




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































A inatura do Requerente 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura (dchopinzinho. pr. qov. br  

Tele/fax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procó pio Kurpel, nç 3811 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2 01 8/06/002242 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto 	 ENTREGA MEMORANDO 
-' Subassunto: ENTREGA DE MEMORANDO 

Data Protoc : 25/06/18 
Requerente : ALECSON PIASSA 
Logradouro : Miguel Procópio Kurpel 

Súmula: 
ENCAMINHAMENTO DE MEMORANDO N°090/2018 REFERENTE A EMISSÃO DE PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 25/06/2018 

Usuário do Protocolo: JAKELINE A. DA SILVA CALDATO 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
85560-000 	 - 	CHOPINZÍNHO 	- 	 PARANÁ 

FIs 	02)  

Memorando 090/2018 - RH 
Data: 25/06/2018 
De: Alecson Piassa - Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho 
Para: Procuradoria Municipal 

Assunto: Emissão de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 

2/ Jr 
4 ORt 

Devido a vários pedidos por servidores, solicitando o PPP para dar 
andamento ao processo de aposentadoria e tendo em vista que a ação judicial referente 
a licitação para a contratação da empresa se encontra em andamento, porem já há 
movimentação por parte dos servidores manifestando interesse em entrar com medidas 
jurídicas para que sejam atendidos. 

Contudo solicitamos orientações como proceder diante dos referidos 
pedidos e qual a previsão de contratação da empresa. 

Chopinzinho, 25 de junho de 2018. 

son Piassa 
Divisão de Recursos Humanos e 

Segurança do Trabalho 

Alecson Piassa 
Agente Administrativo 

Matricula 1798 0 
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Z5I06/201 	 We mau:: RE: Fwd: PPP 

Assunto RE: Fwd: PPP 
De 	Fernanda Eloisa <feereloisa_©hotmaul.com>1 

Para 	rh@chopinzinho.pr.gov.br  <rh@chopinzinho,pr.gov.br>225  

Data 	20.06.2018 10:17 

<67aa49f01c99d886729c46e2fbdbcOdl@chopinzinho.pr.gov.br> 

Bom dia 

Venho reenterrar meu pedido das ppp's, pois no e-mail vocês deixam claro que o problema é sobre 

licitações, no caso, serviços terceirizados, e eu passei por concurso, creio que este documentos estão 

guardados, quero informar que não passei em apenas um concurso neste municípios, mas dois, antes de 

1990 eu fui professora em escolas no interior, e depois de alguns anos como auxiliar de enfermagem de 

2004 ate 2010 no posto de saúde, espero não precisar entrar com medidas jurídicas para que me forneçam 

documentos que são meus por direito. 

att. 

Maria Cristina Siqueira. 

e: rh@chopinzinho.pr.gov.br  <rh@chopinzinho.pr.gov.br> 

viado: quinta-feira, 7 de junho de 2018 14:25 
Para: feereloisa_@hotmail.com  
Assunto: Re: Fwd: PPP 

Boa tarde! 
Em relação a emissão de PPP, informamos que estamos sem empresa de saúde e segurança no trabalho, devido a 
ação judicial referente ao processo licitatório da contratação. diante disto estamos com dificuldade na elaboração do 
referido documento, porém estamos estudando uma forma de resolver a situação. Tão logo tivermos uma solução, 
emitiremos o documento. 
Att. 
Geris And rei Spadari 
Chefe Div. de RH - Município de Chopinzinho-PR 

Em 04.06.2018 07:55, prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  escreveu: 

	 Mensagem original 	 
Assunto: PPP 

Data:01.06.2018 11:21 
De:Fernanda Eloisa <feereloisa_@hotmail.com> 

Para:'prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br ' <prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br> 

Bom dia, gostaria de saber como proceder para pegar as ppp's de tempo de trabalho, Meu nome é Maria 

Cristina Siqueira, trablhei no posto de saúde e preciso delas, como poderíamos proceder, pois estou 

morando em Curitiba? 

att, Cristina. 

https://webmail-seguro.com.br/?_taskmail&_actionprint&_uid5993&_mboxINBOX 	 1/1 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 16h05min, 

recebi os presentes autos na Procuradoria Geral do 

Município. 

Chopinzinho/PR, 25 	nho de 2018. 

Cristiani 

Assessora Técnica Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 26 dias do mês de junho do ano de 2018, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Cristiani '' 	Rosa da Cruz 
Assessora Técnica Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

,.<zo P!NZ,4, 

(1 
F1s 	03  
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeifura@choD/nzinho.gr.qov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n. 3811 

 

Bairro São Miguel 
	

85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

PROTOCOLO N.° 2.242/2018 

DESPACHO /DECISÃO N.° 649/2018/PG-FLSA 

1. O art. 38, inc. VI da Lei n° 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(-) pareceres técnicos oujurídicos 
emitidos sobre a licitação, dispensa  ou inexgibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo esta-
belece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convmnios ou 
ajustes devem serpreiamente examinadas e aprovadas por assessoriajurídica da Administração". 

2. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade 
assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico ou despacho que 
possibilite à autoridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segu-
ra. 

3. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, rea-
lizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

4. Considerando: (a) o trânsito em julgado do Mandado de Segurança impetrado pela 
Saudar Medicina e Segurança do Trabalho, contra ato praticado pelo Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Chopinzinho, que lhe concedeu a segurança, conside-
rando ilegal a sua inabilitação do Pregão Presencial n.° 22/2016, em vista de não ter cumprido o 
Item 4.9 do ato convocatório (doc. 1); (b) as informações prestadas pelo Dr. Alysson G. Gobba-
to, de que está acumulando as funções de médico do trabalho e médico perito, as quais entende 
incompatíveis entre si (doc. 2). 

S. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei n.°  3.506/2016, alterada pela Lei n.°  3.688/2017, determina a 
remessa dos autos para a Divisão de Licitações e Contratos, para que dê continuidade ao 
Pregão Presencial n.° 22/2016, mantendo habilitada a Saudax Medicina e Segurança do Trabalho. 

Pagina 1de 2 
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Município de Chopinzinho  ~I 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura.chopinzinho.or.aov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n. 3811 

 

Bairro São Miguel 	- 85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

Chopizho R), em 27 de agosto de 218. / 

FÁrno LuI 
PROC 

DECRETO 0)4/ 

E ALBUQUERQUE 
OR GERAL 

18— OAB/PR 26.368 
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PROJUDI - Processo: 0000908-70.2016.5.16.0068 - Ref. mov. 22.1 -Assinado digitalmente por Maria Teresa Thomaz:17018 

04/05/2016: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE CHOPINZINHO 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CHOPINZINHO - PROJUDI 
Rua Antonio Vicente Duarte, 4000 - Centro - Chopinzinho/PR - CEP: 85.560--00 - Fone: 

(46) 3242-1349 - E-mail: ne1stjpr.jus.br;b09Otjpr.jus.br;ge1l@tipr.iUS.br  

Autos n0. 0000908-70.2016.8.16.0068 

Processo: 
Classe Processual: 

Assunto Principal: 

Valor da Causa: 
Impetrante(s): 

0000908-70.2016.8.16.0068 

Mandado de Segurança 

Dano ao Erário 

R$16.670,00 
• SAUDAX MEDICINA LTDA - ME (CPF/CNPJ: 08.741.163/0001-37) 

Rua Frei Caneca, 2350 - Trianon - GUARAPUAVA/PR - CEP: 85.012-000 - E-mail: 

saudaxmedicinagmail.com  -Telefone: 30352911 

. 	Impetrado(s): 	• Município de Chopinzinho/PR (CPF/CNPJ: 76.995.414/0001-60) 
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 - São Miguel - CHOPINZINHO/PR - CEP: 85.560-000 

1. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por Saudax Medicina e Segurança do Trabalho contra 

ato praticado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Chopinzinho Sr. Delair Vilmar 
Ambrosini. Alega o impetrante, em essência, que o Município de Chopinzinho visando a contratação de empresa para 

Assessoria e Execução de Programa de Gestão em Saúde e Segurança do Trabalho publicou Edital n°22/2016 em data de 23 
de fevereiro de 2016, com a finalidade de contratação de empresa para execução de serviços de medicina e segurança no 

trabalho. Argumentou ainda, que levantou todos os documentos necessários, compareceu na data designada e sagrou-se 

vencedora, detentora do menor preço ao final das etapas. Afirmou, também, que teve suas documentações verificadas e 

aceitas tudo em conforme pela Comissão Permanente de Licitação e pelo Técnico de Segurança do Trabalho. Disse mais, que 

a concorrente Polimedici interpôs recurso contra a habilitação da Impetrante apontando algumas irregularidades, ao qual foi 

dado provimento inabilitando a ganhadora Saudax, ora Impetrante. Após tecer comentários acerca de seu direito líquido e 

certo, requer a impetrante a concessão de liminar, a fim de que suspender o ato impugnado para o fim de considerar como 

vencedora a autora; determinar que o presidente da comissão de licitação se abstenha de contratação com outros participantes 

do certame e determinar que o presidente da comissão de licitação se abstenha de de abrir novo processo licitatôrio para o 

mesmo fim. 

Determinou-se a emenda da inicial (evento 15.1), o que foi cumprido no evento 20.1/20.9. 

È o relatório. Decido. 

II. Como meio constitucional posto à disposição de toda pessoa física ou jurídica, no mandado de segurança o interessado visa 

a proteção de direito individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, lesado ou 

ameaçado de lesão, por ato de autoridade, nos termos do art. 50, inciso LXIX e LXX, da Constituição da República e art. 10  da 

Lei 12.016/2009. 

Para a impetração de mandado de segurança exige-se um ato concreto da autoridade coatora, o qual coloque ou possa colocar 

em risco o direito do postulante. Utilizado como meio repressivo de uma ilegalidade já cometida ou, ainda, preventiva de uma 

ameaça a um direito líquido e certo, pressupõe a demonstração, inconteste, das alegações do impetrante, ainda que 

complexos sejam os fatos e de difícil interpretação sejam as normas legais que contêm o direito a ser reconhecido. 

Prevê o art. 70, inciso III, da Lei 12.016/2009 a possibilidade do julgador conceder liminar para suspender o ato que deu motivo 

ao pedido, quando exista relevância da fundamentação e do ato possa resultar a ineficácia da medida, caso concedida ao final 

a segurança. A respeito do tema, cita-se o magistério de Hely Lopes Meirelles: 
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,., PROJUDI - Processo: 0000908-70.2016.8,16.0068 - Ref. mov. 22.1 - Assinado digitalmente por Maria Teresa Thomaz:17018 
04/05/2016: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão 

"Para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisites legais, ou seja, a relevância dos motivos em 

que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência da lesão irreparável ao direito do 

impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito — fumus boni juris e periculum in mora. ( ... ) Por 

isso mesmo, não importa prejulgamento; não afirma direitos; nem nega poderes à Administração. Preserva, 

apenas, o impetrante de lesão irreparável, sustando provisoriamente os efeitos do ato impugnado" (Mandado 

de segurança, Malheiros Editores, 20a edição, 1998, p. 71). 

Nesse sentido, a Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR. EDITAL DE 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA REGISTRO DE PREÇO) N°043/2015 DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA. LIMINAR CONCEDIDA PARA SUSPENSÃO DO 

CERTAME. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES PARA A CONCESSÃO DA LIMINAR. 

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 70, INCISO III, DA LEI N°. 12.016/1 990. DECISÃO SINGULAR MANTIDA EM 

TODOS OS SEUS TERMOS.RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJPR - 41  C.Civel - AI - 1410462-2 - Araucária - Rei.: Hamilton Rafael Marins Schwartz - Unânime - - J. 

01.03.2016) 

No presente caso, do exame das provas coligidas ao caderno processual, em especial do Edital de Pregão Presencial n° 

22/2016 (fis. 31 - evento 1.9), infere-se, em um juízo de cognição sumária, a presença dos requisitos autorizadores para a 

concessão da liminar. 

Com efeito, o documento solicitado no edital, "cópia autenticada de laudo de aferição do equipamento medidor de vibração 

ocupacional" (evento 1.9 - fls.31 - tem 4.9), foi, em tese, apresentado pelo Impetrante (evento 1.23/1.24). 

Por sua vez, a obrigação estabelecida pelo parecer técnico de que o medidor de vibração ocupacional deve atender a NHO 10 

que diz respeito às medições de mãos e braços, não consta no edital n° 2212016, portanto, viola o principio da legalidade, num 

primeiro momento, bem como o da competitividade, correlato ao princípio da igualdade. 

Dessa forma, a impugnação dos itens acima expostos já se afigura suficiente a evidenciar, por ora, a probabilidade do direito 

alegado pela impetrante, consistente na violação dos princípios basilares e correlatos da licitação contemplados no art. 30  da 

Lei 8.666/93. 

Por sua vez, quanto ao requisito do perigo de dano, este também resta preenchido, porquanto se não concedida a presente 

medida liminar, e se ao final for concedida a segurança, a impetrante poderá vir a sofrer dano irreparável, representado pelo 

eventual prosseguimento do procedimento licitatório. 

III. Ante do exposto, com fundamento no art. 70, inciso III, da Lei 12.016/2009, DEFIRO em parte a medida liminar pleiteada 

para o fim de determinar a suspensão do procedimento licitatório na modalidade de pregão presencial sob n° 22/2016, da 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, ou seja para que o Presidente da Comissão de Licitação se abstenha de contratar 

outro participante do certame e de abrir novo procedimento licitatório com o mesmo objeto e para o mesmo fim. sob 

pena de multa diária de R$ 2.000.00. (dois mil reais). 

Nos termos do art. 70, inciso 1, da Lei 12.016/2009, NOTIFIQUE-SE a autoridade impetrada do conteúdo da peça inaugural, 



lo PROJUbI - Processo: 0000908-70.2016.8.16.0066 - Ref. mov. 22.1 - Assinado digitalmente por Maria Teresa Thomaz:17018 
04/0512016: CONCEDIDA  MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão 

entregando-lhe a segunda via apresentada pelos impetrantes, com as fotocópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 

(dez) dias, preste as informações que entender necessárias. 

Dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem 

documentos, para que, querendo, ingresse no feito (art. 7, II, Lei 12.016/2009). 

Após, com ou sem manifestação, abra-se vista dos autos ao Ministério Público (Lei 12.016/2009, art. 12). 

Intimações e diligências necessárias. 

Chopinzinho, data e hora de inserção no sistema. 

Maria Teresa Thomaz 
Juíza de Direito 
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28/08/2017: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE CHOPINZINHO 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CHOPINZINHO - PROJUDI 
Rua Antonio Vicente Duarte, 4000 - Centro - Chopinzinho/PR - CEP: 85.560--00 - Fone: (46) 3242-1349 - 

E-mail: neIs@tjpr.jus.br;b090tjpr.jus.br;gelItjpr.jus.br  

Autos n0. 0000908-70.2016.8.16.0068 

Processo: 
Classe Processual: 

Assunto Principal: 

Valor da Causa: 
Impetrante(s): 

0000908-70.2016.8.16.0068 

Mandado de Segurança 

Dano ao Erário 

R$16.670,00 
' SAUDAX MEDICINA LTDA- ME (CPF/CNPJ: 08.741.163/0001-37) 

Rua Frei Caneca, 2350 - Trianon - GUARAPUAVA/PR - CEP: 85.012-000 - E-mail: 

saudaxmedicinagmail.com  - Telefone: 30352911 

Impetrado(s): . Município de Chopinzinho/PR (CPF/CNPJ: 76.995.414/0001-60) 

Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 - São Miguel - CHOPINZINHO/PR - CEP: 85.560-000 

SAUDAX MEDICINA LTDA-ME impetrou mandado de segurança contra MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO alegando, em 

essência, que o Município de Chopinzinho, visando a contratação de empresa para Assessoria e Execução de Programa de 

Gestão em Saúde e Segurança do Trabalho, publicou Edital n° 22/2016 em data de 23 de fevereiro de 2016. Alegou que se 

habilitou na citada licitação e consagrou-se vencedora do pregão, no entanto, após recurso interposto por empresa concorrente 

com resultado positivo, a proposta da empresa ganhadora foi inabilitada. Em razão disso, impetrou o presente mandado de 

segurança, requerendo em sede de liminar, a declaração da impetrante como vencedora do certame, a abstenção da 

contratação de outros participantes ou abertura de novo processo licitatório com o mesmo fim, bem como a imediata habilitação 

do impetrante para celebrar o contrato com o ente público. Ao final, pleiteou a confirmação da tutela. 

Devidamente recebido o remédio constitucional, concedeu-se parcialmente a liminar pretendida sendo determinado que o 

Presidente da Comissão de Licitação se abstenha de contratar outro participante do certame e de abrir novo procedimento 

licitatório com o mesmo objeto e para o mesmo fim, (evento 22.1). 

Em evento 28.1 o Município apresentou contestação alegando, em síntese, que a impetrante não cumpriu com todos os 

requisitos previstos no edital de licitação, fato que foi verificado após a interposição de recurso por empresa concorrente. 

Sustenta, ainda, que o presente remédio tolhe o direito à saúde e à segurança do trabalho dos servidores públicos do 
município. 

Ato contínuo, o município apresentou informação quanto à interposição de agravo de instrumento contra decisão que deferiu 
em parte a liminar pleiteada, (evento 31.1). 

Em evento 36.1 sobreveio a impugnação à contestação. 

Abriu-se vista ao Ministério Público, tendo o parquet se manifestado em sentido contrário à concessão da segurança, (evento 
59.1). 

As partes se manifestaram acerca do parecer apresentado (evento 67.1 e 68.1). 

Em despacho de evento 70. 1, foi determinado que se juntasse aos autos cópia da decisão do agravo de instrumento interposto 

(evento 73.1). 

Voltaram os autos conclusos para sentença. 

É o relatório. Passo a decidir. 
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28/08/2017: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença 

II. Fundamentação  

Trata-se de mandado de segurança impetrado por SAUDAX MEDICINA LTDA-ME contra MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO em 

razão de ter sido desclassificada de licitação realizada sob a qual teria saído vencedora. 

E de se acolher o mandamus. 

Verifica-se do remédio constitucional que o impetrante se irresigna quanto ao ato praticado pelas autoridades coataras, que a 

desclassificou do certame licitatóno na modalidade de pregão, do tipo menor preço, ao fundamento de que não preencheu os 

requisitos do edital. 

A licitação na modalidade de menor preço tem como fator de maior relevância o preço para seleção de qualquer proposta. 

Segundo escólio de Marçal Justen Filho: "(...) A licitação sempre visa obter a melhor proposta pelo menor custo possível. Esse 

fator (menor curto possível) é ponto comum em toda e qualquer licitação. As exigências quanto à qualidade, prazo etc. podem 

variar caso a caso. Porém, isso inocorrorá no tocante ao preço. A Administração Pública tem o dever de buscar o menor 

desembolso de recursos, a fazer-se nas melhores condições possíveis. Qualquer outra solução ofenderia aos princípios mais o . 	basilares da gestão da coisa pública'jlJ. 

Resta, pois, analisar se foram preenchidos os requisitos previstos no edital pela empresa impetrante, a fim de se verificar a 

existência de ato ilegal ou abusivo que tenha violado direito líquido e certo. 

No caso em análise, a Prefeitura Municipal de Chopinzinho veiculou edital de licitação, tipo menor preço, sob n° 22/2016, em 01 

de março de 2016, para contratação de empresa para execução de serviços de medicina e segurança no trabalho (evento 1.16) 

Consoante se depreende do procedimento licitatôrio acostado pelos impetrados, a impetrante apresentou proposta de preço 

relativa ao objeto constante edital, cujas especificações estão em consonância com o que foi exigido no certame. Neste 

sentido, e até mesmo por observar todas as prescrições dispostas no edital, a impetrante se consagrou vitoriosa no certame, 

conforme se verifica de documento acostado em evento 1.28. 

No entanto, em razão de recurso administrativo interposto pela empresa que ficou em segundo lugar, que arguiu a ausência de 

cópia autenticada por parte da impetrante, de laudo de aferição do equipamento Medidor de Vibração Ocupacional dentro das 

normas de certificação NHO 09 e NHO 10 da FUNCENTRO, o impetrado inabilitou a proposta da impetrante. 

Pois bem. Para o impetrado inabilitar a proposta da empresa impetrante deve-se ter em conta os requisitas estabelecidos no o 

	

	
edital publicado, relacionados à licitação. Isso porque, o edital é considerado lei interna do certame, sendo que aos seus termos 

vinculam-se tanto os licitantes como a Administração que o expediu. 

Denota-se do edital publicado os seguintes requisitas -quanto aos documentos que deveriam ser apresentados referentes aos 

equipamentos de medição, in verbis: 

"4.9 — Documentos referente aos Equipamentos de Medição Cópia autenticada de laudo de aferição dos seguintes 

equipamentos de medição: Dosimetro, Medidor de Stress Térmico Bomba de Amostragem de Substâncias Químicas (gases, 

vapores e poeiras), Decibelímetro, Lux/metro, Medidor de Vibração Ocupacional, Audiômetro, Espirômetro" (g.n) 

A especificação quanto ao documento que deve ser apresentado é objetiva e especifica, qual seja, medidor de vibração 

ocupacional. Em nenhum momento descreve-se a necessidade de certificação NHO 09 e NHO 10 e comprovação de tal, para 

que o equipamento seja aceito. 

Não há que se analisar, portanto, a existência das citadas certificações, uma vez que o edital não estabelece tal requisito. A 

questão se limita a verificar se a empresa impetrante apresentou o Medidor de Vibração Ocupacional, o que é evidenciado 

pelos documentos de evento 1.23 e seguintes. 

Desse modo, constou expressamente no prospecto apresentado pela empresa impetrante a existência de laudo de aferição 

autenticado referente ao Medidor de Vibração Ocupacional, na forma exigida no certame licitatôrio. 



13 PROJUDI - Processo: 0000906-70.2016.8.16.0068 - Ref. mov. 76.1 -Assinado digitalmente por Maria Teresa Thomaz:17018 

28/08/2017: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO, Arq: Sentença 

Portanto, ao que se infere do conjunto probatório coligido aos autos, a empresa impetrante preencheu os requisitos exigidos no 

procedimento de licitação na modalidade de menor preço. 

Cumpre registrar que não houve maiores especificações no edital do certame, de modo que o critério de julgamento utilizado foi 

incompatível com o tipo de licitação adotado. 

Conforme dispõe o art. 45, da Lei 8.666/93: O julgamento dos propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o 

responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e 

pelos órgãos de controle. 

No caso em apreço, o julgamento das propostas não ocorreu na forma disposta no artigo supra referido. A Comissão de 
licitação desconsiderou o fato de que houve o preenchimento dos requisitos previstos no edital pela empresa impetrante, de 

acordo com a proposta por ela apresentada, bem como o menor preço ofertado. 

Desse modo, a ilegalidade do ato se evidencia à desclassificação da impetrante do certame licitatório, apesar de ter preenchido 

os requisitos previstos no edital. 

o Quisesse a Administração exigir a prova de certificação NHO 09 e NHO 10 do medidor de vibração ocupacional deveria ter feito 

expressamente, explicitando no ato convocatório a única forma que seria aceita para aceitação do equipamento. 

A inabilitação da impetrante, portanto, se deu de forma ilicita, uma vez que o impetrado estabeleceu requisitos que não 

estavam descritos no edital de licitação. 

Tal entendimento restou evidenciado, ademais, no acórdão prolatado nestes autos, conforme evento 75.5. 

Consoante indicado no decisum, há entendimento sumulado junto ao Tribunal de Contas da União, conforme Súmula 177, de 

que "(..) a definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição, até mesmo como 

pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve 

conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, constituindo na hipótese particular da licitação 

para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais á definição do objeto do pregão". (g.n) 

Além disso, o entendimento doutrinário quanto a tal questão, é sedimentado no sentido de que o edital não admite 

complemeritação posteriori. Há, in casu, portanto, uma ofensa ao Princípio da Vinculação ao Edital e à Isonomia, considerados 

como princípios básicos de todo procedimento licitatório, na medida em que o impetrado, após ter entendido que a impetrante 

era a vencedora do certame, reformulou sua decisão indicando requisito novo que tornava a empresa, supostamente, 

o 	inabilitada para a prestação de serviço em questão. 

Por todos os fundamentos acima expostos, entendo que há suficiente comprovação das alegações da impetrante, 

verificando-se a ilegalidade na decisão administrativa que a inabilitou do procedimento licitatório. 

Por outro lado, quanto ao direito líquido e certo violado, este se consubstancia no direito da impetrante de ver anulado o ato 

coator de desclassificação, com as devidas consequências de tal anulação. No entanto, o direito a contratação junto ao Poder 

Público não pode ser reconhecido neste mandamus, na medida em que se faz necessária a homologação pela autoridade 

competente, uma vez que se trata de ato administrativo. 

Feitas tais considerações, pelos fundamentos acima expostos, é de ser concedida a segurança pleiteada, para declarar a 

nulidade do ato que desclassificou a empresa impetrante do procedimento de licitação veiculado no edital n° 92/2009 e 

determinar que a autoridade se abstenha de contratar outro participante do certame e de abrir novo procedimento licitatório 

com o mesmo objeto e para o mesmo fim. 

III. Dispositivo 

Ante o exposto, nos termos do art. 487, 1, do Código de Processo Civil julgo extinto o processo e acolho o pedido da impetrante 

SAUDAX MEDICINA LTDA-ME contra MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, para o fim de conceder a segurança e determinar que 

a autoridade se abstenha de contratar outro participante do certame e de abrir novo procedimento licitatório com o mesmo 
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objeto e para o mesmo fim, bem como considerar a impetrante habilitada no Pregão n. 22/2016, Edital n. 22/2016 e 

consequentemente anular a decisão administrativa de fis. 34 e seguintes, evento 1.32. 

Confirmo a liminar de evento 22.1. 

Findo o prazo o prazo de recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça para reexame necessário, 

conforme disposto no artigo 14, §10, da Lei do Mandado de Segurança. 

Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, em observância ao art. 25 da Lei n° 12.016/09. 

Em consequência, condeno o impetrado ao pagamento das custas processuais. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

o 
[11 FILHO, Marçal Justen Filho. Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 118  ed., Dialética, p. 435. 

Chopinzinho, data e hora da inserção no sistema. 

Maria Teresa Thomaz 
Juíza de Direito 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ESTADO DO PARANÁ 

APELACÃO CÍVEL N° 0000908-70.2016.8.16.0068, DA 
COMARCA DE CHOPINZINHO, VARA DA FAZENDA PÚBLICA  
APELANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
APELADO: SAUDAX MEDICINA LTDA - ME 
RELATOR: Juiz ROGÉRIO RIBAS, Substituto em 20  Grau (em 
substituição ao Desembargador XISTO PEREIRA) 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. 	LICITAÇÃO. 	PREGÃO 
PRESENCIAL N° 2212016 DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. AQUISIÇÃO DE MEDIDOR DE 
VIBRAÇÃO 	 OCUPACIONAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA DA 
IMPETRANTE POR DESCUMPRIMENTO DO 
EDITAL. INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
QUE NÃO FEZ AS EXIGÊNCIAS 
MOTIVADORAS DA DESCLASSIFICAÇÃO. 
DESCRIÇÃO DO OBJETO INSUFICIENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE IMPOR O 
CUMPRIMENTO DE REQUISITOS QUE NÃO 
CONSTARAM DO EDITAL. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO 	CONVOCATÓRIO 	E 
ISONOMIA. SÚMULA N° 177 DO TCU. ATO 
COATOR ILEGAL E ABUSIVO. SENTENÇA 
CONCESSIVA DA ORDEM MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

a)- "A definição precisa e suficiente do 
objeto licitado constitui regra indispensável 
da competição, até mesmo como 
pressuposto do postulado de igualdade entre 
os licitantes, do qual é subsidiário o princípio 
da publicidade, que envolve o conhecimento, 
pelos concorrentes potenciais das condições 



PROJUDI - Recurso: 0000908-70.2016.8.16.0068 - Ref. mov. 19.1 -Assinado digitalmente por Rogerio Ribas:7866 

24/05/2018: JUNTADA DE ACÓRDÃO. Arq: Acórdão 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ESTADO DO PARANÁ 
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básicas da licitação, constituindo, na 
hipótese particular da licitação para compra, 
a quantidade demandada uma das 
especificações mínimas e essenciais à 
definição do objeto do pregão" (Súmula n° 
177, TCU); 

b)- No caso, da leitura do item 4.9, alínea "f", 
do Edital, constata-se que não há referência 
ao cumprimento de normas técnicas 
específicas relativas ao equipamento objeto 
do pregão. Nesse sentido, se de fato se 
afigurava imprescindível a comprovação de 
atendimento às tais normas, o edital deveria 
ter sido explícito acerca da exigência; 

c)- Não tendo sido, houve defeito no ato 
convocatório, não podendo mais tarde serem 
elastecidas as exigências sob pena de causar 
surpresa aos participantes, com ofensa ao 
princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório e à isonomia, o que se traduz 
em quebra da competitividade. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos. 

Trata-se de mandado de segurança sob n° 
0000908-70.2016.8.16.0068 da Vara da Fazenda Pública de 
Chopinzinho, impetrado por SAUDAX MEDICINA LTDA — ME contra 
ato da Presidente da Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Chopinzinho, que desclassificou sua proposta no 
PREGÃO N° 22/2016, sob a alegação de que o equipamento 
medidor de vibração ocupacional apresentado não atendeu as 
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exigências editalícias, pois só atenderia à norma NHO 09, mas 
não à NHO 10. 

A impetrante alega que, no que diz respeito ao 
medidor de vibração ocupacional, atendeu a todos os requisitos 
colocados no edital e que as normas técnicas invocadas para sua 
desclassificação não constavam do edital. 

Pediu segurança para afastar o ato coator que 
determinou sua desclassificação do certame. 

A liminar foi deferida. 

Contra o indeferimento, a impetrada interpôs o 
agravo de instrumento n° 1.545.263-0, no qual, como Relator, 
indeferi o efeito suspensivo. Depois, o recurso foi desprovido 
por unanimidade pela Col. 5a  Câmara Cível deste Eg. TJPR. 

Processado o writ, adveio sentença em que o 
douto Juiz da causa concedeu a segurança, "para o fim de 
determinar que a autoridade se abstenha de contratar outro 
participante do certame e de abrir novo procedimento licitató rio 
com o mesmo objeto e para o mesmo fim, bem como considerar 
a impetrante habilitada no Pregão n. 22/2016, Edital n. 22/2016 
e consequentemente anular a decisão administrativa de fis. 34 e 
seguintes, evento 1.32". 

Adveio recurso de apelação pelo MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO no qual alega, em síntese: 

a) O edital do Pregão Presencial n° 22/2016 
"certamente exigiu dos licitantes o equipamento Medidor de 
Vibração DE CORPO INTEIRO (NHO 09) e LOCALIZADAS (NHO 
10) "; 
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b) "Não existe a possibilidade, e seria 
irresponsável, o Poder Executivo contratar empresa que 
dispusesse somente de Medidor de Vibração DE CORPO INTEIRO 
(NHO 09), deixando de auferir os possíveis danos aos membros 
inferiores e superiores (NHO 10) servidores que estão 
diretamente alocados nas obras do Município"; 

c) A impetrante foi inabilitada porque apresentou 
medidor certificado apenas com a NHO 09; 

d) "... as empresas que dispõem de Medidor de 
Vibração Ocupacional DE CORPO INTEIRO e LOCALIZADAS são 
obrigadas a calibrar esses equipamentos de acordo com as 
exigências da NHO 09 e NHO 10 da FUNDACENTRO, ou seja, por 
mais que a Administração não dispusesse expressamente no 
Edital de licitação estas recomendações, a obrigação é implícita, 
das empresas que prestam este tipo de serviço, qual seja, a 
utilização de Medidores de Vibração Ocupacional DE CORPO 
INTEIRO e LOCALIZADAS, de atender as normativas estipuladas 
na NHO 09 e NHO 10"; 

e) "Normas de ordem pública são de observância 
obrigatória àqueles a que são dírecionadas". 

Requer a atribuição de efeito suspensivo e 
devolutivo ao recurso de apelação, o seu provimento e a 
consequente reforma da sentença. 

A SAUDAX apresentou suas contrarrazões (mov. 
86.1), requerendo o desprovimento do apelo. 

A Procuradoria Geral de Justiça emitiu parecer no 
sentido do desprovimento do recurso com a manutenção da 
sentença. 

Conclusos os autos a este Juiz de Direito 
Substituto em 20  Grau, vinculado em decorrência de designação 
para substituição do Des. Xisto Pereira. 
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É o relatório. 

VOTO E FUNDAMENTAÇÃO  

Conheço da apelação porque presentes os seus 
pressupostos de admissibilidade. 

No mérito, tenho que o recurso de apelação deve 
ser desprovido, com a consequente manutenção da sentença. 

Senão vejamos. 

Ao compulsar o edital no item 4.9, alínea 'f", vê-
se que a exigência, no ponto, foi assim trazida: 

"4.9 - Documentação referente aos Equipamentos 
de Medição 
Cópia autenticada de laudo de aferição dos 
seguintes equipamentos de medição 

(..) 
f) Medidor de Vibração Ocupacional". 

A exigência é objetiva e não menciona as 
modalidades de certificação do medidor vibracional em questão. 

Em nenhum momento o edital menciona as 
normas NHO 9 e NHO 10 como de comprovação obrigatória para 
aceitação do equipamento previsto na alínea "f". 

Ademais, ao contrário do que afirma o 
município/apelante, o atendimento às normas técnicas 
mencionadas não é obrigatório, pois não há lei ou qualquer outro 
diploma normativo que imponha tal obrigatoriedade. Por esta 
razão a afirmativa - "Normas de ordem pública são de 
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observância obrigatória àqueles a que são direcionadas" - não 
tem cabimento no presente caso, já que não há normas de ordem 
pública impondo o atendimento à NHO 09 e NHO 10. 

Vê-se que o equipamento desejado pelo município 
impunha a observância da norma NHO 10, todavia, tal requisito 
não constou do edital, de modo que os participantes da licitação 
não estavam obrigados a cumprir o requisito. 

Houve falha na descrição do objeto, falha esta que 
não pode ser corrigida no decorrer da licitação, pois a participação 
dos licitantes se dá com espeque no estabelecido pelo 
instrumento convocatório, em respeito ao princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório. Vale dizer, se a licitação já foi 
iniciada, em respeito à isonomia, todos devem participar 
seguindo a estrita observância aos requisitos fixados em edital. 
Do contrário, haveria oportunidade para toda a sorte de 
irregularidades, podendo a Administração, por exemplo, eleger 
seu preferido, dando-lhe informações privilegiadas para que se 
sagrasse vencedor da disputa. 

Ou seja, a descrição do objeto de forma completa 
e minuciosa é regra que assegura a impessoalidade na realização 
da licitação. Neste sentido, o TCU sumulou entendimento de que: 

"Súmula no 177 - A definicão precisa e suficiente do objeto 
licitado constitui regra indispensável da competição, até 
mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre 
os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da 
publicidade, que envolve o conhecimento, pelos 
concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, 
constituindo, na hipótese particular da licitação para 
compra, a quantidade demandada uma das especificações 
mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão" 
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MARÇAL JUSTEN FILHO externa posição similar, 
lecionando que: 

"A descrição do objeto da licitação contida no edital não 
pode deixar margem a qualquer dúvida nem admite 
complementação a posteriori. Entre a opção de uma 
descrição sucinta e uma descrição minuciosa, não pode 
haver dúvida para a Administração Pública: tem de escolher 
a descrição completa e minuciosa." 
(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos, 14a ed. 
Dialética: São Paulo, p. 538) 

Do entendimento jurisprudencial e doutrinário 
trazido, tem-se, claramente, que a descrição das exigências 
editalícias deve se efetivar de modo a não deixar dúvidas. 

No caso, da leitura do item 4.9, alínea "f", do 
instrumento convocatório, constata-se que não há referência ao 
cumprimento de normas técnicas relativas ao equipamento. 
Nesse sentido tenho que, se de fato se afigurava imprescindível 
a comprovação de atendimento às normas NHO 9 e NHO 10, o 
edital deveria ter sido explícito acerca da exigência. 

Não tendo sido, houve defeito no ato 
convocatório, não podendo mais tarde serem elastecidas as 
exigências sob pena de causar surpresa aos participantes, com 
ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e 
à isonomia, o que se traduz em quebra da competitividade. 

A corroborar este entendimento, no parecer de 
mov. 8.1, o douto representante da Procuradoria Geral de Justiça 
fez constar: 

"No caso, verifica-se que o ato praticado pela autoridade 
apelante, que inabilitou a apelada em razão de não ter 
apresentado o laudo de aferição do Medidor de Vibração 
Ocupacional localizado (NHO 10), fere direito líquido e certo 
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da apelada, tendo em vista que não há no edital do Pregão 
no 22/2016 qualquer disposição acerca da apresentação de 
laudo de aferição do Medidor de Vibração Ocupacional em 
conformidade com a NHO 09 e NHO 10 da FUNDA CENTRO". 

ISTO POSTO, voto no sentido de NEGAR 
PROVIMENTO A APELAÇÃO CIVEL para manter hígida a 
sentença, confirmando-se a concessão da segurança. Em 
decorrência do desprovimento, resta prejudicado o pedido de 
atribuição de efeito suspensivo ao recurso. 

É como voto. 

DISPOSITIVO  

ACORDAM os Desembargadores integrantes da 
5a Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por 
unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO. 
Tudo consoante o voto do relator. 

Presidiu o julgamento o Desembargador CARLOS 
MANSUR ARIDA. Votaram com o relator o Desembargador 
Presidente e o Desembargador NILSON MIZUTA. 

Curitiba, 15 de maio de 2018. 

Juiz ROGÉRIO RIBAS, Substituto de 20  Grau 
Relator 
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6 
Status: ARQUIVADO 

órgão Julgador: 5a  Câmara Cível em Composição Reduzida 

Relator: Desembargador Adalberto Jorge Xisto Pereira 

Convocado: Juiz Subst. 20Grau Rogério Ribas 

Classe Processual: 1728 - Apelação / Remessa Necessária 

Assunto Principal 10012 - Dano ao Erário 

Matéria: Ações relativas a licitação e contratos administrativos 

Nível de Sigilo: Público 

Árvore Processual: 	Processo: 0000908-70.2016.8.16.0068 - Mandado de Segurança 

Recurso: 0000908-70.2016.8.16.0068 - Apelação Cível/ Reexame Necessário 

Dados do Recurso Partes 	Movimentações 	Movimentações no 10  Grau 	Apensamentos 

- Realces 	4 

  

  

Realçar 
Movimentos O Magistrado 

de: 

Ocultar 
M 	

O Inválidos 
Movimentos:  

O Servidor 
	

O Advogado 	O Membro MP 	O Defensor 	O Procura 

O Sem Arquivo 	O Hab. Provisória 

- Filtros 

Movimentado Por: O Advogado O Defensor de Justiça O Entidades Remessa O Juiz Recursal O Membro do M 

Sequencial(Intervato):: 	 ao 	 Data do Movlmento(Período): 	 à 

Descrição: 

28 registro(s) encontrado(s), exibindo de 1 até 28 

Seq. 	 Data 	 Evento 

28 	23/07/2018 14:05:03 REMETIDOS OS AUTOS PARA JUIZO DE ORIGEM 

TRANSITADO EM JULGADO 
27 	

23/07/2018 14:05:03 Transitado em Julgado em: 23/07/2018 

EJ 	26 	23/07/2018 14:05:03 JUNTADA DE CERTIDÃO 

RENÚNCIA DE PRAZO DE MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
25 	16/07/2018 20:33:58 

Referente ao evento JUNTADA DE ACÓRDÃO (24/05/2018) 

DECORRIDO PRAZO DE SAUDAX MEDICINA LTDA - ME 

24 	26/06/2018 01:00:05 (P1 advgs. de SAUDAX MEDICINA LTDA - ME *Referente  ao evento (seq. 19) ]UNI 

DE ACÓRDÃO(24/05/2018) e ao evento de expedição seq. 20. 

LEITURA DE INTIMAÇÃO REALIZADA 

23 	
04/06/2018 00:17:31 (Pelo advogado/curador/defensor de Município de Chopinzinho/PR) em 04/06/20 

com prazo de 30 dias úteis *Referente  ao evento (seq. 19) JUNTADA DE ACORDf 

(24/05/2018) e ao evento de expedição seq. 21. 

LEITURA DE INTIMAÇÃO REALIZADA 

22 	04/06/2018 00:14:47 
(Pelo advogado/curador/defensor de SAUDAX MEDICINA LTDA - ME) em 04/06/2 

 
com prazo de 15 dias úteis *Referente  ao evento (seq. 19) JUNTADA DE ACÓRD

- 
 

(24/05/2018) e ao evento de expedição seq. 20. 

EXPEDIÇÃO DE INTIMAÇÃO 

21 	24/05/2018 17:40:17 Para advogados/curador/defensor de Município de Chopinzinho/PR com prazo de 
II ,rrAr,A r 	 (A /Ç/(1 0\ 

2 of 3 	 27/08/2018 09:40 
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Assunto À Administração e Procuradoria 

De 	Alysson Guilherme Gobbato 
<alyssonrealeza@hotmajl.com  >L. 

Para 	rh@chopinzinho.pr.gov.br  <rh@chopinzinho.pr.gov.br> 
kI 

Data 	03.07.2018 14:14 

locaweb 

       

       

• Médico do Trabalho.docx (20 KB) 

    

Livre de vírus. www.avq.com. 

   

o 

1 of 1 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-PR. 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 

Conforme a RESOLUÇÃO CFM N° 2.015/13: 

"Art. 12. O médico de empresa, o médico responsável por qualquer 
programa de controle de saúde ocupacional de empresa e o médico 
participante do serviço especializado em Segurança e Medicina do 
Trabalho não podem atuar como peritos judiciais, securitários ou 
previdenciários nos casos que envolvam a firma contratante e/ou seus 
assistidos (atuais ou passados)". 

Visto que as atuações do médico do trabalho e do médico perito são 
diversas e mesmo as relações estabelecidas entre médico e 
trabalhador/servidor. O médico do trabalho atua de forma parcial (existe uma 
relação médico-paciente/trabalhador/servidor) e o médico perito atua de forma 
imparcial (existe uma relação médico-periciando). 

As atividades realizadas por cada um dos médicos (do Trabalho e 
Perito) são diferentes. O médico do trabalho atua para a promoção e proteção 
da saúde do trabalhador/servidor dentro de um conjunto de atitudes e 
situações; e o médico perito para a avaliação dos afastamentos e 
incapacidades encaminhadas por um médico assistente ou médico do trabalho, 
geradas por licença-saúde, auxílio-doença, licença-maternidade, entre outros, 
de forma a se estabelecer a validação ou não dos afastamentos por 
incapacidades e avaliação de aposentadorias, entre outros, e estabelecer os 
benefícios correspondentes a cada situação. 

Logo, por serem atividades diversas, e mesmo por relações 
estabelecidas diferentes entre médicos e servidores, há necessidades de 
haverem dois médicos que atuem de forma complementar nesse sentido. Em 
última análise, faz-se necessário haverem dois setores separados e 
complementares (um setor de perícias e outro de medicina do trabalho, cada 
qual com seu médico). 

Conquanto tenha especialização de medicina do trabalho, e tenha sido 
contratado por Processo Seletivo como Médico do Trabalho, venho realizando, 
desde o inicio da contratação, atividades compatíveis com perícias devido à 
criação do PREVCHOPIN e necessidade de médico perito. 

Também por haver ação entre Empresas que realizaram licitação para 
prestação de serviços em medicina do trabalho no município de Chopinzinho-
Pr, não venho atuando nesse sentido da prestação de serviços de medicina do 
trabalho em sua forma plena (afinal também seriam necessárias outras 
medidas, realização de exames complementares, atualização de diversas 
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documentações, entre outros, necessários ao cumprimento da legislação 
trabalhista). 

Contudo, venho atuando, de forma complementar, mas não exclusiva e 
plena, aos serviços de medicina do trabalho (realizando atividades de retorno 
ao trabalho, restrições, readaptações e mudanças de função, essas quais 
deveriam ser realizadas mais precisamente por um setor de medicina do 
trabalho ou gerenciados por uma empresa de medicina ocupacional). 

Como existiam situações que encontravam-se e encontram-se 
pendentes para a regularização de alguns servidores, houve necessidade de 
se realizarem algumas atividades referentes à medicina do trabalho enquanto 
não há Médico do Trabalho propriamente dito (responsável por um servido de 
medicina do trabalho), enquanto a situação das Empresas licitadas não 
encontrava-se definida. 

Portanto, atuo mais precisamente como médico Perito, complementando 
algumas situações pendentes da parte da medicina do trabalho, o qual não é o 
ideal, mas necessário pelo momento apresentado, visto terem servidores que 
necessitavam de um parecer principalmente para seu retorno ao trabalho ou 
mesmo restrições, readaptações e mudanças de função. 

Também é necessário se distinguir as atividades realizadas por um 
Médico do Trabalho e uma Empresa prestadora de serviços de Medicina do 
trabalho. O médico do trabalho é parte de um conjunto mais amplo de medidas 
a serem estabelecidas e de ferramentas necessárias para o cumprimento de 
sua função (como realização de diversos exames ocupacionais, exames 
complementares, monitoramentos e controles ocupacionais ou de diversos 
documentos necessários para o cumprimento da legislação, e de outros 
profissionais envolvidos). 

Percebo a necessidade, assim que definido a situação processual da 
Empresa licitante vencedora a desempenhar atividades em Medicina do 
Trabalho, que haja a presença de um médico do trabalho que possa atuar na 
plenitude de suas atividades. Assim será possível que as atividades 
executadas pelo médico do trabalho sejam complementares aos serviços de 
perícia que vem sendo realizado, permitindo-se ao médico perito (que tendo ou 
não especialização em medicina do trabalho) atuar realizando exclusivamente 
perícias, e não mais atividades diversas pertinentes à medicina do trabalho, 
separando-se assim as atividades correspondentes de cada serviço (a do 
Trabalho e a de Perícias). 
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Chopinzinho Pr., 03/07/2018 

Dr. Alysson G. Gobbato 

Médio Perito 

CRM 29303 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 22/2016 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 
SEGURANÇA NO TRABALHO. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 42/2016 - Edital de 

Pregão Presencial 22/2016, para Contratação de Empresa para Execução de Serviços de Medicina e 

Segurança no Trabalho. 

Considerando, o Despacho/Decisão n 649/2018 da Procuradoria Geral do Município, 

datado de 27 de agosto de 2018 (fls. 6/7). 

Ante ao exposto, encaminho cópia dos autos à empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME 

para, conhecimento e posicionamento, acerca da manutenção dos preços ofertados para prestação dos 

serviços referentes ao objeto do Edital de Pregão 22/2018. 

Em caso afirmativo, encaminhe Proposta ajustada e documentos relativos à Habilitação 

atualizados, no prazo de cinco dias úteis, contados a partir do recebimento deste. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2018. 

#lAi- 
cin 	• f.mbruzzi Filho 

Pregoeiro 
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ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 

MUNICíPIO DE CHOPINZINHO 

Ref. Pregão Presencial n° 022/2016 

DESINTERESSE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SAUDAX MEDICINA LTDA - ME. pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Frei Caneca, 

n°2350, sala 03, Trianon, Guarapuava - PR, inscrita no CNPJ sob o n°08.741.163/0001-37, neste ato 

Ia 

	

	representada por seu Representante Legal Sra. Anahia Andrade Bianco, Sócia/Proprietária, 

devidamente qualificada no presente processo vem na forma da legislação vigente até Vossas 

Senhorias, para declarar que não possui interesse em dar início ao contrato referente ao processo 

licitatório do Pregão 22/2016 devido aos valores praticados na época do processo não serem 

compatíveis com a data atual. 

GUARAPUAVA, 10 DE SETEMBRO DE 2018 

ANA lAANDR w  BIANCO 
F N° 032.555 419-64 

RG N° 71318206 SSP/PR 
SOCA / PROPRIETÁRIA 

SAUDAX MEDICINA LTDA ME 
CNPJ. 08.741.163/0001-37 

o 

Endereço: Rua Frei Caneca, 2350 — Trianon -CEP: 85.012-000 -Guarapuava - Paraná 
Fone (42) 3035-2911 - E-mail: saudaxmedicinagmaiI.com  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	CHOPINZINHO  	PARANÁ 

   

   

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2212016 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 

SEGURANÇA NO TRABALHO. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 42/2016 - Edital de 

Pregão Presencial 22/2016, para Contratação de Empresa para Execução de Serviços de Medicina e 

Segurança no Trabalho. 

Considerando, o Despacho/Decisão n2  649/2018 da Procuradoria Geral do Município, 

datado de 27 de agosto de 2018 (fis. 6/7). 

Considerando, o encaminhamento à empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME, em 

atendimento ao Despacho/Decisão n2  649/2018 (fis. 31). 

Considerando, a manifestação de desinteresse na prestação dos serviços, apresentada 

pela empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME. (fis. 32). 

Ante ao exposto, encaminho os autos à Procuradoria Geral para conhecimento, análise e 

posicionamento em relação ao andamento do referido processo. 

Chopinzinho, 13 de setembro de 2018. 

Pregoeiro 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
	- 	e-mail: prefeitura (õ)chopinzinho.pr. qov. br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- 	 PARANÁ 

Protocolo 2242/2018 

Processo no 42/2016 

Pregão Presencial 

DESPACHO 

Trata-se de solicitação do pregoeiro acerca da manifestação de 
desinteresse na prestação de serviços, apresentada pela empresa SAUDAX 
MEDICINA LTDA-ME, em que esta alega e decide não dar início ao contrato referente 
ao processo licitatôrio do Pregão 22/2016 devido aos valores praticados nas época do 
processo não serem compatíveis com a data atual. 

Cumpre salientar que este Procurador não atuou efetivamente no 
Processo judicial movido pela empresa SAUDAX, tampouco na análise do processo 
administrativo de licitação. 

Considerando os processos conclusos a este procurador, a carga horária 
de 20 horas semanais, e a vedação por meio de decreto municipal de ampliação da 
referida carga horária; 

Considerando o despacho do i. Procurador Municipal, Dr. Thiago Voracoski 
Santos, em trecho que aqui reproduzo: 

Em termos mais simples, s. m.j, considero ineficiente a metodologia de 
trabalho atualmente adotada, com a incumbência deste procurador pra 
analisar, ab inicio, o processo licitatório como um todo, suas 
justificativas, documentos, despachos, pareceres e cláusulas 
estabelecidas no edital, contrato e seus anexos, para encerrar 
conclusão de impugnações de edital e/ou recursos administrativos 
licitatórios que poderiam ser alcançadas de modo mais breve, racional, 
eficiente e com maior segurança jurídica aos interesses da 
administração e dos administrados, tendo em vista todo estudo, 
pesquisa prévia, análise e parecer jurídico já emitido nos autos pelo i. 
procurador municipal responsável, em cognição plena e exauriente, nos 
limites do referido Art. 38, parágrafo único, da lei n° 8666/93. 



14 dtembro dI18. 

Marcio ringari 
Procurador Municipal 

OABIPR 82.108 

Chopinzin 
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Município de Chopinzinho 

 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995414/0001-60 	 e-mail; prefeffura(.chopinzinho.Pr.qov.br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 
	

CHORINZ!NHO 	- 	 PARANÁ 

Nesta linha de raciocínio, em que pese a divisão de trabalhos ter sido 
estabelecida consensualmente entre os procuradores efetivos, mas em respeito à 
decisão contida no Despacho /Decisão n° 611/2018/PG-FLSA, opino, salvo melhor 

juízo, com fulcro nos referidos princípios da eficiência e da celeridade processual, que 
a análise dos autos seja realizada pelo procurador que já atuou no processo 
administrativo licitatório 42/2016, e, efetivamente, no processo judicial n° 0000908-
70.2016.8.16.0068, dentro da lógica exarada no referido Despacho de fis. 412-
413 do processo licitatório 105/2018. 

Encaminhem-se os autos à consideração do i. Procurador Geral do 

Município. 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeilura(a.chopinzinho.pr.ov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpe, 3811, Bairro Sã,A(/glei 
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CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

PROCESSO N."42/2016 

DESPACHO/DECISÃO N.° 696/2018/PG-FLSA 

1. O art. 38, inc. VI da Lei no 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexzgibiíidade". O parágrafo único desse mesmo 
dispositivo estabelece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, 
convênios ou ajustes devem serpreviamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

2. A Procuradoria tem o dever de ofício de analisar a legalidade e assistir a autoridade 
assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico ou despacho que 
possibilite à autoridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão 
segura. 

3. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, 
realizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos 
atos administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico 
vigente. Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais 
questionamentos perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que 
comprometam o atendimento da necessidade da Administração. 

4. Considerando: 

4.10 trânsito em julgado do Mandado de Segurança impetrado pela Saudax Medicina e 
Segurança do Trabalho, contra ato praticado pelo Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Chopinzinho, que lhe concedeu a segurança, considerando ilegal a sua 
inabilitação do Pregão Presencial n.° 22/2016, em vista de não ter cumprido o Item 4,9 do ato 
convocatório (fis. 08/26). 

4.2 As informações prestadas pelo Dr. Alysson G. Gobbato, de que está acumulando as 
funções de médico do trabalho e médico perito, as quais entende incompatíveis entre si (fls. 
27/30). 

3). 

S. A Procuradoria Jurídica Municipal recomenda que a Divisão de Licitações e 
Contratos e a Secretaria de Administração, deverão: 

Página 1 de 2 

4.3 O decurso de mais de 02 (dois) anos da Sessão de entrega da propostas, realizada em 
15/03/2e1' JIO (11. 20 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefei1ura(8chopinzinho.pr.gov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpe, 3811, Bairro Sâ'oMieL. 

85560-000 
	

CHOPJNZJNHO 	 PARANÁ 

a) fazer uma nova pesquisa de preço, mediante 03 (três) orçamentos, para apurar o 
preço atual de mercado do objeto desta licitação. Não pode existir nenhuma variação no 
objeto, sob pena de contaminação da pesquisa; 

b) atualizar a proposta vencedora, apresentada pela Saudax Medicina e Segurança do 
Trabalho, pelo IPCA  (Cláusula Quarta do Contrato, fl. 51); 

c) se o valor atualizado da proposta ficar abaixo do valor atual de mercado, intimar a 
Saudax Medicina e Segurança do Trabalho, para ver se tem interesse na contratação, pelo valor da 
proposta atualizada. Se a resposta for negativa, intimar a Polimedici Assessoria e Consultoria em 
Medicina do Trabalho Ltda., com o mesmo propósito e pelo mesmo valor. Se nenhuma 
manifestar interesse, declarar a licitação fracassada; 

d) se o valor atualizado da proposta for superior ao valor atual de mercado, revogar a 
licitação e realizar um novo certame. Nesse caso, haverá possibilidade de alteração do objeto, se 
esse for a intenção da Administração. 

Chopinzinho (PR), em 14 de setembr 

FÁBI0 LuI 
PROC 

DECRETO 01 

E ALBUQUERQUE 
OR GERAL 

8— OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos 18 dias do mês de setembro do ano de 2018, às 08 h e 05 mm, 

faço REMESSA dos presentes autos a Divisão de Licitações 

Municipal, do que lavro o presente termo. 

74Lck dk 
Neide Marinêz Caldato 

Diretora do Departamento de Administração 
Decreto n 190/2017 
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ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MEDICINA E 

SEGURANÇA NO TRABALHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa:  Batista Coniezmi & Cia Ltda 

CNPJ /  CPF:  06.111.901f0001-37 

Porte da Empresa:  Micro Empresa 

Endereço: Rua Xavier da Silva, 922 sala 03 

Nome do Responsável: Ednilson José Coniezmi 

Telefones para contato:  (42) 3622-2024 

Local e data:  Guarapuava-PR, 26 de novembro de 2018. 

(Obs Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNP..I) 

Item 	Quant. Descrição 	 Valor 
UnitR$ 

Valor 
Total R$ 

01 12 
Parcelas 
(meses) 

Serviços especializados de Medicina e Segurança no 
Trabalho, para a elaboração dos programas de saúde 
do 	trabalho 	exigidos 	pela 	legislação 	trabalhista 
vigente: 
PPRA 	(Programa 	de 	Prevenção 	de 	Riscos! 
Ambientais). conforme Norma Regulamentadora NR 
9 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho 
do Ministério do Trabalho: Vigência do Programa: 
Anual Realização de inspeção nos locais de trabalho 
para aferição de riscos inerentes a cada atividade 
com 	medições 	de 	luminosidade 	e 	ruído 	inclusas.: 
Deverá 	ser 	apresentado 	junto 	ao 	documento 	o 
relatório expedido direto do aparelho utilizado para a 
quantificação e cópia das fichas de inspeção de cada 
local vistoriado com assinatura do acompanhante 
NR9 -  "9.2.1.1  -  Deverá ser efetuado, sempre que 
necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma 
análise 	global 	do 	PPRA 	para 	avaliação 	do 	seu 
desenvolvimento 	e 	realização 	dos 	ajustes 
necessários e estabelecimento de novas metas e 
prioridades 
PCMSO  (Programa de Controle Médico de Saúde!  
Ocupacional), conforme Norma Regulamentadora NR 
7 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho! 
do Ministério do Trabalho. Vigência do Programa:: 
Anual 
Análise dos riscos, diagnóstico dos possíveis danos 
ocupacionais e definição dos exames necessários 
para efetiva monitoração da saúde dos servidores 
NR7  -  "7.4.6  -  O PCMSO deverá obedecer um' 
planejamento em que estejam previstas as ações de 
saúde a serem executadas durante o ano, devendo 
estas ser objeto de relatório anual" 
Assessoria Técnica,  com ex.osi ão de medidas de 

R$ 1.600.00 R$ 
19.200.00 

- 	O R T 

on 'Ia" 

BATISTA CONIEZMI & CIA LTDA 
CNP-1 06 111 90110001-37 

R MARECHAL FLORIMO PEIXOTO, 989 
TRIANON - FONE: (42) 3622-2024 

CEP 85012-240 GUARAPUAVA- PAFWLA 
www.torrefortesaude com br 



segurança, 	mediante 	relatório 	do qual 	consiste 	a 
assinatura do responsável pelo setor visitado na data. 
Deverá ser realizada 4 vistorias de 6 horas durante o 
contrato, 	previamente 	agendadas 	para 	maior 
aproveitamento. 
LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente 
de 	Trabalho). 	Laudo 	com 	parecer técnico 	sobre 
cargos insalubres e/ou periculosos. BATISTA CONIEZMI & ( 
PPP  (Perfil Profissiográfico Previdenciário) CNPJ 06 111 9011" 

 
Histórico-Laboral do servidor que reune informações TRIANON  -  FONE: (42) 3 
sobre a atividade que exerce, os agentes nocivos ao GEP 85012-240 GUARAPUA\4 

qual é exposto, registros ambientais e resultados  da 
monitoração biológica durante a vigência de contrato 

wwwtorrefortesaude. 

de 	trabalho. 	Caso 	seja 	solicitado 	PPP 	direto 	a / 
empresa contratada, o prazo de entrega será de  24 / 
(vinte e quatro) horas.  
SOFTWARE - SESMO WEB 

forma 	impressa 	e 	digital, 	através 	de 	Software 

Ár  José Cou 

Os documentos mencionados serão apresentados de 

Integrado 	especializado 	em 	gestão em 	Saúde e 
Segurança Ocupacional dos servidores. A licença de 
uso 	do 	software 	deverá 	ser 	disponibilizada 	em 
equipamento de informática 	(microcomputador) 	no 

00  

Departamento de Recursos Humanos na sede da 
Prefeitura 	Municipal 	sendo 	que 	a 	instalação 	do 
sistema 	e 	treinamento 	dos 	usuários 	será 	de 
responsabilidade da contratada. O Software deverá 
comportar 	capacidade 	para 	gerenciar 	os 	dados 
referentes 	aos 	atestados 	de 	saúde 	ocupacional, 
agendamento 	de 	consultas 	médicas, 	exames 
complementares 	e 	seus 	respectivos 	resultados, 
audiometrias, 	programação de exames periódicos, 
emissão de relatórios de exames complementares 
por função, emissão de relatório anual do PCMSO, 
armazenamento e gerenciamento automático de PPP 
(Perfil 	Profissiográfico 	Previdenciário), 
gerenciamento/visualização 	do 	PPRA, 	PCMSO, 
LTCAT, com registros Administrativos, Ambientais e 
Biológicos, gerando relatórios, em tempo real, de EPI 
por função, de funções/cargos e atividades insalubres 
e/ou 	periculosos, 	controle 	de 	absenteísmo, 	entre 
outros 	relatórios 	inerentes 	a 	gestão 	de 	saúde 	e 
segurança 	ocupacional. 	O 	software 	deverá 	gerar 
arquivos de exportação de dados, compatíveis com 
as exigências do  iE-Social.  Atendimento de possíveis 
dúvidas ou problemas com o sistema terá prioridade, 
sendo 	que, 	caso 	as 	necessidades 	não 	sejam 
atendidas por telefone e/ou acesso remoto, deverá 
ser realizado atendimento no local no prazo de 24 
horas. 

02 	900 Atestado 	de 	Saúde 	Ocupacional 	- 	ASO R$ 88,50 79.650,00 
Consultas (admissionais, demissionais, periódicos, mudança de 

função e retorno ao  trabalho), para atender o previsto 
no  PCMSO -  Programa de Controle Médico de 
Saúde 	Ocupacional, 	conforme 	Norma 
Regulamentadora NR 7 da Secretaria de Segurança 
e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

03 300 
Exames 

Exame 	Complementar 	- 	Audiometria 	- 	para 
atender 	o 	previsto 	no 	PCNSO 	- 	Programa 	de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional, conformei 

40 
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Audiometria R$79,00 23.70000 

Espirometria R$ 83,00 24.900,00 

Eletrocardiograma R$ 160,00 48.800,00 

Eletroencefalograma R$ 270,00 81.000,00 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ 276.450,00 

41 
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46.3536-1375 198403-6336 
vizimed.dv@gmail.com  

VIZIMED 
Segarançae Saúde do Trabalho 

 

C(P80Øaj  DOV,,,uho 

ROPOSTA — DOCUMENTAÇÃO E ASSESSORIA: PREFEITURA DE CHOPINZINHO 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Segurança e Medicina do Trabalho que atendam as Normas 
Regulamentadoras que são exigidas pela legislação trabalhista vigente: PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, conforme 
Norma Regulamentadora NR 9 da Secretaria de Segurança e Saúde do Ministério do Trabalho; PCMSO - Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional, conforme Norma Reguíamentadora NR 7 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho; 
LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho; PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, fornecendo assessoria 
técnica e tecnologia (software) para a gestão de toda a documentação em saúde e segurança ocupacional.  

01 

Quant. 

12 
Parcelas 
(meses) 

Valor 
Mensal 

Descrição 

PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), conforme Norma 
Regulamentadora NR 9 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério cio Trabalho: Vigência do Programa: Anual Realização de inspeção nos 
locais de trabalho para aferição de riscos inerentes a cada atividade. NR9— "9.2.1.1 - 
Deverá ser efetuado, sempre que necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma 
analise global do PPRA para avaliação do seu desenvolvimento e realização dos 
ajustes necessários e estabelecimento de novas metas e prioridades", 

PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionali conforme Norma 
Regulamentadora NR 7 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério do Trabalho; Vigência do Programa: Anual Análise dos riscos, diagnóstico 
dos possíveis danos ocupacionais e definição dos exames necessários para efetiva 
moortoração da saúde dos servidores. NR7 -7.4.6 - O PCMSO deverá obedecer um 
planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem executadas 
durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual". 

LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho); Laudo com 
parecer técnico sobre cargos insalubres e/ou periculosos, 

PPP (Perfil Profissioqráfico Previdenciário).  Histórico-Laboral do servidor que 
reúne informações sobre a atividade que exerce, os agentes nocivos ao qual é 
exposto, registros ambientais e resultados da monitoração biológica durante a 
vigência de contrato de trabalho.  

SOFTWARE (SOC) - Os documentos mencionados serão apresentados de forma 
impressa e digital, através de Software Integrado especializado em gestão em Saúde 
e Segurança Ocupacional dos servidores. O Software será apresentado em versão 
WEB, comportando capacidade para gerenciar as seguintes informações; PPRA - 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; PCMSO — Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional LTCAT — Laudo Técnico das Condições do Ambiente 
de Trabalho; ASOs - Atestados de Saúde Ocupacional; Agendamento de exames 
médicos ocupacionais; Armazenamento e gerenciarnento automático de PPP (Perfil 
Profissiográfico Previdenciário); Gerenciamento do PPRA, PCMSO, LTCAT, 
armazenando os registros Administrativos, Ambientais e Biológicos; Visualização on 
line, através da internet, dos documentos PPRA, PCMSO, LTCAT, ASO, PPP, Ordem 
de Serviço; Gerar relatórios, em tempo real, de exames complementares por função, 
de EPI por função, de funções ou cargos insalubres e/ou periculosos, controle de 
absenteísmo. entre Outros relatórios inerentes a gestão de saúde e segurança 
ocupacional Emitir o relatório anual do PCMSO; Inserir informações relativas a 
treinamentos e palestras de saúde e segurança ocupacional (nome do treinamento, 
carga horária, instrutor, etc); Proporcionar interatividade com o usuário através de 
"usuário" e "senha" online através da internet; Gerar arquivos de exportação de dados, 
compatíveis com as exigências do E-Social.  
AVALIAÇÕES QUANTITATIVAS  — Para fins de elaboração do PPRA — Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais e LTCAT - Laudo Técnico das Condições do 
Ambiente de Trabalho, atendendo as Normas Regularnentadoras de Saúde e 

Item 
NQ. Valor 

Total R$ 

6.977,00 
R$ 

63.724,00 

o 
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contratação.  

Atenciosamente, 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 29/11/2018. 

.JÁ#" ff 

rente A. nistrativo 

arcy F: 'ndà Kastener Pontes 

CPF:064.057589-74 

F. T VIZIMED - LTDA 
CNP1 21 487.789/000127 

A- 7refeito Dedi Baricheijo 

vontagner, 430 - Sala 01 
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Segurança e Saúdo do Trabalho 

,16. 3536-1375 198403-6336 
vimed.dv5gmil.corn 

CEP 563.()0   

1 

Segurança Ocupacional e a Legislação vigente, contemplando os agentes físicos e 
químicos tais como, vibração de corpo inteiro, vibração de mãos e braços, poeira 
sílica livre, poeira respirável, hidróxido de sódio, fumos metálicos, varreduras de 
tintas e solventes, avaliação de calor, dosimetria de ruído, entre outros agentes 
encontrados nos ambientes laborals do Municí.jo. 

Valor Total Por Extenso: R$ 33.360,00 (trinta e dois mil e quarenta reais). 

E-Social: Conforme Decreto no 8373, de 11/12/2014, que institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárjas 
e Trabalhistas (E-Social), O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdencjãnas e Trabalhista (eSocial) é um projeto 
do governo federal, que vai unificar o envio de informações pelo empregador em relação aos seus empregados. Integra informações para a 
Caixa Econômica Federal (CAIXA), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o Ministério da Previdência Social (MPS), o Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) e a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Todas as informações serão transmitidas eletronicamente, 
obedecendo os prazos de cada evento. O E-Social consiste na escrituração digital da folha de pagamento e das obrigações trabalhistas, 
previdonciárlas e fiscais relativas a todo e qualquer vínculo trabalhista contratado no Brasil.  

Item 
N. 

Qnt. Descrição Valor 
Unitárlt R$ 

Valor 
Total R$ 

01 900 

Exames médicos ocupacjonajs com emissão de Atestado de Saúde 
Ocupacional 	- 	ASO 	(admíssionais, 	demissionajs, 	periódicos, 
mudança de função e retorno ao trabalho), para atendimento ao 
PCMSO (NR 7). 

R$ 87,t 0 R$ 78.750,00 

02 300 

Audiometria 

(exames audiométricos para servidores expostos a ruído). 
R$ 72, R$ 21.750,00 

03 300 Espirometrja R$ 130,t O R$ 39.150,00 

04 300 Eletrocardiograma R$ 130,5 o R$ 39,150,00 

R$ 69.15000 05 300 Eletroencefalograma R$ 230,50 

        

        

        

 

OBS: 

    

Valor Tota!: R$ 249,950,00 

     

      

PRAZO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO (PPRA, PCMSO E LTCAT): Até 115 (cento e quin 
contrato. 	 ze  dias a contr da assinatura do 
Proposta válida para um contingente de 220 (duzentos e vinte) servidores da Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Iquaçu - PR. 
No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdericiárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

F. T VtZIMED LTDA 
CNPJ 21.487.789/000127 

A' Prefeito Dedi Baricheijo 
Montagner, 430 - Sala 01 
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ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MEDICINA E 
SEGURANÇA NO TRABALHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: ENGTECHNE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO 

CNPJ / CPF: 26.234.397/0001-70 

Porte da Empresa: MICRO EMPRESA 

Endereço: AV. JÚLIO ASSIS CAVALHEIRO, 1770 

Nome do Responsável: RODRIGO MASCHIO DE FREITAS 

Telefones para contato: (46) 3523-6402 RAMAL: 21 

Local e data: FRANCISCO BELTRÃO - PR 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 

Item Quant. Descrição Valor 
UnitR$ 

Valor 
Total R$ 

01 12 
Parcelas 
(meses) 

Serviços especializados de Medicina e Segurança no 
Trabalho, para a elaboração dos programas de saúde 
do 	trabalho, 	exigidos 	pela 	legislação 	trabalhista 
vigente: 
PPRA 	(Programa 	de 	Prevenção 	de 	Riscos 
Ambientais), conforme Norma Regulamentadora NR 9 
da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério do Trabalho; Vigência do Programa: Anual-nuaL
Realização de inspeção nos locais de trabalho para Realização 
aferição de riscos inerentes a cada atividade com 
medições de luminosidade e ruído inclusas. Deverá 
ser apresentado junto ao 	documento o 	relatório 
expedido 	direto 	do 	aparelho 	utilizado 	para 	a 
quantificação e cópia das fichas de inspeção de cada 
local vistoriado com assinatura do acompanhante. 
NR9 - "9.2.1.1 - Deverá ser efetuado, sempre que 
necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma análise 
global 	do 	PPRA 	para 	avaliação 	do 	seu 
desenvolvimento e realização dos ajustes necessários 
e estabelecimento de novas metas e prioridades". 
PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional), conforme Norma Regulamentadora NR 
7 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério do Trabalho; Vigência do Programa: Anual 
Análise dos riscos, diagnóstico dos possíveis danos 
ocupacionais e definição dos exames necessários 
para efetiva monitoração da saúde dos servidores. 
NR7 - "7.4.6 - O PCMSO deverá obedecer um 
planejamento em que estejam previstas as ações de 
saúde a serem executadas durante o ano, devendo 
estas ser objeto de relatório anual". 
Assessoria Técnica, com exposição de medidas de 
segurança, 	mediante relatório do qual consiste a 
assinatura do responsável pelo setor visitado na data. 

R$7.400,00 R$ 
88.800,00 



Deverá ser realizada 4 vistorias de 6 horas durante o 
contrato, 	previamente 	agendadas 	para 	maior 
aproveitamento. 
LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente 
de Trabalho); Laudo com parecer técnico sobre cargos 
insalubres e/ou penculosos. 
PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário). 
Histórico-Laboral do servidor que reúne informações 
sobre a atividade que exerce, os agentes nocivos ao 
qual é exposto, registros ambientais e resultados da 
monitoração biológica durante a vigência de contrato 
de trabalho. Caso seja solicitado PPP direto a empresa 
contratada, o prazo de entrega será de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
SOFTWARE - SESMO WEB 
Os documentos mencionados serão apresentados de 
forma 	impressa 	e 	digital, 	através 	de 	Software 
Integrado especializado em gestão em Saúde e 
Segurança Ocupacional dos servidores. A licença de 
uso 	do 	software 	deverá 	ser 	disponibilizada 	em 
equipamento de informática (microcomputador) no 
Departamento de Recursos Humanos na sede da 
Prefeitura 	Municipal, 	sendo 	que 	a 	instalação do 
sistema 	e 	treinamento 	dos 	usuários 	será 	de 
responsabilidade da contratada. O Software deverá 
comportar 	capacidade 	para 	gerenciar 	os 	dados 
referentes 	aos 	atestados 	de 	saúde 	ocupacional, 
agendamento 	de 	consultas 	médicas, 	exames 
complementares 	e 	seus 	respectivos 	resultados, 
audiometrias, programação de exames periódicos, 
emissão de relatórios de exames complementares por 
função, 	emissão de relatório anual 	do 	PCMSO, 
armazenamento e gerenciamento automático de PPP 
(Perfil 	Profissiográfico 	Previdenciário), 
gerenciamento/visualização 	do 	PPRA, 	PCMSO, 
LTCAT, com registros Administrativos, Ambientais e 
Biológicos, gerando relatórios, em tempo real, de EPI 
por função, de funções/cargos e atividades insalubres 
e/ou 	periculosos, 	controle de absenteísmo, 	entre 
outros relatórios inerentes a gestão de saúde e 
segurança ocupacional. 	O software deverá gerar 
arquivos de exportação de dados, compatíveis com as 
exigências do E-Social. Atendimento de possíveis 
dúvidas ou problemas com o sistema terá prioridade, 
sendo 	que, 	caso 	as 	necessidades 	não 	sejam 
atendidas por telefone e/ou acesso remoto, deverá ser 
realizado atendimento no local no prazo de 24 horas. 

02 900 
Consultas 

Atestado 	de 	Saúde 	Ocupacional 	- 	ASO 
(admissionais, demissionais, periódicos, mudança de 
função e retomo ao trabalho), para atender o previsto 
no PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional, conforme Norma Regulamentadora NR 
7 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

R$ 90,00 R$ 81.000,00 

03 300 
Exames 

Exame Complementar— Audiometria - para atender 
o previsto no PCMSO - Programa de Controle Médico 
de 	Saúde 	Ocupacional, 	conforme 	Norma 
Regulamentadora NR 7 da Secretaria de Segurança e 
Saúde do trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego 

R$ 50,00 R$ 15.000,00 

Audiometria 

4G 

41) 



Espirometria R$ 70,00 R$ 21.000,00 

Eletrocardiograma R$ 70,00 R$ 21000,00 

Eletroencefalograma R$ 150,00 R$ 45.000,00 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ R$ 271.800,00 

4' 
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E-Mail E- 	tTj 	Mais 	Mensagem 43 de 785 	> 

Criar email 	
ENC: ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE MEDICINA E 

Caixa de entrada 	
SEGURANÇA NO TRABALHO 

Rascunhos (1) 

Enviados 

Spam (2) 

Lixeira . 
R 
	Rodrigo de Freitas 

Para: Você v 

Visualizar 3 anexos 

Bom dia; Clecia 

6) + 

25/09/2018 09:46 

Segue anexo... 

Por favor confirmar o recebimento deste e-mail. 

Rodrigo Maschio de Freitas 

Eng° de Segurança do Trabalho 

CAU - 107.536-5 

cid imageoøl.jpg@01D44441.F9426CB0 

cid:image002.png@O 1 D4444 1 .F9426CB0 

o 	 Fones: (46) 3523-6402 + 9 9982-3912 + 9 9915-1578 

Endereço: Av. Júlio Assis Cavalheiro, 1770 - Francisco Beltrão-PR 

Site: www.engtechne.com.br  

De: Rodrigo de Freitas  
Enviado:segunda-feira, 24 de setembro de 2018 18:54 

Para: orçamento©b.pinzinho.pr.gov.br  
Assunto: ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MEDICINA E 

SEGURANÇA NO TRABALHO 

(J) 10% usado 

%2Cflash%3D0... 112 
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Marcar todas como lidas 

Compactar 

Esvaziar 

Recolher todas as pastas 

Expandir todas as pastas 

Abrirem nova janela 

o 
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SÉRIE HISTÓRICA DO IPCA 
(continua) 

ANO MS NÚMERO fNDICE 
(DEZ 93 = 100) 

VARIAÇÃO 

NO 
MS 

3 
MESES 

6 
MESES 

NO 
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12 
MESES 

1994 lAR 141,31 41,31 162,13 533,33 41,31 2.693,84 

FEV 198,22 40,27 171,24 568,17 98,22 3.035,71 

MAR 282,96 42,75 182,96 602,93 182,96 3.417,39 

ABR 403,73 42,68 185,71 648,92 303,73 3.828,49 

MAl 581,49 44,03 193,36 695,71 481,49 4.331,19 

JUN 857,29 47,43 202,97 757,29 757,29 4.922,60 
JUL 915,93 6,84 126,87 548,17 815,93 4.005,08 
AGO 932,97 1,86 60,44 370,67 832,97 3.044,89 
SET 947,24 1,53 10,49 234,76 847,24 2.253,15 

OUT 972,06 2.62 6,13 140,77 872,06 1.703,17 
NOV 999,37 2,81 7,12 71,86 899,37 1.267,54 

DEZ 1016,46 1,71 7,31 18,57 916,46 916,46 

1995 lAN 1033,74 1,70 6,35 12,86 1,70 631,54 

FEV 1044,28 1,02 4,49 11,93 2,74 426,83 
MAR 1060,47 1,55 4,33 11,95 4,33 274,78 

ABP. 1086,24 2,43 5,08 11,75 6,87 169,05 
MAl 1115,24 2,67 6,80 11,59 9,72 91,79 

JtJN 1140,44 2,26 7,54 12,20 12,20 33,03 
JUL 1167,35 2,36 7,47 12,92 14,84 27,45 

AGO 1178.91 0,99 5,71 12,89 15,98 26,36 
SET 1190,58 0,99 4,40 12,27 17,13 25,69 
OUT 1207,37 1,41 3,43 11,15 18,78 24,21 
NOV 1225,12 1,47 3,92 9,85 20,53 22,59 
DEZ 1244,23 1,56 4,51 9,10 22,41 22,41 

1996 lAR 1260,90 1,34 4,43 8,01 1,34 21,97 

FEV 1273,89 1,03 3,98 8.06 2,38 21,99 
MAR 1278,35 0,35 2,74 7,37 2,74 20,55 
ABR 1294,46 1,26 2,66 7,21 4,04 19.17 
MAl 1310,25 1,22 2,85 6,95 5,31 17,49 
JUN 1325,84 1,19 3,71 6,56 6,56 16,26 
JUL 1340,56 1,11 3,56 6,32 7,74 14,84 
AGO 1346,46 0,44 2,76 5,70 8,22 14,21 
SET 1348,48 0,15 1,71 5,49 8,38 13,26 
OUT 1352,53 0,30 0,89 4,49 8,70 12,02 
NOV 1356,86 0,32 0.77 3,56 9,05 10,75 
DEZ 1363,24 0,47 1,09 2,82 9,56 9,56 

1997 lAN 1379,33 1,18 1,98 2,89 1,18 9,39 
FEV 1386,23 0,50 2,16 2,95 1,69 8,82 
MAR 1393,30 0,51 2,21 3,32 2,21 8,99 
ABR 1405,56 0,88 1,90 3,92 3,10 8,58 
MAl 1411,32 0,41 1,81 4,01 3,53 7,71 

JUN 1418,94 0,54 1.84 4,09 4,09 7,02 
JUL 1422,06 0,22 1,17 3,10 4,31 6,08 
AGO 1421,78 -0,02 0,74 2.66 4,29 5,59 
SET 1422,63 0,06 0,26 2,11 4,36 5,50 
OUT 1425,90 0,23 0,27 1,45 4,60 5,42 
NOV 1428,32 0,17 0,46 1,20 4,77 5,27 
DEZ 1434,46 0,43 0,83 1,09 5,22 5,22 

1998 JAN 1444,64 0,71 1,31 1,59 0,71 4,73 
FEV 1451,29 0,46 1,61 2,08 1,17 4,69 
MAR 1456,22 0,34 1,52 2,36 1,52 4,52 
ABR 1459,71 0,24 1,04 2,37 1,76 3,85 
MAl 1467,01 0,50 1,08 2,71 2,27 3,95 
JUN 1467,30 0,02 0,76 2,29 2,29 3,41 
JUL 1465,54 -0,12 0,40 1,45 2,17 3,06 
AGO 1458.07 -0,51 -0,61 0,47 1,65 2,55 
SET 1454,86 -0,22 -0,85 -0,09 1,42 2,27 
OUT 1455,15 0,02 -0,71 -0,31 1,44 2,05 
NOV 1453,40 -0,12 -0,32 -0.93 1,32 1,76 
DEZ 1458.20 0,33 0,23 -0,62 1,65 1,65 
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1999 JAN 146841 0,70 0,91 0,20 0,70 1,65 

FEV 1483,83 1,05 2.09 1,77 1,76 2,24 

MAR 1500,16 1,10 2,88 3,11 2,88 3,02 

ABR 1508,55 0,56 2,73 3,67 3,45 3,35 

MAl 1513,08 0,30 1,97 4,11 3,76 3,14 

JUN 1515,95 0,19 1,05 3,96 3,96 3,32 

JUL 1532,47 1,09 1.59 4,36 5,09 4,57 

AGO 154105 0,56 1,85 3,86 5,68 5,69 

SET 1545,83 0,31 1,97 3,05 6,01 6,25 

OUT 1564,23 1,19 2,07 3,69 7,27 7,50 

NOV 1579,09 0,95 2,47 4,36 8,29 8,65 

DEZ 1588,56 0,60 2,76 4,79 8,94 8,94 

2000 JAN 1598,41 0,62 2,19 4,30 0,62 8,85 

FEV 1600,49 0,13 1,36 3,86 0,75 7,86 

MAR 1604,01 0,22 0,97 3,76 0,97 6,92 

ABR 1610,75 0,42 0,77 2,97 1,40 6,77 

MAl 1610,91 0,01 065 2,02 1,41 6,47 

JUN 1614,62 0,23 0,66 1,64 1,64 6,51 

JUL 1640,62 1,61 1,85 2,64 3,28 7,06 

AGO 1662,11 1,31 3,18 3,85 4,63 7,86 

SET 1665,93 0,23 3,18 3,86 4,87 7,77 

OUT 1668,26 0,14 1,68 3,57 5,02 6,65 

NOV 1673,60 0,32 0,69 3,89 5,35 5,99 

DEZ 1683,47 0,59 1,05 4,26 5,97 5,97 

2001 JAN 1693,07 0,57 1,49 3,20 0,57 5,92 

FEV 1700,86 0,46 1,63 2,33 1,03 6,27 

MAR 1707,32 0.38 1,42 2,48 1,42 6,44 

ABR 1717,22 0,58 1,43 2,93 2,00 6,61 

MAl 1724,26 0,41 1,38 3,03 2,42 7,04 

JUN 1733,23 0,52 1,52 2,96 2,96 7,35 

JUL 1756,28 1,33 2,27 3,73 4,32 7,05 

AGO 1768,57 0,70 2,57 3,98 5,06 6,41 

SET 1773,62 0,28 2,32 3,88 5,35 6,46 

OUT 1788,24 0,83 1,82 4,14 6,22 7,19 

NOV 1800,94 0,71 1,83 4,45 6,98 7,61. 

DEZ 1812,65 0,65 2,21 4,58 7,67 7,67 

2002 JAN 1822,08 0,52 1,89 3,75 0,52 7,62 

FEV 1828,64 0,36 1,54 3,40 0,88 7,51 

MAR 1839,61 0,60 1,49 3,73 1,49 7,75 

ABR 1854,33 0,80 1,77 3,70 2,30 7,98 

MAl 1858,22 0,21 1,62 3,18 2,51 7,77 

JUN 1866,02 0,42 1,44 2,94 2.94 7,66 

JUL 1888,23 1,19 1,83 3,63 4,17 7,51 

AGO 1900,50 0,65 2,28 3,93 4,85 7,46 

SET 1914,18 0,72 2,58 4,05 5,60 7,93 

GUI' 1939,26 1,31 2,70 4,58 6,98 8,45 

NOV 1997,83 3,02 5,12 7,51 10,22 10,93 

DEZ 2039,78 2,10 6,56 9,31 12,53 12,53 

2003 JAN 2085,68 2,25 7,55 10,46 2,25 14,47 

FEV 2118,43 1,57 6,04 11,47 3,86 15,85 

MAR 2144,49 1,23 5,13 12,03 5,13 16,57 

ABR 2165,29 0,97 3,82 11,66 6,15 16,77 

MAl 2178,60 0,61 2,84 9,04 6,80 17,24 

JUN 2175,23 -0,15 1,43 6,64 6,64 16,57 

JUL 2179,58 0,20 0,66 4,50 6,85 15,43 

AGO 2186,99 0,34 0,39 3,24 7,22 15,07 

SET 2204,05 0,78 1,32 2,78 8,05 15,14 

OUT 2210,44 0,29 1,42 2,09 8,37 13,98 

NOV 2217,96 0,34 1,42 1,81 8,74 11,02 

DEZ 2229,49 0,52 1,15 2,49 9,30 9,30 

51 



SÉRIE HISTÓRICA DO IPCA 
(continuação) 

MO MÊS NNE1O ÍNDICE 
(DEZ 93 = 100) 

VARIAÇÃO 
(%) 

NO 
MÊS 

3 
MESES 

6 
MESES 

NO 
ANO 

12 
MESES 

2004 JAN 2246,43 0,76 1,63 3,07 0,76 7,71 

FEV 2260,13 0,61 1,90 3,34 1,37 6,69 

MAR 2270,79 0,47 1,85 3,03 1,85 5,89 

ABR 2279,16 0,37 1,46 3,11 2,23 5,26 

MAl 2290,77 0,51 1.36 3,28 2,75 5,15 

JUN 2307,03 0,71 1,60 3,48 3,48 6,06 

JUL 2328,02 0,93. 2,14 3,63 4,42 6,81 

AGO 2344,08 0.69 2,33 3,71 5,14 7,18 

SET 2351,82 0,33 1,94 3,57 5,49 6,70 

OUT 2362,17 0,44 1,47 3,64 5,95 6,86 

NOV 2378,47 0,69 1,47 3,83 6,68 7,24 

DEZ 2398,92 0,86 2.00 3,98 7,60 7,60 

2005 JAN 2412,83 0,58 2,14 3,64 0,58 7,41 

FEV 2427,07 0,59 2,04 3,54 1,17 7,39 

MAR 2441,87 0,61 1,79 3,83 1,79 7,54 

AER 2463,11 0,87 2,08 4,27 2,68 8,07 

MAl 2475,18 0,49 1,98 4,07 3,18 8,05 

JUN 2474,68 -0,02 1,34 3,16 3,16 7,27 

JUL 2480,87 0,25 0.72 2,82 3,42 6,57 

AGO 2485,09 0,17 0,40 2,39 3,59 6,02 

SET 2493,79 0,35 0,77 2,13 3,95 6,04 

OUT 2512,49 0,75 1,27 2,00 4,73 6,36 

NOV 2526,31 0,55 1,66 2,07 5,31 6,22 

DEZ 2535,40 0,36 1,67 2,45 5,69 5,69 

2006 JAN 2550,36 0,59 1,51 2,80 0,59 5,70 

FEV 2560,82 0,41 1,37 3,05 1,00 5,51 

MAR 2571,83 0,43 1,44 3,13 1,44 5,32 

ASR 2577,23 0,21 1,05 2,58 1,65 4,63 

MAl 2579,81 0,10 0,74 2,12 1,75 4,23 

JUN 2674,39 -0,21 0,10 1,54 1,54 4,03 

JUL 2579,28 0,19 0,08 1,13 1,73 3,97 

AGO 2580,57 0,05 0,03 0,77 1,78 3,84 

SET 2585,99 0,21 0,45 0,55 2,00 3,70 

OUT 2594,52 0,33 0,59 0,67 2,33 3,26 

NOV 2602,56 0,31 0,85 0,88 2,65 3,02 

DEZ 2615,05 0,48 1,12 1,58 3,14 3,14 

2007 JAN 2626,56 0,44 1,23 1,83 0,44 2,99 

FEV 2638,12 0,44 1,37 2,23 0,88 3,02 

MAR 2647,88 0,37 1,26 2,39 1,26 2,96 

ARE 2654,50 0,25 1,06 2,31 1,61 3,00 

MAl 2661,93 0,28 0,90 2,28 1,79 3,18 

JUN 2669,38 0,28 0,81 2,08 2,08 3.69 

JUL 2675,79 0,24 0,80 1,87 2,32 3,74 

AGO 2688,37 0,47 0,99 1,90 2,80 4,18 

SET 2693,21 0.18 0,89 1,71 2,99 4,15 

OUT 2701,29 0,30 0,95 1,76 3,30 4,12 

NOV 2711,55 0,38 0,86 1,86 3,69 4,19 

DEZ 2731,62 0,74 1,43 2,33 4,46 4,46 

2008 JAN 2746,37 0,54 1,67 2,64 0,54 4,56 

FEV 2759,83 0,49 1,78 2.66 1,03 4,61 

MAR 2773,08 0,48 1,62 2,97 1,52 4,73 

ABR 2788,33 0,55 1,53 3,22 2,08 5,04 

MAl 2810,36 0,79 1,83 3,64 2,88 5,58 

JUN 2831,16 0,74 2,09 3.64 3,64 6,06 

JUL 2846,16 0,53 2,07 3,63 4,19 6,37 

AGO 2854,13 0,28 1,56 3,42 4,48 6,17 

SET 2861,55 0.26 1,07 3,19 4,76 6,25 

OUT 2874,43 0,45 0,99 3,09 5,23 6,41 

NOV 2884,78 0,36 1,07 2,65 5,61 6,39 

DEZ 2892,86 0,28 1,09 2,18 5,90 5,90 
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2009 JAN 2906,74 048 112 2,13 0,48 5,84 

FEV 2922,73 0,55 1,32 2,40 1,03 5,90 

MAR 2928,57 0,20 1,23 2,34 1,23 5,61 

ABR 2942,63 0,48 1,23 2,37 1,72 5,53 

MAl 2956,46 0,47 1,15 2,48 2.20 5,20 

JUN 2967,10 0,36 1,32 2,57 2,57 4,80 

JUL 2974,22 0,24 1,07 2,32 2,81 4,50 

AGO 2978,68 0,15 0,75 1,91 2,97 4,36 

SET 2985,83 0,24 0,63 1,96 3.21 4,34 

OUT 2994,19 0,28 0,67 1,75 3,50 4,17 

NOV 3006,47 0.41 0,93 1,69 3,93 4,22 

DEZ 3017,59 0,37 1,06 1,70 4,31 4,31 

2010 JAN 3040,22 0,75 1,54 2,22 0,75 4,59 

FEV 3063,93 0,78 1,91 2,86 1,54 4,83 

MAR 3079,86 0,52 2,06 3,15 2,06 5,17 

ABR 3097,42 0,57 1,88 3,45 2,65 5,26 

MAl 3110,74 0,43 1,53 3,47 3,09 5,22 

JUN 3110,74 0,00 1,00 3,09 3,09 4,84 

JUL. 3111,05 0,01 0,44 2,33 3,10 4,60 

AGO 3112,29 0,04 0,05 1,58 3,14 4,49 

SET 3126,29 0,45 0,50 1,51 3,60 4,70 

OUT 3149,74 0,75 1,24 1,69 4,38 5,20 

NOV 3175,88 0,83 2.04 2,09 5,25 5,63 

DEZ 3195,89 0,63 2,23 2,74 5,91 5,91 

2011 JAN 3222,42 0,83 2,31 3,58 0,83 5.99 

FEV 3248,20 0.80 2,28 4,37 1,64 6,01 

MAR 3273,86 0,79 2,44 4,72 2,44 6,30 

ABR 3299,07 0,77 2.38 4,74 3,23 6,51 

MAl 3314,58 0,47 2,04 4,37 3,71 6,55 

JUN 3319,55 0,15 1,40 3,87 3,87 6,71 

JUL 3324,86 0,16 0,78 3,18 4,04 6,87 

AGO 3337,16 0,37 0,68 2,74 4,42 7,23 

SET 3354,85 0,53 1,06 2,47 4,97 7,31 

OUT 3369,28 0,43 1,34 2,13 5,43 6,97 

NOV 3386,80 0,52 1,49 2,18 5,97 6,64 

DEZ 3403,73 0,50 1,46 2,54 6,50 6,50 

2012 JAN 3422,79 0,56 1,59 2,95 0,56 6,22 

FEV 3438,19 0,45 1,52 3,03 1,01 5,85 

MAR 3445,41 0,21 1,22 2,70 1,22 5,24 

ABR 3467,46 0,64 1,31 2,91 1,87 5,10 

MAl 3479,94 0.36 1,21 2,75 2,24 4,99 

JUN 3482,72 0,08 1,08 2,32 2,32 4.92 

JUL 3497,70 0,43 0.87 2,19 2,76 5,20 

AGO 3512,04 0,41 0,92 2,15 3,18 5,24 

SET 3532,06 0,57 1,42 2,51 3,77 5,28 

OUT 3552,90 0,59 1,58 2,46 4,38 5,45 

NOV 3574,22 0,60 1,77 2,71 5,01 5,53 

DEZ 3602,46 0,79 1,99 3,44 5,84 5,84 

2013 JAN 3633,44 0,86 2,27 3,88 0,86 6,15 

FEV 3655,24 0,60 2,27 4,08 1,47 6.31 

MAR 3672,42 0,47 1,94 3,97 1,94 6.59 

ABR 3692,62 0,55 1,63 3,93 2,50 6,49 

MAl 3706,28 0,37 1,40 3,69 2,88 6,50 

JUN 3715,92 0,26 1,18 3,15 3,15 6,70 

JUL 3717,03 0,03 0,66 2,30 3,18 6,27 

AGO 3725,95 0,24 0,53 1,93 3,43 6,09 

SET 3738,99 0,35 0,62 1,81 3,79 5,86 

OUT 3760,30 0,57 1,16 1,83 4,38 5,84 

NOV 3780,61 0.54 1,47 2,01 4,95 5,77 

DEZ 3815,39 0,92 2,04 2,68 5,91 5,91 
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2014 JAN 3836,37 0,55 2,02 3,21 0,55 5,59 

FEV 3862,84 0,69 2,18 3,67 1,24 5,68 

MAR 3898,38 0,92 2,18 4,26 2,18 6,15 

ABR 3924,50 0,67 2,30 4,37 2,86 6,28 

MAl 3942,55 0,46 2,06 4,28 3,33 6,37 

JUN 3958,32 0,40 1,54 3,75 3,75 6,52 

JUL 3958,72 0,01 0,87 3,19 3,76 6,50 

AGO 3968,62 0,25 0,66 2,74 4,02 6,51 

SET 3991,24 0,57 0,83 2,38 4,61 6,75 

OUT 4008,00 0,42 1,24 2,13 5,05 6.59 

NOV 4028,44 0,51 1,51 2,18 5,58 6,56 

DEZ 4059,86 0,78 1,72 2,57 6,41 6,41 

2015 JAN 4110,20 1,24 2.55 3,83 1,24 7,14 

FEV 4160,34 1,22 3,27 4,83 2,48 7,70 

MAR 4215,26 1,32 3,83 5,61 3,83 8,13 

ABR 4245,19 0,71 3,28 5,92 4,56 8,17 

MAl 4276,60 0,74 2,79 6,16 5,34 8,47 

JUN 4310,39 0,79 2,26 6,17 6,17 8,89 

JUL 4337,11 0,62 2,17 5,52 6,83 9,56 

AGO 4346,65 0,22 1,64 4,48 7,06 9,53 

SET 4370,12 0,54 1,39 3,67 7,64 9,49 

OUT 4405,95 0,82 1,59 3,79 8.52 9,93 

NOV 4450,45 1,01 2,39 4,07 9,62 10,48 

DEZ 4493,17 0,96 2,82 4,24 10,67 10,67 

2016 JAN 4550,23 1,27 3,27 4,91 1,27 10,71 

FEV 4591,18 0,90 3,16 5,63 2,18 10,36 

MAR 4610,92 0,43 2,62 5,51 2,62 9,39 

ABR 4639,05 0,61 1,95 5,29 3,25 9,28 

MAl 4675,23 0,78 1,83 5,05 4,05 9,32 

JUN 4691,59 0.35 1,75 4,42 4,42 8,84 

JUL 4715.99 0,52 1,66 3,64 4,96 8,74 

AGO 4736,74 0,44 1,32 3,17 5,42 8,97 

SET 4740,53 0,08 1,04 2,81 5,51 8,48 

OUT 4752,86 0,26 0,78 2,45 5,78 7,87 

NOV 4761,42 0,18 0,52 1,84 5,97 6,99 

DEZ 4775,70 0,30 0,74 1,79 6.29 6,29 

2017 JAN 4793,85 0,38 0,86 1,65 0,38 5,35 

FEV 4809,67 0,33 1,01 1,54 0,71 4,76 

MAR 4821,69 0,25 0,96 1,71 0,96 4,57 

ABR 4828,44 0,14 0,72 1,59 1,10 4,08 

MAl 4843,41 0,31 0,70 1.72 1,42 3,60 

JUN 4832,27 -0,23 0,22 1,18 1,18 3,00 

JUL 4843,87 0,24 0,32 1,04 1,43 2,71 

AGO 4853,07 0,19 0,20 0,90 1,62 2,46 

SET 4860,83 0.16 0,59 0,81 1,78 2,54 

OUT 4881,25 0,42 0,77 1,09 2,21 2,70 

NOV 4894,92 0,28 0,86 1,06 2,50 2,80 

DEZ 4916,46 0,44 1,14 1,74 2,95 2,95 

2018 JAN 4930,72 0,29 1,01 1,79 0,29 2,86 

FEV 4946,50 0,32 1,05 1,93 0,61 2,84 

MAR 4950,95 0,09 0,70 1,85 0,70 2,68 

PAR 4961,84 0,22 0,63 1,65 0,92 2,76 

MAl 4981,69 0,40 0,71 1,77 1,33 2,86 

JUN 5044,46 1,26 1,89 2,60 2,60 4,39 

JUL 5061,11 0,33 2,00 2,64 2,94 4,48 

AGO 5056,56 -0,09 1,50 2,23 2,85 4,19 

SET 5080,83 0,48 0,72 2,62 3,34 4,53 

OUT 5103,69 0,45 0,84 2,86 3,81 4,56 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, 

Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor, 



opinzinho, 03 de dezembro de 2018. 
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Edva .o  Corre. de Mdrade 
Secr 'tário dAdministraço 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 22/2016 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 
SEGURANÇA NO TRABALHO. 

DESPACHO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitató rio 42/2016—Edita I de 

Pregão Presencial 22/2016, para Contratação de Empresa para Execução de Serviços de Medicina e 

Segurança no Trabalho. 

Em atendimento ao Parecer da Procuradoria Geral, (fls. 36/37) procedeu-se à nova 

pesquisa de mercado, sendo acostados os orçamentos das empresas Batista Coniezmi & Cia Ltda, F.T. 

Vizimed - Ltda e Engtechne Medicina e Segurança no Trabalho, (fis. 39/49) 

Dos orçamentos citados extraiu-se, utilizando como critério os menores preços, o valor 

global de R$ 199.950,00 (cento e noventa e nove mil novecentos e cinquenta reais) para os serviços 

descritos no Termo de Referência do Edital de Pregão 22/2016. 

A proposta da empresa Saudax Medicina e Segurança no Trabalho, corrigida pelo IPCA 

acumulado no período de março de 2016 à outubro de 2018 (fls. 50/54), segundo a série histórica retirada 

do endereço eletrônico ww2.ibge.gov.br  (10,88%), apresentou valor de R$ 221.804,35 (duzentos e vinte 

e um mil oitocentos e quatro reais e trinta e cinco centavos). 

Isto posto, pelos preços praticados no mercado atualmente estarem abaixo da proposta 

corrigida, sugiro à Autoridade Competente, que proceda à revogação do Edital 22/2016, e caso entender 

necessário solicite nova apreciação jurídica. 
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DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Considerando o Processo Administrativo n° 42/2016, Edital de Licitação na 

Modalidade Pregão Presencial n° 22/2016, com objeto Contratação de Empresa para 

Execução de Serviços de Medicina e Segurança no Trabalho. 

Considerando o Despacho apresentado pela Secretaria Municipal de 

Administração. 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e 

encerramento dos procedimentos licitatórios, com fundamento no teor do art. 49, caput, 

da Lei Federal 8.666/93 e nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

DECIDO: 

A bem do interesse público e tendo como principio o interesse da Administração e 

a conveniência administrativa, REVOGAR o certame licitatório na Modalidade Pregão, 

• Edital n° 22/2016. 

Publique-se. 

Chopinzinho, 05 de dezembro de 2018. 

ÁlvpDenis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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Ronco. PIrnoliitdo., com o b'mdanwlo de 4.000 1(94000 ml. qoflwoloe 42/o.) de 
0.00/521 19. 	L (5000180. 01100.) da óleo 04.1*1 e 200 L (do0006ol 100.) do 
4*80*5400. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 941035/2010 

0 Município do Ilopojara 000o,to, Estado do ParaRá. 000*0 público, que (Ao-A Te. 

oliror Iloihaçúo 00 modalidade do EditAl do T0000do do Preços, tipo 700000 preço 

por Loto, no dia 25 (aluIe no/oco) do janeiro de 2019, 5, 14h:OUmln (/00000000) 

horas, tendo como objeto à seleção de pPOp000Ao visando * 0000tratAçio de empoe-

10 eopeoi*Iiooda 00 preol*çlo do ,ornlçoo médicosl000pit.lares para atoodimen-

todo Clínica Geral. 

Outras io(ormoçõcapoderão ser obtidas olo.váo do EdIR.I de Tomada do Preço, 0/' 

035/2010,00 boato-ao da, 09h:00mia ão 12hO0o,io r doo 13h,30ooloo 1/o 17h:30mio 

horas, o, ordo 4.. Prrfrlltoo.'o Moo/o/pai do Itopo(ora D'Ooot, - P0.. Maiores infor-

mações 0000000200 pelo Telefono (046) 3926- 0300. 

lIopTj.00 0' Oo,to.Pk. 27 (vinte o,rto) de D000mbro do 2010. 
/o'ladon,ir Loocio/ 

Peeoldr000 do C000loodo d, Uoltoçao 

E)eorolo 94' 092/2010 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Aditivo n2  OS . Contraio n 01/2027 . Diop00000 de Licitação o' 02/2017 - Con-

tratante,. M000lctplo de Coronel VIvId06PIX' Controlado: CAIXA ECONÓMICA 
FEDERAL. CNP( o' 00.360.305/000I-04. Conforme o Clt000lo Décima Nona 
do Contrato o' 61/2017 e do comum .00rdo 0010) ao partes, loa prorrogado o 
pr000 do peo*toçio doo 0000/500 por moio 12 momo, os,00ando om 05.65.2019 * 
04.01.2020,0 valor total estimado deste adotivo dde OS 030.000,00. Sendo o,.-
0/doo os me00000 voloroo para - serviços do arroc.odaçóoo do tributo. m000tctpoIO 
Permanecem Inalteradas go demais cláusulas do contrato original. Coronel Vivida, 
26 do dooembro de 2019. Frsoolo Anel ScI.l*oio,i, Prefeito M,onioip,L 



dos Municípios do Diàrio Ofi  c i a 1 Sudoeste do Paraná 
Quinta-Feira. 03 de Janeiro de 2019 	 Ano VIU - Edição NO 1764 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Considerando o Processo Administrativo n° 42/2016, Edital de Licitação na Modalidade 
Pregão Presencial n° 22/2016, com objeto Contratação de Empresa para Execução de 
Serviços de Medicina e Segurança no Trabalho. 
Considerando o Despacho apresentado pela Secretaria Municipal de Administração. 
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento 
dos procedimentos licitatórios, com fundamento no teor do art. 49, caput, da Lei Federal 
8.666/93 e nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 
DECIDO: 
A bem do interesse público e tendo como princípio o interesse da Administração e a 
conveniência administrativa, REVOGAR o certame licitatório na Modalidade Pregão, 
Edital n°2212016. 
Publique-se. 
Chopinzinho, 05 de dezembro de 2018. 
Alvaro Denis Ceni Scolaro - Prefeito 

C,.27'Q4 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/01/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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apresentados ao clínico geral indicado pelo CONTMS em data 
especificada: 

• Hemograma completo; 
• Glicemia; 
• Urina tipo 1 (EAS); 
• Creatinina; 
• Colesterol total e triglicérides (lipídograma); 
• AST (TGO); 
• ALT (TGP); 
• Citologia oncótica - papanicolau (mulheres); 
• Raios X de tórax PA e perfil; 
• Pesquisa de B.A.A.R; 
• Anti HBS; 
•HBSAg; 
• Anti HBC; 
• Anti HCV; 
• Eletrocardiograma, com parecer cardiológico do especialista; 
• CEA; 
• Avaliação Psicológica, com parecer emitido por profissional 
indicado pelo CONIMS; 

• Consulta Médica para a avaliação dos exames acima realizados e a 
emissão do Atestado de Saúde Ocupacional. 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identlficador:EFCSE972 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO N°01/2019 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO N°01/2019 

ESPÉCIE: Termo Cooperação que celebram entre si o Município 
de Chopinzinho e a Associação Produtores Reserva Indígena 
Linha Luiz - APROIL, CNPJ n° 01321.241/0001-49. 
OBJETO: Promover a extensão rural, com o objetivo de atuar no 
desenvolvimento rural sustentável, na promoção da cidadania e 
qualidade de vida e no desenvolvimento e fortalecimento da 
agricultura Indígena familiar e coletiva, nas aldeias de Passo Liso, 
Mato Branco e Palmeirinha, com o fornecimento de 4.500 L 
(quatro mil e quinhentos litros) de Gasolina; 19.000 L (dezenove 
mil litros) de óleo Diesel e 200 L (duzentos litros) de lubrificantes. 
EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Início de execução e vigência, em 
01/01/2019, encerando em 31 de dezembro de 2019. 
BASE LEGAL: Lei Municipal no 3.392/2015, de 20/03/2015. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

• hopinzlnbo, PR, 02 de janeiro de 2019. 

ASSINATURAS: 
Município de Chopinzinho - Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
Associação Produtores Reserva Indígena Linha Luiz - Aproil 
Ademir Batista 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlflcador:DE40 1507 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE REVOGAÇÃO PREGÃO 22/2016 

DESPACHO DE REVOGACÃO DE LICITACÃO  
Considerando o Processo Administrativo n° 42/2016, Edital de 
Licitação na Modalidade Pregão Presencial n° 22/2016, com objeto 
Contratação de Empresa para Execução de Serviços de Medicina e 
Segurança no Trabalho. 
Considerando o Despacho apresentado pela Secretaria Municipal de 
Administração. 
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e 
encerramento dos procedimentos licitatórios, com fundamento no teor 
do art. 49, caput, da Lei Federal 8.666/93 e nos termos da Súmula 473 
do Supremo Tribunal Federal. 
DECIDO:  

A bem do interesse público e tendo como princípio o interesse da 
Administração e a conveniência administrativa, REVOGAR o 
certame licitatório na Modalidade Pregão, Edital n°22/2016. 

Publique-se. 

Chopinzinho, 05 de dezembro de 2018. 

ÁLVARO DENIS CENISCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlflcador:990B4E75 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
10  TERMO ADITIVO DE CONTRATO 3-2018 - 

UNI VERSALPREV SOFFWARE E CONSULTORIA LTI)A 

Extrato do 1° Termo Aditivo ao Contrato 3/2018. Contratante: 
Município de Chopinzinho - PR. Contratada:Universalprev Software 
eConsultoria Lida, CNPJ:10.175.059/0001-74. Objeto: Supressão os 
módulos contabilidade e perícia médica e prorrogação do contrato por 
mais 12 (doze) meses. Valor, com a supressão dos módulos 
contabilidade e perícia médica, o valor mensal será de R$ 2.180,00 
(dois mil cento e oitenta reais) perfazendo um valor total para os 12 
(doze) meses de R$ 26.160,00 (vinte e seis mil cento e sessenta 
reais).Base legal,Artigo 57 e 65, daLei 8.666/93.Data de Assinatura 
02/01/2019. Assinam: Alvaro Dênis Cem Scolaro, pelo município e 
Pedro César Santos, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlficador:2477B1F9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
10  TERMO DE ADITAMENTO 479-2018 - THEWES E DE 

LIMA 

Espécie: Extrato do 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 479/2018. 
Contratante: Município de Chopinzinho - PR. Contratada:Thewes e 
De Lima Ltda - Me. CNPJ:11. 192.94410001-24.  Objeto: Prorrogação 
de prazo de entrega em 12(doze) dias. Origem: Pregão Presencial n° 
108/2018. Fundamento LegalArt. 57, § l°,IncisoVda Lei n.° 
8.666/1993. Data da assinatura: 02/01/2019. Assinam: Álvaro Dênis 
Ceni Scolaro, pelo Município eCarmem Angela Thewes, pela 
Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identiflcador:E1BEDFC3 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 502/2018 

Espécie: Extrato do Contrato n° 502/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: WMGuinchos eTransportes Ltda.CNPJ: n° 
79.218.780/0001-09. Objeto: Contratação de serviços de guincho 
emergencial para transportar veículo de Palmeira a Chopinzinho com 
problemas mecãnicos.ValorR$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos 
reais).Origem: Dispensa de Licitação n° 60/2018. Fundamento Legal: 
Lei 8.666/93. Elementos de despesa:931 F:103. Data da 
assinatura28/12/201 8. Assinam: Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo 
Município e Jane Oniesko, pela Empresa 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código IdentUlcador:FAAB22CC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO 60-2018 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO REF. DISPENSA DE 
LICITACÃO N° 60/2018Tendo  em vista o Parecer da Comissão 
de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que apuraram o 
resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Justificativa 
n° 60/2018, eu, ÁLVARO DÊNIS CEM SCOLARO, Prefeito, 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 30 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

   

   

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho, 16 de janeiro de 2019. 

De: Divisão de Licitações. 
Para: Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho 

Senhor Alecson Piassa. 
Agente Administrativo. 

Ilustríssimo Senhor. 

Em resposta ao Memorando n° 090/2018, de 25 de junho de 2018, informo 

que o Processo Licitatório 42/2016, Edital de Pregão 22/2016, foi encerrado pela 

Autoridade Competente com o Termo de Revogação assinado em 05/12/2018 e 

publicado em 03 de janeiro de 2019. 

Conforme Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Geral, tendo sido re-

vogado o processo, tem-se a possibilidade de revisão do termo de referência e 

abertura de um novo procedimento licitatório para a contratação, se esta for a in-

tenção da Administração. 

Atenciosamente, 

- 
Robertb Aldicar Prndziuk 

Chefe da Divisão de Licaes e Contratos 

RECEBIDO 

A ecson Piassa 
Agente Admint1r 	o 

Matricula 17 io ti 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE CHOPINZINHO 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CHOPINZINHO - PROJUDI 
Rua Antonio Vicente Duarte, 4000 - Centro - Chopjnzjnho/pR - CEP: 

85.560--00 - Fone: (46) 3242-1349 - E-mail: 
nels@tjpr.jus.  br;b090tjpr.jus. br;gelI©tjpr,jus. br   

 

  

Mandado de Intimação 
N. 0000908-70.20168160068 

Processo: 

Classe Processual: 

Assunto Principal: 

Valor da Causa: 

Impetrante(s): 

impetrado(s): 

0000908-70.2016.8.16.0068 
Mandado de Segurança 

Dano ao Erário 

R$16.670,00 

SA(JDAx MEDICINA LTDA - ME 

Municipio de Chopinzjnho/pR  

O(A) Doutor(a) MARIA TERESA THOMAZ, Juiz(a) de 

Direito do(a) Vara da Fazenda Pública de Chopinzinho 
Estado do Paraná, na forma lei, etc. 

MANDA o Senhor Oficial de Justiça LEONARDO DE CASTRO AMORÍM,  em cumprimento ao presente extraído dos autos acima descritos, 

PROCED..a NOTIFICAÇÃO do requerido MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, na pessoa do Prefeito Municipal ROGÉRIO MASETTO, 
podendo ser encontrado no Paço Municipal, neste Município e 

Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná para que no PRAZO DE 10 DIAS apresentar 
manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, nos termos do 
ar!. 7°. Inc. 1. da Lei 12.016/2009; u s s 	Á ' 	REO[JFRIDC de que # bra 

QUE SE CUMPRA NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através do sistema cornputaciona! PROJUDI, cujo endereço na 
web é https://portal.tjprjusbrjprojudj/ O acesso ao sistema pelos advogados depende de prévio 
cadastrajiiento o qual é obrigatório, devendo comparecer à Sede da Unidade Jurisdicional que já utilize o 
sistema eletrônico (OAB). 

ChOpinzinho, 04 de maio de 2016. 

J'1ôni Letício Lima 

Analista Judiciária 

Por ordem do(a) MM. Juiz(a) 

CARTÓRIO CIVEL E ANEXOS 

NEUSA SALVADOR DE LIMA 
Escrivã CPF 372 226.519-34 

ELIZABETH Z. TRENTIN TOURINHO 
Aux Juramentada CPF 045.242 829-71 

GESLÔNI LETicIA LIMA 
Aux Juramentada CPF 631 975 101-00 

lua em parte a Liminar para que o Presidente  da Comissão de licitação Sr. Delair Vilmar Ambrosinj  se 
.abstenha de.çontraar outro participante do certame e de abrir novo procedimento licitatório com o mesmo objeto 

 e para o mesmo fim, sob pena de multa diária de R$ 2.000.00 (dois mil reais), 
 nos presentes autos, Conforme Cópias em anexo. 
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EXCELENTÍSSIMO(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA - VARA CÍVEL DESTA 
COMARCA DE CHOPINZINHO - PR 

SAUDAJ( MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, pessoa jurídica de direito privado 
devidamente inscrita no CNPJ no 08.741.163/0001-37, com sede no Município de 
Guarapuava/PR, Rua Frei Caneca, n° 235, Centro, Guarapuava - Pr. CEP 85.012-000, 
Em....SaudaXmedicifla©gmaiLcom, através de seu advogado signatário, vem perante 
este Juízo interpor o presente: 

Mandado de Segurança 

Em face da Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de 
Chopinzinho Sr. Delair Vilmar Ambrosini, inscrito no CPF 039.755.099-53 Presidente 
da Comissão de Licitação, autoridade sediada à Rua Miguel Procópio Kurpel no 3811, na 
cidade de Chopinzinho PR, o que faz pelas razões que seguem: 

O Objeto do Mandado De Segurança 

1. 	Cuida-se de Mandado de Segurança contra ato da Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, que inabilitou a proposta do impetrante do PREGÃO N° 22/2016, 
dessa forma o Saudax Medicina do Trabalho busca a sua habilitação para que novamente 
seja consagrada a vencedora do pregão, uma vez que o indeferimento de sua habilitação 
afronta direito líquido e certo do impetrante. 
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Dos Fatos 

2. O Município de Chopinzinho visando contratação de empresa para Assessoria e 
Execução de Programa de Gestão em Saúde e Segurança do Trabalho publicou Edital n° 
22/2016 em data de 23 de fevereiro de 2016 com a finalidade de CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA NO TRABALHO. 

3. Visando a participação no certame, a impetrante levantou todos os documentos 
necessários conforme dispunha edital e compareceu na data designada munido de tais 
documentos. 

4. Após iniciada a etapa de lances e negociação, obedecidas todas as prerrogativas 
legais, a empresa SAUDAX MEDICINA LTDA sagrou-se vencedora detentora do menor 
preço ao final das etapas. Teve suas documentações verificada e aceita tudo em conforme 
pela Comissão Permanente de Licitação e pelo Técnico de Segurança do Trabalho. 

S. 	A impetrante, foi a ganhadora do Pregão no dia 15/03/2016 em razão de cumprir 
com todos os requisitos constantes no edital e sobretudo por possuir o melhor 
preço. 

6. Irresignada a empresa concorrente Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina 
do Trabalho Ltda, manifestou a intenção de interpor recurso contra a habilitação da 
Saudax, apontando algumas irregularidades - diga-se inexistentes - por ele apontadas que 
constaram em ata (doc. folha 203). 

7. Contudo, a Comissão de Licitação abriu prazo para manifestação da Empresa 
Saudax, conforme intimação de fis. 10. 

8. Após tomar conhecimento da apresentação do Recurso, a Saudax Medicina do 
Trabalho apresentou formalmente Contrarrazões do Recurso Administrativo requerendo 
que fosse indeferido o pleito da recorrente Polimedici Assessoria e Consultoria em 
Medicina do Trabalho Ltda, em razão de que seus argumentos não prosperam e a 
recorrente tenta de todas as formas buscar exigência que não se encontram previstas no 
Edital. 

9. Ato contínuo foi novamente intimada a empresa Polimedici Assessoria e Consultoria 
em Medicina do Trabalho Ltda para se manifestar acerca das contrarrazões apresentadas. 

10. A Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda reitera suas 
alegações e postula deferimento do recurso para via de consequência excluir do 
certamente a empresa SAUDAX, alegando em síntese que a empresa ganhadora do 
pregão (Saudax), não possuía certificado de calibração. 
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11. Como se a sua verdade fosse única e certa, o Polimedici Assessoria e Consultoria 
em Medicina do Trabalho Ltda, impôs a digna Comissão à inabilitação da Saudax. 

12. Após todas as considerações das partes recorrentes e recorrida, e após Parecer 
constante nas fls. 29/30 (elaborado pelo Técnico de Segurança), o presidente da 
Comissão de Licitação, entendeu por bem em considerar as supostas irregularidades 
alegadas em total afronta as disposições emanadas pelo Edital, através do seu parecer 
constante as fls. 31/32, deu provimento ao Recurso interposto pela Polimedici Assessoria e 
Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda, inabilitando a ganhadora legal Saudax (que 
possuía o melhor preço). 

S 	13. Ainda encaminhou o presente processo para análise da PROCURADORIA do 
Município. 

14. Vale dizer, acabou por inabilitar o impetrante em razão do item: 4.9 alíneas f do 
edital que dispõe: 

4.9 - Documentação referente aos Equipamentos de 
Medição 

Cópia autenticada de laudo de aferição dos seguintes 
equipamentos de medição: 

f) Medidor de Vibração Ocupacional 

15. Contudo a Comissão de Licitação está totalmente equivocada na decisão que 
inabilitou a impetrante. 

16. Convém ressaltar que É INACEITÁVEL tal postura da Comissão em desabilitar o 
impetrante totalmente sem razão. 

17. Ressalte-se que o Edital é lei e foi devidamente cumprido pela empresa SAUDAX, o 
que não pode é o Presidente da Comissão de Licitação, é exigir algo diferente do que 
consta nele e pior, ainda acabar por habilitar empresa com preço muito superior a ao da 
impetrante o que ainda por fim gera um gasto totalmente desnecessário ao Erário Público. 

18. Tal medida, por óbvio, não pode vigorar, pois a documentação solicitada pelo Edital 
de Licitação foi devidamente apresentada e aceita pela Comissão. 

19. Diante desse quadro e, em que pesem as intenções do agente coator ao desabilitar 
a Impetrante, impedindo-a de participar do prosseguimento do certame, tem-se que tal 
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ato se encontra desprovido de fundamentos legais, pelo que merece ser anulado por este 
Juízo, como se demonstrará adiante, 

DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE 

20. Antes de mais nada, mister ressaltar que a questão nuclear sobre a qual versa o 
presente writ, a saber, não enquadramento nos requisitos constantes no edital no que se 
refere a (fls 64): 

4,9 - Documentação referente aos Equipamentos de Medição  

e 
	

Cópia autenticada de laudo de aferição dos seguintes equipamentos de medição: 

a) Dosimetro, 

b) Medidor de Stress Íérmiço 

c) Bomba de Amostragem de Substãncias Quimicas (gases, vapores e poeiras) 
d) Decibelimetro 

e) Luximetro 

Medidor de Vibração Ocupacional 
9) Audiómetro 

h) Espirômetro 

21. Em recurso Administrativo o Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
solicita análise ao Técnico de Segurança do Trabalho Sr. Fabio André Tavares em que a 
recorrente (Polimedici Assessoria E Consultoria Em Medicina Do Trabalho) alega 
descumprimento do Edita) em relação ao Certificado de Calibração exigido no item 4.9 
alínea f, Medidor de Vibração Ocupacional. 

22. A recorrente (Polimedici) alegou que  ...a recorrida não atendeu o Edital de 
Licitação especificamente quanto ao item 4.9 haja vista que não juntou "cooia  
autenticada de laudo de aferição do equipamento MEDIDOR DE VIBRAÇAO  
OCUPACIONAL".  (Processo Administrativo fls 05) 

23. Já o parecer do Técnico de Segurança do Trabalho Sr. Fabio André Tavares a 
respeito do equipamento '...que o mesmo é parcial, realizando somente medição 
de corpo inteiro, o qual atende NHO 09, porem não atende a NHO 10 que diz 
respeito as medições de mãos e braços", (Processo Administrativo fls 30) 

24. No entanto o parecer final da procuradoria do município 	embora a empresa 
SAUDAX MEDICINA LTDA - ME tenha inicialmente se consagrada vencedora 
devido ao menor valor apresentado, esta não atende completamente o objeto 
da licitação, mormente a quantificação a vibração dos membros inferiores 
(pernas) e superiores (braços)."  (Processo Administrativo fls 36) 
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25. Tal argumento está ministrado de várias formas diferentes conforme entendimentos 
distintos, particularmente à vista o que é inaceitável inabilitação do impetrante. 

26. Nota-se que o documento solicitado em Edital - Cópia autenticada de laudo de 
aferição - f) Medidor de Vibração Ocupacional,  foi entregue e está no processo do 
pregão 22/2016 acostado as fis. 188,189,190 e no processo Administrativo fís. 21,22 e 
23. 

27. Convém destacar que: o impetrando regeu seus documentos: lidtatóriosde 
forma correta, anresentando o aue foi pedido no Edital.  

o 28. Como todo ato administrativo, a licitação é uni procedimento formal. 

29. A Lei de Licitações é a regra no procedimento licitatório, pois trouxe à 
Administração brasileira grandes avanços, sobretudo quanto ao aspecto da moralização 
dos processos de aquisição de bens e serviços. 

30. Esta lei conferiu ao edital de um procedimento licitatório o status de lei. 

31. O processo administrativo licitatório é regido pela Lei 8.666/93, que prevê em seu 
artigo 3°: 

1 licitação ciesti'ie-se e garantir e observância cio 
p'-i'ic'io cot7stituCiof7e/ de iso'ioria, e seleção de ptoposta 
reis freiitejose pare edrflhI?lSfreçà'O e a t0tflOÇcO do 
deser? fro/frir1?er?tO ,?acior?a/, e será processada e jUlgada em 
estrita confor-midade co' os ,DriIX1fOs básicos da 
legalidade, da ii-r7pessoe/id/ed/e, de r,?o/-e/idecle, cia 
i'(,e/c/ac/e da publicidade, da probidade administrativa, cia 
v/ricu/eçao ao it?sfrur,?et?to co'ncatdrio, do ju/getnet?to 
objetivo e dos que lhes aos corre/atos." 

32. O Edital da licitação tem força legal e vincula os atos e contratos, devendo o 
mesmo se respeitado pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

'O pr/nci/o da vincula çao ao instrumento con vocatc5i-io 
obriga a Aloministraçjo a respeitar estritamente es regras 
que 	haja pre fria rner?te estabelecido para disc/lif?ar o 
certame, CO'7O aliás, está consignado no a'-t11 de Lei 
8.666." (Ai& O, Celso Antônio Sa,idefra de. Curso de 
Direito 1drn/nistrati'vo, fLia/be,ros, 2010, P. 535.) 

5 
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33. Vejamos o artigo 41 da Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993. 

I?egu/aI?7e1?ta o ai-t. 3?, /iicio X)(1 a' C017sti&'içao 
'dera/, i'istituf normas para /icftçõres e contratos da 
ldrnir,ist/-açào Pública e c'a outras providências. 

14't 11. 11  4/I7istra00 no pode c/escr,p'-fr as 'orn,as 
e cof70ç5es co edital, ao qual se acha estritaneiite 
vir?cuiacia. 

34. O edital torna-se lei entre as partes tornando-o imutável depois de publicado o 
Edital, não podendo a Administração alterá-lo até o final do processo licitatório. 

35. Eis como se posiciona a jurisprudência do STJ: 

''1 400,7istração Pública no pode descu,i7prfr as noi-rras 
legais, ta4pouco as cot7d/1p5es ed/tali&as, tetic/o ern vista 
o ,Di-if-iC/io da vincula çao ao instrn7eI7to cor vocatcí,-io ( 
Lei 8- 666193, ai-t11) í?&p n ?9?'. ,j?9/1tq7 Ia 7, rei. 
Ali!?. Oe'?ise 'l'-/vo, 1, em, 29.10.2006, O] de 0?'. .1.1.2006)" 

T1C0nsoat?te ospôe o ai-t. 4.1 cia Lei 8.666/93, a 
4d/n-,inIstraçao encontra-se estritar,7et?te vinculada ao 
edital de licitação, não pod/er7d/o descuipt*-  as normas e 
cot?cliçaes dele constantes. E o it?strur,7ento convocatcjrio 
que dá validade aos atos ac/mnir,/strativos praticados '70 
curso da licitação, de 'iiodo que o desconip/-inr,ento às 
suas regras dekera ser reprimido, /Vo pode a 
Áld1n/17istnaçao Ignorar tais regras sob o a'put77ento de que 
seriam,7  viciadas ou inadequadas. 

Caso assim entenda, deverá refa.'er o edital, com o 
refri/cio cio proc c/im,ento licitatrii-io, jamais /rt?oi-a/as. (AlS 
'° .13. 00S/OI, 1c9  S., rei. A7iri. Denise 1rruda, 1. em 
20.10.200?, Li/e de  

36. Este princípio tem sido mitigado pelos tribunais sob a fundamentação de evitar 
rigorismos formais nos processos 1 icitatórios. 

37. Ademais o valor da concorrente (Polimedici) ficou em R$ 214.500,00, em contra 
partida o ganhador da licitação a impetrante (Saudax) R$ 200.040,00, trazendo dessa 
forma uma economia considerável à administração pública. 

6 
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38. O principio do menor preço demostra claramente que a empresa com menor 
preço deve ser vencedora, ademais ela CUMPRIU COM TODOS OS REQUISITOS 
EMANADOS DO EDITAL. 

39. Como visto, o critério do menor preço é o padrão, sendo também o mais utilizado 
pela Administração Pública, 

40. Dentre esses critérios estabelecidos pela Lei. N° 8.666/93, esse foi o único 
expressamente definido pela lei: 

1rt. TS-.[ ..] 

° Pa/'a os efeitos deste &t/go, cot?stitQer,7  tipos de 
lldtçào, exceto na rnoc//idc/e CO/?CQtSO; 

1 - 	de r,e,oi-  p'eço — quando o critério de se/eço d 
PrOPOSta 177I9 VanâVOSa p& #1dni'trçco deterrfri-
q.'e será vencedor o licitante ç'oe apresentar a proposta  
de ccorc/o COt?7 as especv)'ïcp5es do editei ou Con vite e 
ofertei-  o f?7et?or preço. 

41. Portanto, as propostas, estando em conformidade com os requisitos mínimos do 
edital, serão ordenadas conforme seu preço unitário ou global, vencendo aquela de menor 
preço. 

42. Neste caso a impetrante apresentou corretamente todos os documentos solicitados 
em edital, e com menor preço, sendo aceitos pela comissão de Licitação e pelo Técnico de 
Segurança, dessa forma declarando vencedora a impetrante.(fls 203) 

43. Ora, Excelência o argumento do Presidente da Licitação, não tem respaldo algum, 
não encontra parâmetros legais e nem fundamentos que impeça a impetrante de sagrar-
se vencedora. 

44. Argumentos esses em desconforme com a Comissão de Licitação nota-se que cada 
uma das partes tem posições antagônicas a respeito do inabilitação da impetrante, e todos 
os argumentos levantados em cada uma delas, estão em dissonância com o Edital. 

45. Cabe ressaltar que conforme os documentos acostados a impetrante encontra-se 
totalmente habilitada, pois cumpriu a risca os pedidos do Edital conforme determina a Lei. 
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46. Dessa forma, a inabilitação do impetrante por este motivo é totalmente descabida e 
ilegal e não sendo admissível que esse enfoque acabe em desequilíbrio com nefastos 
efeitos no campo da livre concorrência. 

47. Ao Presidente da Comissão incumbe apenas inabilitar, na hipótese de NÃO 
CUMPRIMENTO EFETIVO DOS REQUISITOS EXISTENTES NO EDITAL, o que não 
aconteceu no presente caso, já que conforme os documentos anexos o Impetrante 
enquadrou-se nos requisitos emanados do item 4.9 alínea f, os quais foram conferidos e 
aceitos pela comissão de licitação. 

48. Ante o exposto, e diante das hígidas argumentações supra desenvolvidas, extrai-se 
que A INABILITAÇÃO DA SAUDAX MEDICINA LTDA E TOTALMENTE ILEGAL, portanto, o W 	ato coator deverá ser anulado, reabilitando o impetrante. 

49. Entretanto caso Vossa Excelência não entender dessa forma, mesmo não 
concordando com os argumentos da Comissão de Licitação e para demostrar total 
transparência ao processo licitatório, requisitamos a um profissional competente que 
avaliasse o equipamento e emitisse laudo a respeito. 

50. Sendo assim o laudo de Especificações Técnicas, deixa claro em sua conclusão que: 

4. CONCLUSÃO 

De acordo com as especificações técnicas do acelerômetro 01 dB. Modelo WBA 
001 pode ser Utilizado 

para avaliação de vibrações de mãos e braços (triaxial Mão - 
braço) ou avaliação de vibração de corpo inteiro (Membros superiores e inferiores - triaxial 
corpo inteiro). 

51. É fato comprovado que o equipamento também atende esse requisito solicitado 
pela comissão de licitação, mesmo essa especificação não estando no Edital. 

52. Diante disso, demonstra-se que a decisão proferida pelo presidente da Comissão de 
Licitação afrontou direito líquido e certo da impetrante. 

Síntese Parcial 

53. Pelo até aqui exposto, resulta claro que: 

1. O impetrante enquadrou-se nos requisitos emanados do edital do PREGÃO 
N° 22/2016, em especial item 4.9 alínea f; 
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o 

2. O segundo requisito foi o preço, menor que o concorrente; 

3. A inabilitação foi ilegal ferindo princípios constitucionais (pela não 
observância do Edital e do princípio do menor preço); 

4, Mesmo não havendo necessidade apresentamos laudo comprovatórjo 
denotando que o aparelho realiza tais vibrações de mãos e braços. 

54. Não restando outro meio hábil para proteger-se de tal ato coator, buscou a 
impetrante a tutela do poder judiciário, a fim de ver garantido o seu direito de contratar 
com o município por ser medida de justiça. 

Da Liminar Necessária 

55. A liminar no Mandado de Segurança é diferente da que se anota nas ações 
cautelares. E que no Mandado de Segurança o impetrante tem de mostrar a prova do 
direito líquido e certo e sua violação, portanto, despiciendo o fumus bonji juris; não há 
fumaça do bom direito, mas direito concreto, claro, visível. 

56. Já se disse que a liminar não é liberalidade da justiça, mas providência 
acauteladora, 

57. Consoantes às razões de fato e de direito acima colacionadas, restou demonstrada 
a existência do direito líquido e certo da Impetrante de ser reabilitada para contratar com 
o Município de Chopinzinho, pois a negativa de participação mostra-se como verdadeiro 
ato ilegal e abusivo, evidenciando a necessidade do judiciário prolatar uma decisão com 
vistas a evitar tamanha aberração jurídica. 

58. Diante dessa construção, resta mais do que evidente a relevância do pedido, bem 
como o periculum in mora, visto que a espera do iter processual, até final decisão, estará 
submetendo a Impetrante a graves conseqüências, uma vez que não deferindo o pedido 
acarretará ao impetrante enormes prejuízos pois aparelhos foram adquiridos para prestar 
tal serviço, contratos com profissionais para garantir um melhor atendimento ao 
município. 

59. O direito liquido e certo da impetrante fica evidenciado pelo cumprimento integral 
dos requisitos emanados na Legislação vigente e do PREGÃO N° 22/2016, em especial item 4.9 alínea f, 
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60. Presentes, pois, os requisitos legais, requer o Impetrante seja-lhe concedida 
liminarmente, ao efeito de conceder a segurança pretendida, habilitando o impetrante 
como vencedora do Certame pois cumpriu com todos os requisitos do Edital. 

61. A demonstração do direito liquido e certo ficou evidentemente provado pelo fatos 
elencados, constantes na usurpação do direito do impetrante em se sagrar vencedor do 
processo licitatório, deu-se de forma totalmente ilegal afrontando severamente as leis que 
protegem a administração pública pela sua transparência e ilegalidade ou abuso de poder 
da autoridade no exercício de atribuições do Poder Público. 

62. 	Diante dos fatos é claro a respeito da concessão liminar conforme demonstra o art. 

40 	
300 do NCPC. 

'l'-t. 300 A tutela de urgência será conceocia qti&c/o 
boLj/-  e/erne?tos qQe eVc/eticiet» a 1oroóbi/icJc/e cio 
direito e o perigo de claro oL, o risco ao resultado útil cio 
processo. 

§ 2o d4 tutela de urgência pode ser co'iced/d 
/iflIhrn7et)te ou ps jListificçâo pri1. 

63. 	A concessão da "tutela de urgência" pressupõe: 

(a) probabilidade do direito 

(b) perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo 

64. São expressões redacionais do que é amplamente consagrado nas expressões 
latinas fumus boni iuris e periculum in mora, respectivamente. 

65. 	A Medida Liminar, pelo impetrante, das provas literais pré-constituídas, destinadas 
a evidenciar a incontestabilidade do direito público subjetivo invocado pelo autor da ação 
mandamental. 

66. 	Cumpre acentuar, que a discussão em torno do próprio significado de direito líquido 
e certo - que traduz é requisito de ordem processual, atinente à existência de prova 
inequívoca dos fatos em que se basear a pretensão do impetrante e não à procedência 
desta, matéria de mérito. 

10 
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67. O direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e fato certo é aquele capaz 
de ser comprovado, de plano, por documento inequívoco, conforme demonstrado em nos 
documentos acostados cuja existência resulta de prova documental inequívoca. 

68. Estando o impetrante devidamente enquadrado nos requisitos que determina a lei. 

69. A Lei n° 12.016 de 07 de Agosto de 2009, demostra claramente a respeito da 
suspensão do ato impugnado, vejamos: 

rt. ?° Ao ciespc/-,i- a inicial, oj&,i' oPcfe,i-a'; 

111 - que se suspenda o ato guie ~, npotii'o ao 
ptadi Jp.ndo houi,- fuindanentn rek'L'ante o do 
ato 	inpuignado pude!- i-evuiltar a inefirá ria d  
n3edicj3 caso seja fi'/r)iet?te ciefer/cl, sendo fc/tc/o 
ex/ir cio i/- pet'-&jt-e calço, riança o&, c/epcísio, cOirn o 
objetivo deassegurar-  o ressrcitne,ito à pessoa ju'-íc.'ic. 

70. A medida liminar, no mandado de segurança individual, é sempre deferível 
"ftauc/it /te,- pt-V;  sua concessão deve ocorrer no despacho da inicial. 

71. Concedida a presente medida não enseja prejuízo ao ente público sendo 
dispensado a caução, que ao final do julgamento do mérito da presente demanda caso 
MM Juízo entenda diferente, (o que não se espera uma vez que restou devidamente 
comprovado o direito liquido e certo do autora) poderá ser revertida sem ônus as partes 
envolvidas. 

72. Requer-se ao Juízo de Imediato conceder a garantia constitucional pleiteada, de 
maneira liminar suspendendo o ato impugnado para o fim de: 

a) Considerar como vencedora a autora; 

b) Determinar que o presidente da Comissão de Licitação se abstenha de 
contratação com outros participantes do certame; 

c) Determinar que o Presidente da Comissão de Licitação se abstenha de 
eventualmente no caso de inabilitação dos demais participantes por ausência 
de documentos abrindo novo processo licitatório para o mesmo fim. 
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Do Pedido: 

73. Pelo exposto, e pelo mais que certamente será suprido por Vossa Excelência, o 
Impetrante requer: 

A concessão da garantia constitucional pleiteada, de maneira liminar suspendendo o ato 
impugnado para o fim de: 

a) Considerar como vencedora a autora; 

b) Determinar que o presidente da Comissão de Licitação se abstenha de 
contratação com outros participantes do certame; 

c) Determinar que o Presidente da Comissão de Licitação se abstenha de 
eventualmente no caso de inabilitação dos demais participantes dor ausência 
de documentos abrir novo processo licitatório para o mesmo fim. 

d) Seja concedida liminarmente a segurança postulada para o fim de determinar 
a imediata habilitação do impetrante para Celebração do contrato com o Ente 
Público, vez. 

e) Que seja concedida segurança postulada, confirmando a liminar para o fim de 
habilitar definitivamente o impetrante para participar habilitando o impetrante 
para Celebração do contrato com o Ente Público ante à ilegalidade do ato 
coator, 

o 74. Requerimentos: 

75. Requer-se, por fim, seja notificada a autoridade Impetrada, para prestar 
informações no prazo da lei; 

76. 
Requer, outrossim, a intimação do ilustre representante do Ministério Público, para 

atuar como fiscal da lei. 

77. Requer dispensa da audiência de conciliação prevista, preenchendo assim o 
requisito art. 319, inciso VII. Pelo fato de não se admitir auto composição conforme art. 
334 §40  inciso II. 

12 
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Dá-se à causa o valor de R$ 16.670,00 (dezesseis mil e seiscentos e setenta reais), referente 
aos valores que seriam recebidos mensamente alusivo ao contrato a ser firmado. 

Nestes termos 
Espera Deferimento 

Guarapuava, 26 de abril de 2016. 

Guaracy Andrade Bianco 
OAB/PR - 78.476 

13 
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MUnCÍO de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPj 76 . 995 414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos D 
85.560000 	 umont, no 3.883 

CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

PROCEDIMENTO ADMINSTRATIVO 

RECURSO REFERENTE AO PREGÃO 
PRESENCIAL 22/2016 



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Migue! Procópio Kurpel, n'3.811 Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CUOPENZINHO 	 PARANÁ 

 

 

   

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de apoio 
Glliane Teles forlin — Equipe de apoio 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA Elã 	DO TRABALHO 
LTDA  
SAUDAX MEDICINA LTDA - ME 	 214.500,00 

Na sequência iniciou-se a etapa de lances e negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei 
Complementar n° 123/06 e ri0  147/14 e a Lei complementar Municipal ri°  079/2015. Encerrado a fase de 
lances verbais e as negociações para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação pelo. A 
empresa detentora do menor preço ao final da etapa de lances e negociação teve sua documentação 
verificada e achada conforme pela Comissão Permanente de Licitação e pelo Técnico de Segurança no 
Trabalho. O Pregoeiro declarou a respectiva empresa vencedora, da seguinte forma:  

II

EMPRESA 	 Valor Adjudicado R$ 
sALIDAX MEDICINA LTDA - ME 	 200.040,00  

Neste momento, o representante da Empresa: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
MEDICINA DO TRABALHO LTDA, manifestou a intenção de interpor recurso contra a habilitação da 
empresa SAUDA.X MEDICINA LTDA - ME. O Pregoeiro então determinou o prazo de 03 (três) dias para as 
requerentes encaminharem as fundamentações das razões do recurso, prazo esse que finda no dia 
19/03/2016, quando a empresa deverá protocolizar o recurso no Setor de Protocolos da Prefeitura até as 17 
(dezessete) horas, Fica também intimada a requerida para manifestar suas contrarrazões em igual período 
Desta forma o Pregoeiro encerrou a Sessão. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando ainda, 
que os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta at. . estam sua participação e Colaboração, não 
lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o i 1- . IV do art. 30  da Lei 10.520. 

214.500.00 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 22J2016 

As quatorze horas do dia quinze cie março de dois mil e dezesseis, reuniram-se na sala de Licitações e 
Contratos da Prefeitura do Chopinzinho, o Pregoeiro, sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 
413/2015 e o Técnico em Segurança no Trabalho Fábio André Tavares para procederem as atividades 
pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 22/2016, para Contratação de Empresa para Execução de 
Serviços de Medicina e Segurança no Trabalho. O período de identificação/credencjam0 de 
representante legal e de recebimento dos envelopes, encerrou-se às 14:00 horas, conforme exigiu o Edital 
tendo sido recebidos os envelopes  das seguintes empresas, a saber: - 	  
1 POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRAALHO LTDA.  
LSAUDAX MEDICINA LTDA - ME  
Como previa o edital, às quatorze horas o Pregoeiro informou ao representante e presentes, os 
procedimentos a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a 
ausência de qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, 
implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata Em seguida juntamente com 
a equipe de apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de propostas de preços apresentadas pelas 
licitantes, de onde foi constatado que atenderam aos requisites do Edital e apresentaram os preços iniciais 
da seg,uinte forma:  
EMPRESA 	

Preço Inicial R$ 

= 
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Iicata2@chopinzinho.pr.gov.br  

De: 	 Iicita2@chopnzinho.pr.gov.br  
Enviado em: 	 quarta-feira 16 de março de 2016 15:34 
Para: 	 Daniel Resende 
Assunto: 	 RES: teste 
Anexos: 	 HABIITAÇÃO SAUDAX 3.pdf: HABILITAÇÃO SAUDAX 2pdf; HABILÍTAÇAO 

SUADAX 1.pdf 

StLJc cm anexo a documentação de habilitação. 

Por favor confirme o recebimento. 

De: Daniel Resende jmaiIto:danielvresendehotmajl,com 

Enviada em: quarta-feira 16 de março de 2016 15:32 

Para: Iiuta2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto: teste 

este. 



= 
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EXC;ELENT±5S'Mo(, S1HOR(A) P R ESIDENTE D 
COM SÃO )E LCTAC.ÁO - CHOPINi hO 
PAR.ANA. 

'OLDiDiCi 	ASSEsSOR:,-% 

CONSULTORU '1 MEDICI1Vm rio TRABALH) LrDA, 

Pessoa urd c& de 	.dc. nscr;ta ''j'T'P 

C 	' C 	A "7 	. 	 ,•• 	-. 	 .'-'.--' ' 	' - I 	 Ijtj, 	 €'l 	 o 	L-2 ri 

Saia 205, em "ato hrn .. - PR, vem interpor RECURSO, 

bem como ofercer su 	' F .ZÔES RE-CURSAIS;  ao Item 

a!inefl do Fta de rcCsso- 	42/2016 PREGÃO N° 

2 2/20] E, flO 
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1.- A recorrida não atendeu o Edital de Licitaçã 
especificament quanto ao ítem 4.9 haja vista que no 
juntou 'cópia autentiçja de laudo de aferição o 

equipamento '-DJDOR DE VIBRAÇÃO OCUPA CIO NAL". 

2.- O CerifIcao de cahbração apreseado peia 
recorra ê 	Par2, a pretensiáo de utflzação us 
equtpamento eaccdçs no item 4.9, :.onforme 
ciocumento or& ]untaoo Produzido pelo fabricante, verbis: 
"Informamos Que o Medidor de Vibração Ocupacional VIB 
não funciona .m os devidos Ace/erõrnetros pata corpo-
inteiro modelo VVB 4,001 e Dara mãos e braços modelo 
AP2 042 ou / 133, sendo impossível obter qualquer 
resultado corre:o e vá/,ao sem os dois itens citado ac/ma. 

Requer a ju;tada do documento roduzdo 
eio fabricante ACOEM, com data de 18/03/2016. 

Ao não atender esse item do Edital, a 
licitante no aende o chamado convocatório, nos termos 
publicados. 

4'.- 	 esa forma, ao não atender o Eca 1,. deve 
ser julgada INABIL1ADA para prosseguir no pr.cesso de 
licitação, tendo em vista não ter atendido todos os itens do 
chamado. Reitera pela juntada do documento da ACOEM 
BRASIL. 

Pa:: Branr, i 	a r44"e 2016 	•. 

POL!MF)cjj Açsesr: j  e, 	suitorTa 
qrICÊ 
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Sáp Pz1IJtc iB./7Q1r 

• LIMEDICI 
RLk, TABIR. 1371 - c:-i !'Rc ., .',' 

PO 	 E 	 EjM ME: 	() RABALHO. CNj: O 	4 7 o3.: 
85.%O1. 

Fcme 46-2.)1.18(i- 
t-t f!nr2@p. c 

REI- lP-Mmo1 CSMt 

lriforn 	8 	 o 	 L'uJp'-Ioi i /;t Z O i) 	
L C 	C)S ., 3 *4õ WF CIO1 r a a r 	'bçr n 	 7fte 	

r 

: 

:Rnned by Uarcn'- 
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M'DiÇ 
íGARANTIA 

1 XTEN00A 

e..-'  

?.ÍV1,7'((4 4•. 

Erldei 
Noe.e 	 . . 	 cr' Lii. 	idi) L,Lii.i ço: 	 . 	Centrr 
Cidade: 

Dados do Instrumento Ciibro• 

Instrumento: Medcç i i.tbriço o ,iàç 
Marca: Dl ris  

Prod,0 d c b-a7ic Ç' 	 - 

Modeo: 
túmero de séri,: C3 

tcJ dt C ibraç: 	, 	....1i •Y'I .)il' ., :i:..)'; uxO ei -'n 	eai:1-rn-s. tês meç 	:'. cada 	e 

	

:1. 	
•:• 

. . 	 rL.rn:I, 	Sr;-i.  

	

- 	- 	' 	• 	- 	 : ..- 	,., 	 e:'3, 	 d 'r;- 	: 	02: 

Corioçóee ;mentais: 

o 

a r d J€ 	o rnultjpadd f~e s angÉ. 	"* 
.íirlpdC . ir. nlvet de ccnanç de 9,45 '- •:'ti 	c nJii m1Ificdd 	acordo  
dia 	Krre.V- die. 'cco' Te;,-,4-. Ediçc 8r:::,r.) 	 c o d te  

.rvv- 	t:.t1 	c: 	iPrn 	 ia Cner 

	

., 
	 ; 	vo Li CN114.Cr- , E 	 , Rue •.:: .'. 	ç:.-: 	 riad- 	la 	eo 

 
4rlsl,pl,a  1............................ 

tdi:L 	•.e "k,...............- iiJL) .::tiqr;s - 

L; fim 	 diiil, 	 t'.!,pil. 	
so Jato cc erni 

Souçes 	1gcr.t 	r'umcnto pri. t.:iá(f 
de Rbf.c'.s 

 



Valor verdadeiro 1 Valor no ifl$tru,nento 
convencional 	 em callbr1i 

C i0,00m/ 
 

010,011rv' 
11,4 nV/q 

—1 
Resultado (rnVIç) 	 1 	1.L 4 10,4 	] 	10,8 

Vaore,ç na medição 

Eixo 	 Eixo  
Scnsitvlty: 	 Senstiv: 
L0,4 mV/ 	 :0,8mV/9 
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s CRfR 
- 	 INSTkUM.S,qro,,. 

— 

CARANTtA 

( 

-t,suItaoo da cibiça. 

d/ihv.lção es %'nção da vefocidade do-mot.in,ento vfbratór?o 
- J.59,2Iir (n7m/s s) 

instrumento: AcEje-ràm~,tro i3) 
Marca; 0j8 AP?.04 

• e Série: 00 

i; r-f'jj .o 	a' 	,r;c fçi ,]C i 

txNd 	Rin VE-lo 
(rn/s2) 

 's otklrJor nas d5es 

FtxoX(9) EIX0Y(y) EixoZ() 
C, Ensw0 1,05 

r 	, /° Ensair 1,14 1,05 

r 
3° Ensaio 

 
4écI', L, t,04 

0,009 0,03i 

Solucões r?jC:')tes QííI ;n7rtIment( para Ariájse 
de Riscos iS'COS. Qu(micos. ioÓgcos e Ergoncí-ncos 
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Aceierõ,'-ro TrxieI 	 Modelo WAGO Marca: 	
N° de Série: 21;.•/.: 

VaL,res na 

.E.,iisac, 

Resultado 

SeritivIy: 	 :siIiv 
:.s 	v,g 	 112,1 rnnv,- 

-4- 
112,1 	 111,3 

 

 

 

   

    

•dIi, 	 •.-.. 

Eixo X j) 	Eixo? () 	) - 
-10,52  

Y 

ir-,rr ;iIUO para AriáliSe  

Exthdc)s kK)fl VE 

n/s 2) 

:. S4 ci -50 
30  Ens 

 
0,3 	 059 

+  	 -1 t 	CO9 	1 

! Efli' 

2° 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurp&, n°3.811 Telefax (46) 3242-8600 

S.óO-UO() 	 I>fi',/i.I 1() 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2016— RECEBIMENTO DE RECURSOS  

Em sessão pública rio dia ocorreu rio dia quinze de março a Sessão Pública do Pregão Presencial 22/2016 
para contratação de Empresa para Execução de Serviços de Medicina e Segurança no Trabalho. Tendo a 
empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA participado 
do Pregão Presencial 22/2016, e ao final da sessão pública manifestado interesse de interpor recursos, 
ficou aberto o prazo de três dias úteis para que a recorrente, apresentasse as razões. No dia 18 de março 
de 2016, tempestivarnente, portanto a recorrente protocolou junto ao setor de protocolo deste órgão, as 

razões do recurso. Tendo recebido as razões recursais. encaminha-se as razões a recorrida para que em 
igual prazo, ou seja. 03 dias úteis, apresente suas contrarazões. Fica aberto o prazo para que a recorrida 
manifeste, se assim desejar, as contrarrazões até no praz,Ø'$ 24 de março de 2016 portanto. 

/ 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de apoio 
Giliarie Teles Forlin - Equipe de apoio 

o 
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£ 

ticita2@chopinzinho.pr.gov.br  

De: 	 Saudx MeUicInd saudaxmecjic.ina@gmatl.com> 
Enviado em: 	 segunda-feira, 21 de março de 2016 17:19 
Para: 	 Iicita2@chopirizinho.pr.gov.br  
Assunto: 	 Se: Recurso Polimidki - Chopinzinho - PR 

::buioas 17:17 horas. do dia 2l!03/16 

\lI 

Jose Amilton 

Em 21 de março de 2016 17:17, <1icita2chopinzinho.pr.gov.br> escreveu: 

Boa tarde, segue em anexo os recursos interpostos e a ata de recebimento. 

1 ica Intimada para que em igual periodo, se assim desejar, a recorrida apresente suas conirarrazões. 

Por tavor confirme o recebimento. 

Atenciosamente 

Divisão de Licitações e Contratos 

Este e-mai! foi enviado por um cornputadot sem vir-is e orotegido pelo Avast 

www avast  com 

'.R'i•, 	:' 	i' 

f 0) 1 r1inr'n 
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Saudax 
SEGURANÇA 

••• 	IRA 5A") 

ILUSTRISSIMO SR. PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO 

Ref. Contra Razões ao Recurso do Edital de Pregão Presencial rio 022/2016 

o CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

SAUDAX MEDICINA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 

Frei Caneca, n° 2350, sala 03, Trlanon, Guarapuava - PR, inscrita no CNPJ sob o n0  

08 741 163/0001-37, neste ato representada por seu Representante Legal Sra 

Anahia Andrade Bianco, Sócia / Pronrietária, devidamente qualificado no presente 

processo vem na forma da legislação vigente em Conformidade com o Art 4°, XVIII DA 

Lei n° 10 520102, vem até Vossas Senhorias, para, tem peStiva mente, interpor estas 

CONTRARRAZÕES, ao inconsistente recurso apresentado pela empresa 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO, 

perante essa distinta administração que de forma absolutamente coerente declarou a 

contrarrazoante vencedora do processo IicitatOrlo em pauta. 

A melhor e mais completa clínica de Medicina Ocupacional de Guaropuava e região. 

© I421305-29 	.® soucioxmedicinciiu'gmciil.COfll 	® t-"i Conec& 2350 Tijonon  -  CEP 850I200U.- GuaraPUOVC) - PR 
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Saudcix 
'€DCWA E SEGURANÇA 

00 TPABALHO 

1, 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Ilustre Pregoeiro e Comissão de Licitação do Municipio de Chopinzinho. 

O respeitável julgamento das contrarrazões interposto, recai neste momento para sua 

responsabilidade, o qual a empresa CONTRARRAZOANTE confia na lisura, na 

isonomia e na imparcialidade a ser praticada no julgamento em questão, buscando 

pela proposta mais vantajosa para esta dignissima administração, onde a todo 

momento demostraremos nosso Direito Liquido e Certo e o cumprimento pleno de 

todas as exigências do presente processo de licitação. 

2. DO DIREITO PLENO AS CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO  

A Contrarrazoante faz constar o seu pleno direito as Contrarrazões ao Recurso 

Administrativo devidamente fundamentado pela legislação vigente e as normas de 

licitação 

A Contrarrazoante solicita que o Ilustre Sr Pregoeiro e esta douta comissão de 

Licitação do Municipio de Chopinzinho, conheça o RECURSO e analise todos os fatos 

apontados, tornando para si a responsabilidade d. julgamento. 

Do Direito as CONTRARRAZÕES; 

XVIII - declarado o vencedor, qual ijeir licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 

dias para apresentação da razões do ecurso, ficando os demais licitantes desde 

logo intimados para apresentar cc.iitrarazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos: 

A melhor e mais completo clnlco de Medicina Ocupacional de Guarapuava e região. 
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Decreto N° 5.450/2005, Artigo 26 

Saudax 
MEDICINA E SEGURANÇA 
0(3 TRABAlHO 

Art. 26 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarazões em igual prazo, que começará a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis á defesa dos seus interesses. 

3. Dos FATOS 

A RECORRENTE motivou na data de 18 de março de 2016, a seguinte intenção de 

recurso 

1. A recorrida não atendeu o Edital de Licitação especificamente quanto ao item 

4 9 haja vista que não juntou 'cópia autenticada de laudo de aferição do 

equipamento MEDIDOR DE VIBRAÇÃO OCUPACIONAL". 

2. O Certificado de calibração apresentado pela recorrida é inábil para a 

pretensão de utilização dos equipamentos relacionados no item 49, conforme 

documento ora juntado produzido pelo fabricante, verbis: "Informamos que o 

Medidor de Vibração Ocupacional VIB não funciona sem os devidos 

Acelerômetros para corpo-inteiro modelo WBAOO 1 e para mãos e braços 

modelo AP2042 ou 7133, sendo impossível obter qualquer resultado correto e 

válido sem os dois itens citados acima 

2.1 	Requer a juntada do documento produzido pelo fabricante ACOEM, com 

data de 18/03/2016 

3 Ao não atender esse item do Edital, a licitante não atende o chamado 

convocatório. nos termos publicados. 

A melhor e mais completo clínica de Medicina Ocupacional de Guoropuova e região. 

I42)3035-29' 
	 soudaxrnediciT1o'4'gmDIl.CDr8 	® Frei 	'2350- 111011011  - CLÍ' 85012-000 ..CuQrOpLiõvC Pi 
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Saudax 
MDI' INA 	c,jRANÇA 
)C P.A5A1 -1Ç 

A empresa CONTRARRAZOANTE em sua defesa apresenta contra recurso 

1. A empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME, apresentou todos as calibrações 

solicitadas no edital 022/2016, item 4.9, inclusive o equipamento da alínea f, 

sendo reconhecidas e habilitadas pelo Ilustre Pregoeiro e Comissão de 

Licitação do Município de Chopinzinho. 

2 A empresa SAUDAX MEDICINA LTDA ME, utiliza o equipamento 

acelerômetro  , para realizar as medições de vibração de corpo Inteiro, e 

segue como parâmetros de medições de vibração, calibrações e avaliações de 

vibração, a NHO 09 da FIJNDACENTRO (AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO 

OCUPACIONAL A VIBRAÇÕES DE CORPO INTEIRO), onde o arquivo para 

dowioad encontra-se disponível neste endereço eletrônico. 

ocu pacionai/publícaCaO/detalhe.'20't 3/4/nho09PrOCediment0-teco 

3 A empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 

TRABALHO, em seu recurso apresentou certificado de calibração por 

comparação e laboratório não acreditado pelo INMETRO, (certificado em 

anexo), e o que preconiza a NHO 09 da FUNDACENTRO (AVALIAÇÃO DA 

EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL A VIBRAÇÕES DE CORPO INTEIRO) flO item 

6,3 4 é: 

'63.4 Calibração tios eq uipaiiientm' 

Medidores, acclerômeiros e calibradores deverão ser periodicaiwfltC calibrados pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (lometro), por laboratórios 
acreditados pelo l,nmetro para esta finalidade ou por laboratórios internacionais, desde 
que reconhecidos pelo lnmctro. A periodicidade de caIibraçO deve ser estabelecida 
corn base rias recomendações do fabricante, em dados históricos da utilização dos 
medidores que indiquem um possível comprometimento na confiabilidade do 
equipamento e em critérios que venliain a ser estabelecidos em lei. A calibração 
também deverá ser refeita empreque ocorrer algum evento que implique suspeita de 
dano ou compronietitnento cio sistema de medição" 

A liatageni dis Iahor,itPrius acrcdttado pelo INMI'.TR() 	,-ontram-se neste endereço 

eletrônico):  
http:llwww.irinletro.gov.brjlaboratorios/rbc/lista laboratorioS.aSP?descr ordemno  

m grupo servico&nom servico'&deSCr arca atuacao,'&flOm 	
ratØri O &Sig uf=&  

ind pagmna"l  

. melhor e mais completo clínica de Medicina OcupOClOf101 de GuaropUaVO e região. 
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16 Sauckix 

4- DA SOLICITAÇÃO: 

Dado o julgamento exato que foi defendo por esse nobre Pregoeiro, conforme 

demonstramos cabalmente em nossa explanação, solicitamos que essa Administração 

considere Como indeferido o recurso da empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 

Não obstante, requer-se, também, que seja indeferido o pleito da recorrente no que 

tango à desclassificação da SAUDAX MEDICINA LTDA -ME, tendo em vista que tal 

pedido não encontra qualquer respaldo legal ou apoio do diploma editalicio. 

E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no 

bom senso da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas 

contrarrazõeS, as quais certamente serão deferidas. 

GUARAPUAVA, 24 DE MARÇO DE 2016 

ANAHYA ANDRADE BIANCO 

CPF N°  032.555.419-64 

RG N° 71318206 SSP/PR 

Sócia .' Proprietária 

SAUDAX MEDICINA LTDA ME 

Cnpj; 08.741.163/0001-37 

A melhor e mais completa clínica de Medicina ocupacional de Guarapuava e região. 

. 	I4)l-) 	'9 1i scIudoxmedicinçJI(3mOII.cOni 	() 	'eco.  2350 -'Trionoil -.CEP 65012-0 0- GuorcipU(JV&  - 
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/ARANIIA 
f EXTENOID 

CRWFR 
Ranos 

f-:JØr. 

    

   

CRIFFES 
N5 ÍeUM ,Y'ce O .cEflICAQ 

'18 

7eaa d 	0-?/Ú 

Dados do Cliente: 

Nome: Prrnedid AsseSna'e.C4tStJia em ddndo'Traba1ho  Ltds 

Endereço: Rua Itatara, 1371 - Cnti  

Cidade: Pato Branco/PR 	 . 

Dados do 

Instrumento:  
Marca: 01 dO 

t4cde1e VIO 008 
Número da árle; 10396 

ProcedimentOS de catibraçõo PCA003 - Rv. C 

Método de Calibração 
Mediçlu por naç10 com os padrões aõeaO relacionados- Realizam-Se 

cslbjla-Se o desvio padrão. 

para cada prto e 

RateabIltdade 

034" 	
marca. Cel, «iodelO: CEL-450, T Aia~ de Frequênda

ipo: número e série: 016881, certificado de calibraçtO rume:0 

50.118 emitido pelo Iaboratárto O-rompad (RBC/INMETRO) com validade até maio de 2015. 

026 - UItimeO digital, marca: AgiIent, rnodeld: 3-1-401A nImerc de 0.ne: 1443878, ceflCado 
da cl,bralO núniem E02/20l4, 

emitido iDelo laboratório LABE10-(RBC). com validade até dezanlb(O de 20116. 

CondIØ6S mbienlai$: 
Tempe511Ja :l3,0°C aO,21C 
Umidade Rata,dO Ar: 61% UR ±7%UR 

Notas: 

& icCrteZa expandua dc .m lío e declarada corria a urcertsccs padrRi de meclIO multiplicada pelo É~ .de abraflç)êflCa 

correspOr a um nível de 0
0aad9S,'15% A ir.ceeZs padrl . da mediÇG foi determinada da 

	 O . 	o -Gula para ExD  

da 1ce.za de Mediçad. Tentei rá-EdãO 8raleira, 

rviç$ executados ri(,.laboratóno ia calnbr.iço d Cr(e C)rr4i'OO LOCaÇO 
eSeraSos Ltla. CNP): 1l.478.82I00014 Rua 24 de 

a 
CaIibraÇ
gosto, 5 

O (RB

21/203 Centro. Esteio/R$, com padrões ria tatibra ', catbrados em aboratdoos aeditadOe pela Rede Brasileira de 

C/INMETRO), em acor dO aos ragusfOs da NBR-170 5. 

reteria-Se excl,siV5iriOntia ao tem calilaralo, mirO S' rido mtenSivO a quaisquer lotes. 
Esse çertrC,ôdO  

O presente certificado somente pode sem prakzdO na sua form' a r.crrteúdO integrais e sem alterações- 

Conforme especrficeçab do fabricante, C recIibraç8O classe noVr miarito deve ser feita até 01 sino após a data de emiSSO desce 
certificado. 
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20 Ensaio 
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Desvio padrão  

VIII 008 Exita dos RJonVE-1O 
(rn/s2) 

vsiores ootk10 nas nJkões 

Eixo X (9) Eixo Y (9) 
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CRFFER 
OC MCDSÇAO 

/GARANTIA 
f XTeNDtoa 

,cíRIFIFER  

,'nos 

 

 

Instrumento Acelerómetro Tria,laI 
Marca: :16 

Modelo; WEtA001 
H' de Série: 2026. 

' 

Ensaio 008 

4' 	'_1 

1 

•st 

Eixo X 
Serisitivity: 

t,9 mV/g 

. 
naine,dço 

-e 

Se 	' 
112,1 mv/g 

7 
Senvty. 
111•mVJg 

Resultado (rnV/g) 1 
3 

vior de refertnCIZ, para cbiibrç.0 foi de 19. 



EIxo Z 

10,5 

Eixo X 
5ttvty: 
£0,4 mV/ 

OI0,0tAr's 

Valor verdadeiro 
' convencional:'  

Valor no instrumento 
em caIIbr3Ç0 

instrumento: - AcEe55 
MarO; GidS 

Valores na meti 

Eixo" 
Sensitivlty: 
10,4 mV/9 

10,4 

0lO.00mIsa 

Rattado (mV/g) 
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2Q 

CRtFFER 
NsrrnuaEtdTOS DE UCDÇAO 

4RANTLI 
1'. EXIENOIOA 

CRUF6R 

3anos 

3e'.ictJ/ieadó- (te 	zhaão' 

Resultado da callbr*Ç0: 

Mw 

vaiodereferénda para caIIbr%O foi de lg. 

Ex4tado Rion VE-10  
(rn/S) 

\r1ls 008 
Valores obtk%s nas ni,õe5 

X() øxD V (g) 
,5_ 

U EPsaK: 1,02 1,05 u,98 

1,04 0,92 
23 Erisalo 

1,03 1,03 0,99 
30  Ensaio 

r'i&sa 1,03 1,04 0,96 

Desvio pedr8O 0,006 	 0,009 0,031 
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q LS 

CAULAB tAORATÔR,O DE CAUBRAÇÃO E ENSAIOS 
RBC - REDE BRASILEIRA 

DE CALIBRAÇÀO. 

CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃ0 N°: RBCS-9542-627 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO 00 PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001..60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 Telefax (46) 3242-8600 

8.56O-00O 	 CHOPINZINHØ 	 PARAN, 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL No 22/2016 - RECEBIMENTO IDE CONTRARRÕES  
Tendo a 

empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
Participado do Pregão Presencial 22/2016, e ao final da sessão pública manifestado interesse de interpor recursos, 

ficou aberto o prazo de três dias úteis para que a recorrente apresentasse as razões No dia 18 
de março de 2016, tempestivamente, portanto a recorrente protocolou junto ao setor de protocolo deste 
órgão, as razões do recurso. Tendo recebido as razões recursais, e encaminhadas para a empresa 
SAUDAX MEDICINA LTDA - ME. esta encaminhou tempestivamente as contrarrazões Analisadas as 
contrarrazões apresentadas encaminhou-se os autos à Recorrente para conhecimento e, posicionamento 
caso houvesse interesse, No dia 04 de abril Recorrente manifestou-se em relação as contrarrazões 
conforme constam nos autos. 

Roberto Alencar Przeridziuk - Pregoeiro 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de apoio 
Giliane Teles Forlin - Equipe de apoio 

- 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CHOPINZINHO 

PARANÁ. 

POLIMEDICI 	ASSESSORIA 	E 

CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LIDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 

00.975.6471000139, 
estabelecida na Rua Itabira, 1371, 

Sala 205, em Pato Branco - PR, vem manifestar-se acerca 

das CONTRARRAZÕES interpostas pela recorrida nos 

termos seguintes. 
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1.- A recorrente foi intimada a manifestar s 

sobre as CONTRARRAZÕES aviadas pela recorrida 

SAUDAUX. 

2.- Verifica-se da peça entranhada pela 
recorrida que esta foi bastante prolixa em seu arrazoado, 
contudo, data vênia, nada disse acerca do que realmente 
interessa- O ACELEROMETRO NÃO ATENDE OS 
REQUISITOS DO EDITAL. 

3.- Ao não atender os requisitas do Edital, a 
recorrida deve ser alijada do certame. 

4.- Após as Contrarrazões da recorrida, resta 

evidente que esta não possui o Certificado de Calibração de 
um dos acelerômetros, mais precisamente o Acelerômetro 
Triaxial Modelo: AP2042. 

5.- O equipamento apresentado pela recorrida 
compreende apenas uma parte dos equipamentos 

necessários para quantificar a vibração. 

6.- Somente com o equipamento apresentado 
Pela recorrida não poderá ser efetuada a medição da 

vibração produzida por equipamentos a serviço do 
M u n íci pio. 

6.1.- 	 Apenas analisa a vibração de corpo inteiro, 
mas, deixa a desejar, pois não quantifica a vibração dos 
membros inferiores (pe,,nas) euperiores (braços). 
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7.- 	 Dessa forma, ao não atender o edital, J 
REITERA a recorrente para que a Recorrida SAUDAX 
MEDICINA LTDA., deve ser julgada INABILITADA para o 
processo licitatório. 

Pato Branco, 04 de abril de 2016. 

POLIMEDICI Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. 

POLE1 	• -i .. CL;  TCSA 

.ADO1RÀBkO11DP' 

5,M7lt9 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001..60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811 Telefax (46) 3242-8600 

('tIO}'IN/j N 110 	 I'ARr\NÃ 

 

ENCAMINHAMENTO 

Considerando que o Município de Chopinzinho - PR, Instaurou o Processo 

Loitatono 42/2016, Edital de Pregão Presencial 2212016 para Contratação de Empresa para Execução de 

-Serviços de Medicina e Segurança nc Trabalho 

Considerando, que foram participantes do referido certame, as empresas 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA e SAUDAX 

MEDICINA LTDA - ME 

Considerando, que o final do certame a empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA, entrou com recursos em relação a habiiitação da 

empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME, alegando descumprimento do Edital em relação ao Certificado 

de Catibração exigido no Item 4 9 do Edital, alínea f. Medidor de Vibração Ocupacional. 

Considerando, que foram abertos os prazos de manifestação das razões e 

contrarrazões e ambas as empresas assim o fizeram 

Considerando, que a empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

MEDICINA DO TRABALHO LTDA, teve acesso as contrarrazões e manifestou-se em relação aos autos. 

Da analise dos fatos acima relatados, a Comissão Permanente de Licitação. 

encaminha os autos ao Técnico em Segurança no Trabalho Sr. Fábio André Tavares para conhecimento, 

analise e posicionamento em relação aos autos 

Delair VíIrWaAmbrosini 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 



PROJUDI - Processo 0000908-70,2016 8.16.0068 - Ref. mov. 1.31 - Assinado digitalmente por Guaracy Andrade Bianco, 
26/04/2016, JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL Arq: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Município de Chopinzinho  29 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001.60 e-mal!: Prefeitura@Jrnopinzjnho.p,;g0 
br TeleJax (46) 3242-8600 Fc,x (46) 3242-8604 - Rua itl/gucl Procópi Kuiperl. 3811 J?u,rro São Miguel 	85560-000 	G10P1NZIN/qQ 	- 	PARANÁ 

PARECER TÉCNICO 

('1 

cl 'O 

c -O 

E 

c 

Análise do Procedimento Administrativo - Recurso Referente ao Pregão Presencial 22)2016 - 

Conliatação de empresa para execução de Programa de Gestão em Segurança e Saúde Ocupacional,  

PARECER TÉCNICO: 

e 
E 

E CONSULTORIA EM MEDICINA 00 TRABALHO LTDA, a qual em seus autos Juntou declaração do 

Em analise realizada, com base no recurso apresentado pela empresa POLIMEDICI ASSESSORIA

da  

fabricante ACOEM Sobre as funcionalidades do Medidor de Vibração Ocupacional e os acessórios 

necessarios para a realização oas medicôes de vibração de corpo inteiro e de mãos e braços, 

conirarrazões apresentadas pela empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME a qual não apresenta 

informação ou documento relevante sobre o recurso. somente explana sobre os documentos já informados 

no momento da habilitação inicial e a manifestação das contrarrazões apresentadas pela empresa 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA a qual ressalta que a 

Sua 
habilitação não esta sendo discutida e sim que o recurso interpõem sobre a desqualificação da empresa 

SAUDAX MEDICINA LTDA - ME, verificou-se em contato com o fabricante, o qual realizou rastreamento do 

certificado n° RBC5.9542.627 emitido pelo laboratorio CALILAB - TOTAL SAFETY apresentado pela 

INFORMAÇÕES: 

Data: .1/04/2016 

Empresa: Prefeitura Municipal de ChopinZnho 

Divisao de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho 

ATIVIDADES REALIZADAS' 
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; Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopjnzjnhoprgovbr  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Frocópio KurpeL 3811 

São MiguI 	85560-000 	GHOPINZ!Nl-1O 	- 	R4RANA 

  

empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME. que o mesmo e parcial. realizando somente medições de corpo 

inteiro, o qual atende a NHO 09, porém não atende a NHO 10 que diz respeito as medições de mãos e 

braços 

Tendo em vista que esta avaliação deve considerar e deferir parecer somente sobre a habilitação da 

empresa SAUDAX MEDICINA LTDA - ME, no que diz respeito aos documentos solicitados em edital e que 

foram apresentados no momento do pregão presencial e que poderiam ter sido apresentados nas 

contrarrazões, porém não foram, que a mesma não atende de forma completa o edital deste processo 

licítatório 

Fábio André Tavares 

Téc de Segurança do Trabalho 

Divisão de ROCUSOS Humanos e 

Segurança do 7rhaIho 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.41410001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811 Telefax (46) 3242-8600 

- S,i)../))(j 	 'IIOPI N/INI tu 	 PARANÁ 

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 22/2016 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 
SEGURANÇA NO TRABALHO 

RECORRENTE: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
CNPJ 00.975.647i0001-39 

RECORRIDA: SAUDAX MEDICINA LTDA - ME CNPJ 08,741 163/0001-37. 

PARECER 

Considerando, que o Município de Chopinzinho - PR, instaurou o Processo 

Llcitatõrio 42/2016, Edital de Pregão Presencial 22/2016 para Contratação de Empresa para Execução de 

Serviços ce Medicina e Segurança no Trabalhe,  

Considerando, a decisão do Sr Pregoeiro a qual habilitou a RECORRIDA (Pg. 02), 

levando em conta o Certificado de Calibração n° RBC5-9542-627 apresentado na fase de habilitação (Pg. 

2h 

Considerando, ao final do certame a RECORRENTE, manifestou interesse de 

interpor recurso relação a habilitação da RECORRIDA, alegando discordância entre o Cert:ficado de 

Calibração apresentado e o exigido no ítenn 4.9 alinea f. do Edital. 

Considerando que razões bem corno contrarrazões foram apresentadas 

tempestivamente, e que foi garantido vista aos autos em todas fases ocorridas. 

Considerando, que nos autos apresentados pela RECORRENTE consta a 

afirmação de que o Certificado de Calibração não atende o exigido no Edital (Pg. 05), juntamente com a 

declaração da empresa Dl DB BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, a qual afirma o não 

funcionamento do Medidor de Vibração Ocupacional sem os Acelerómetros Modelos AP2042 ou 7133 (Pg. 

06) 

Considerando, as contrarrazões apresentadas pela RECORRIDA a qual afirma que 

utiliza o equipamento, que apresentou o Certifcado de Calibração, para realizar medições e corpo inteiro. 

porem não faz referência a medições parciais conforme e funcionalidade ao equipamento Medidor de 

Vibração Ocupacional, exigido no Edital. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturachOPiflZiflh0 . pr. govbr 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dtjmont, n°  3.883 
85.560-000 	 CHOPINZINHO  

  

Considerando, o Parecer Técnico da Divisão de Recursos Humanos e Segurança 

no Trabalho deste õrgão. expedido pelo Sr Fh!o André Tavares Técnico de Segurança no Trabalho, o qual 

emitiu parecer pelo deferimento da solicitação da RECORRENTE evidenciando que o Certificado de 

Calibração do equipamento apresentado atende a NHO 09, porém não atende a NHO 10, portanto não 

cumprindo totalmente a Legislação pertinente (Pgs. 29/30). 

Considerando, o Art. 3°  da Lei 8666/93. alterado 

pela Lei n0  12 349/2010 no que se refere a obseranCla do principio da vinculação ao instrumento 

convocatório 

Da análise dos fatos relatados a Comissão Permanente de Licitação sugere, pelo 

deferimento do pedido da RECORRENTE, procedendo à inabilitação da RECORRIDA reformando a 

decisão do Sr Pregoeiro e proceda-se a remarcação de nova sessão pública para abertura do envelope n° 

2 	Habilitação da empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 

1 TDA 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitação encaminha os autos à 

Procuradoria Municipal para conhecimento análise e posicionamento em relação ao mérito via Parecer 

.1 .jridico 

ChopinziflhO. 12 abril de 2016 

c%riLizzi Filho Delair VTLrrr Ambrosini Roberto Alencar Przendziuk 
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Município de Chopinziflh 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura  @choPinZinho.Pr.a0br  
TeIe/fax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procóplo Kurpe!, n°3811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

• Assunto........: PARECER JURÍDICO 

SubasSuntO.. REQ, PARECER JURÍDICO 

No.ProCeSSO: 2016/04/001250 

Data ProtoC 	13/04/16 

Requerente. DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

LogradOUrO.. NÃO DEFINIDO 

Neste Termos 
Pede DeierimefltO 

Prefeitura Municipal de ChOplflZtflhO/1 3/04/2016 

ssinatura do Requerente 
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Assunto: Recurso referente ao pregão presencial ri. 22/2016 

PROCURADORL\ JURIDICA 

EA1JLER 

Irara-ser de  Recurso no processo licitatório o 42/2016, Edital  de 

Pregão presencial ti. 22/2016. cín ÇJue figuram como Recorrente a empresa 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 

TRABALHO LTDA. e Recorrida SAUDAX MEDICINA LTDA - ME, cujo 

objeto da licitação é a contratação de empresa para eXeCUÇãO) de serviços  de 

medicina e segurança no trabalho. 

Conforme documentação acostada aos autos, a empresa SAUDAX 

MEDICINA CIDA - ME, inicialmente, consagrou-Se vencedora do certame CfIs. 

02) 

A empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

MEDICINA DO TRABALHO LIDA. apresentou (fls. 04/09), tempestivarnente, 

recurso adnujustrativo alegando em síntese que: a a Recorrida não juntou cópia 

iutetltic:i(lii 

 

do: l:iud de- ;i IcriC,w do eL1uIpamCflt) medidor de vibração ocupaciunal; 

o certificado de calihrcào apresentado pela Recorrida é iníibil para pretensão de 

utilização dos equipamentos relacionados ao objeto da licitação.  

Ao final, requereu a inabilitação da empresa Recorrida, por não 

atender todos os iicns do edital de licitação juntou documentos produzidos pelo 

fabricante :\( ;OFM, com a inrenção de corroborar com suas alegações (Os 06/09) 

Devidamente notificada, a empresa SAUDAX MEDICINA LIDA 

- ME apresentou (fis. 12/23. tempestivamcntc, contrarrazões ao recurso, alegando 

em síntese que: a) apresentou todas as calibrações solicitadas no Edital ri. 22/2016; 

b) utiliza o equipamento acelerômetro, para realizar as medições de vibração de 

COMO mtetro, e segue como parâmetro de medições de vibração, calibração e 
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iva içies 
de vibração, a H() i') da F NDACENTRO e) a empresa Recte 

	

apresentou em sede recursal ceruticado de calibração por comparação,  e 	o b r  

não acreditado pelo INME'ÍRO. 
DORIi 

Req uereu ao final a improcedência do recurso administrativo. 

Em homenagem aos Pruicipios do contradnório, ampla defesa 

dcvidt ptocr- SS() 
legal. a Administração Pública abriu prazo para que a Recorrente 

manifestasse sobre as contrarrazoes apresentadas pela Recorrida 

Na manifestação sobre as contrarrazões apresentadas pela empresa 

SAUDAX MEDICINA LTDA -- (E, a Recorrente alegou, em síntese sue: a) a 

empresa recorrida não se manifestou sobre a ausência do Certificado  de  Calibração 

de um dos acelcrirnc(ros, mais precisamente o AcelerôrnetrO. La!L2d 0  

AP2042; b) o ecuipan1ento apresentado pela Recorrida não atende completamente 

oblet . o da licitação, ou sela, deL\a de quanuficir a vibração dos membros infcriutes 

(pernas) e superiores (braços) 

Em parecer técnico, a Divisão de Recursos Humanos e Segurança 

do Trabalho da Prcfcinita \íunicipal de Chopmzinho, informou tjUC o equipamento 

não atnde 
apresentado pc empresa S.\l.D,\Y MEl)lClNA 111).\ 	ME.  

cimplctarnCflie o objeto da licitação, opinando pela inabilitação da referida empresa. 

(fls. 29) 

No parecer do Senhor Pregoeiro, considerando toda 

docunientaçào acostada ao presente recurso, entendeu por inabilitar a empresa 

S\UDAX MEr)r(;IN.-\ Lí1)A - ME. por não cumprir com o objete da licitação. 

(t1s. 3)/32) 

Vieram os autos para parecer jurídico. 

Pois bem 

l)e acendo c,im o Art. 66:\ da Lei Orgânica do Município de 

Chopinzinho, a Procuradoria do Município é instituição de natureza permanente, 

cs-cncial ii adn'iiriisiracio da luStica e ii Administração Publica Municipal, oficiando 

obrigatoriamente, no controle interno da legalidade dos atos do Poder Executivo. 
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1 
Ainda, a referida lei dispõe que são funções institucionaist & 

rlS 

Procuradoria Municipal exercer as funções de consultoria e assessoria juridica 

Poder Executivo e da \drnuru,tTaçao em geral referente as licttaçõc\ 

desapropriaçoes, alienações e aquisições de imóveis pelo município, assim como tios 

contratos em geral em que for parte interessada o município. (art. 66b) 

I'ortanto, cabe a esta Procuradoria opinar quanto à observância da 

kt, do ato administrativo perfeito pela supremacia e uidisponibi.hdade do interesse 

públiCo, bem corno zelar peia atenção aos princípios licitatórios envolvidos. 

No presente processo, vislumbra-se que foram atendidos todos os 

preceitos supracirados. 

Houve observancia ao contraditório, ampla defesa e devido 

processo legal, hapt vista a oportunidade, em igualdade de condições, das empresas 

falarem aos autos suas pretensões, sem nenhum cerceamento de defesa. 

Por outro lado, no há como esta Procuradoria adentrar ao mérito 

da contratação, no que se refere às especificidades técnicas do objeto licitado, pois, 

carecedora de tal qualificação. 

l)evid'arnenreinstruido este procedimento rceursal, dcnionsrwu-se 

que, embora a empresa SAUDAX MEDICINA LIDA - ME tenha inicialmente se 

consagda vencedora, devido ao menor valor apresentado, esta não atende 

completamente o objeto da licitação, mormente a quantificar a vibração dos 

membros inferiores ,pernas) e superlore (braços1 dos Lrabalh:idOteS. 

Verifica-se, em primeira aniihs, ofensa ar> Principio da Vi.nculaçào 

ao l'diral no presente caso. 

Hely Lopes Meirelies (Direito Administrativo Brasileiro, 41 edição, 

2015), preceitua que: 

a vinculação ao edital é o principio básico de toda 

licitação. Nem se compreenderia que a Administração 

fixasse no edital a forma e o modo de parncipaçào :los 

licitantes e no decorrer do procedimento ou na 

risalização do julgamento se afastasse do estabelecido, 

ou admitisse documentação e propostas em desacordo 

/ 
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com o solicitado. O edital é a lei interna da licitaçã 

como tal, vincula aos seus termos tanto os licita,  

corno a Administração que o expediu (art. 41)." 

FIs' 	 

0L 9\/ 
ORIk 

Em ôlrima análise, deve a Administração Pública propiciar de 

forma efetiva e ampla, a devida segurança e cuidados com a saúde dos 

trabalhadores, ou seja, trata-se de direito indisponível à saúde. 

Portanto, esta Procuradoria opina pela inabilitação da empresa 

SAl, DAN MEDICINA LI-DA - ME, pelos motivos apresentados pela Recorrente, 

pela Divisào de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho e pelo parecer da 

c:.omisào Permanente de Licitação. 

Chopinzinho. 15 de abril de 2016. 

Procurador Municipal de Chopinzinho 
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MUfl1CPt0 de CIiiOpjflZ%fl%1 

ESTADO 00 

CNPJ 76.995414b00016O 	
emaii: 	

feMUrah 	
ziflh. r. ov.br  

TeI8X (46) 32426 
- Rua MigueI prOCóPi0 

KUrP' °381l 

85,560-000

CHOPINZ1N' 	
pAR.ANA 

RV1ÇO DE 

ROURM T  

PARECER JUBtDICO 

ENCAMkAMENT DE pARECER 

2016/04/001293  

16/04/16  

pRoCuRAD0 MUNICIPL 

NAO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Detertme° 

P re e\tUra MuncPal de COP ztnpo/16/04/2016 

querente 

ASSUntO ....... 

SubaSStO 

No procesSO 

Lo9,ad0°" 

Data prOtOC. 

Requelente 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

DESPACHO 

Tendo recebido o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal, protocolado em 18 de 

abril de 2016, referente aos Recursos do Pregão Presencial 22/2016, encaminho os autos às 

interessadas bem como o aviso marcando a data de abertura para 26/04/2016 as 15 horas na 

sala de Licitação da sede deste Município, sito à Rua Miguel Procópto Kurpel, 3811. 

Pregoeiro 
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Iicita2@chopiflZiflh0.Pr.90 'Á br 

De: 	
Saudax Medicina 

Enviado em: 	
terça-feira. 19 de abril de 2016 09:30 

Para: 	
jit82hOpZ1flh0.Pr.g0'.I 

Assunto: 	
Re: Parecer Referente ao Pregão 22/2016 

0k. recebido 

Em 18 de abril de 2016 11:35, <liC t2Çh0Pjfl 	o.pr.gov.br>  escreveu: 

I

De: licita2@ChO  'zinh0.Pr.OV .br [mailto:1iCita2Çch0Pmfhh0.P01btl 

Enviada em: segunda-feira, 18 de abril de 2016 11:17 

Para: Saudax Medicina <saudaxmediCifla gmai,çOm> 

Assunto: Parecer Referente ao Pregão 22/2016 

Bom dia, segue em anexo o Parecer da Procuradoria Municipal referente aos recursos do Pregão Presencial 

22/2016. 

Fica marcada a sessão para abertura do Envelope 
nu 2— 

 Habilitação da Empresa Polimedici Assessoria e 

Consultoria em Medicina no Trabalho Lida, 

para o dia 26 de abril de 2016, as 15 horas na sala da 1)iisà0 
de Licitações e Contratos da sede do 

Município, sito à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel em ChopinZiflh0 - PR. 

Por favor confirme o recebimento,  

Atenciosamente 

Divisão de Licitações e Contratos 

1 
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a 	Livre de vlrus. www.avast.com 

	 4' 

Saudix Afedicina 
( 1)trCa _'35fi & 

2 
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Leve, robusto e compacto, O VIB é o insti 
vibrações ocupacional  de «mãos-braços» e 
exigências das normas ISO, Diretiva FUrOr 
ACGIH. 

VIB: Copo-Inteiro 
	

Controle F 
e Mão-Braço 
	

sem fio: dl 



1 Medidor de 

Normas JSO 8041 (2005). ISO 534.9 (2 
CEM Rádio ETSI EN 300 328 
IEC 81000-6-4 / Recpção CEI  1 

Metrologia 

C.iiiiis 

Exibir resolução 

Condicionam ento do sinal 

Tensão (entrada) 

1-4 (dependendo da oonfiguraç 

0,01 

IEPE: 12V-4mA ou 24V-  41nA-

AC 5V pico 

Dimensões / Peso 

Módulo de memória 

105 x 60x 25 mm /135 g 

Memória  flash  tipo  Micro SD de 
Arquivos de medição de armaz 

Especificações Técnicas 

Sobrecarga 

Filtros 

Medidas da Vibração 

C a  libração 

Temperatura de operação 

(detecção independente  por ta 

Wd, Wk, Wh (digital, de acordo 
Filtrar programável 04-4000 H 

- 	/ 
Medidas de Vibração: aceleraçã 

Mão-Braço: aceleração, pico, p1 
De corpo inteiro: aceleração, pi 

A v (8), VDV, MTVV, SEAT 
Gravação ou sinal de deparo m 

Medição  paralela e evolução te 

Calibrador externo, digitando a 

-100C / +500C (0-95% HR) 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE CHOPINZINHO 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CHOPINZINHO - PROJUDI 
Rua Antonio Vicente Duarte, 4000 - Centro - Chopinzinho/PR - CEP: 85.560--00 - Fone: 

(46) 3242-1349 - E-mail: nelstjpr.jus.br;bO9Otjpr.jus.br;geI10atjpr.jus.br   

Autos n°. 0000908-70.2016.8.16.0068 

Processo: 

Classe Processual 

Assunto Principal: 

Valor da Causa: 

Impetrante(s)' 

0000908-70.2016.8.16.0068 

Mandado de Segurança 

Dano ao Erário 

R$16.670,00 
SAUDAX MEDICINA LTDA- ME (CPFICNPJ: 08.741 163/0001-37) 

Rua Frei Caneca, 2350 - Trianon - GUARAPUAVA/PR - CEP: 85.012-000 - E-mail: 

saudaxmedicinagmail.com  - Telefone: 30352911 

Impetrado(s): 	• Município de Chopinzinho/PR (CPF/CNPJ: 76,995.414/0001-60) 

Rua Miguel Procópio KurEel,  3,811 - São Miguel - CHOPINZINHO/PR - CEP: 85.560-000 

1 1. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por Saudax Medicina e Segurança do Trabalho contra 

ato praticado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Chopinzinho Sr. Delair Vilmar 

Ambrosini Alega o impetrante, em essência, que o Município de Chopinzinho visando a contratação de empresa para 

Assessoria e Execução de Programa de Gestão em Saúde e Segurança do Trabalho publicou Edital n°  22/2016 em data de 23 

de fevereiro de 2016, com a finalidade de contratação de empresa para execução de serviços de medicina e segurança no 

trabalho Argumentou, ainda, que levantou todos os documentos necessários, compareceu na data designada e sagrou-se 

vencedora, detentora do menor preço ao final das etapas. Afirmou, também, que teve suas documentações verificadas e 

aceitas tudo em conforme pela Comissão Permanente de Licitação e pelo Técnico de Segurança do Trabalho. Disse mais, que 

a concorrente Polimedici interpôs recurso contra a habilitação da Impetrante apontando algumas irregularidades, ao qual foi 

dado provimento inabilitando a ganhadora Saudax, ora Impetrante. Após tecer comentários acerca de seu direito líquido e 

certo, requer a impetrante a concessão de liminar, a fim de que suspender o ato impugnado para o fim de considerar como 

vencedora a autora, determinar que o presidente da comissão de licitação se abstenha de contratação com outros participantes 

do certame e determinar que o presidente da comissão de licitação se abstenha de de abrir novo processo licitatório para o 

mesmo fim. 

Determinou-se a emenda da inicial (evento 15.1), o que foi cumprido rio evento 20.1/20.9. 

É o relatório. Decido. 

II. Como meio constitucional posto à disposição de toda pessoa física ou jurídica, no mandado de segurança o interessado visa 

a proteção de direito individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, lesado ou 

ameaçado de lesão, por ato de autoridade, nos termos do art. 50,  inciso LXIX e LXX, da Constituição da República e art. 10  da 

Lei 12.01612009. 

Para a impetração de mandado de segurança exige-se um ato concreto da autoridade coatora, o qual coloque ou possa colocar 

em risco o direito do postulante. Utilizado como meio repressivo de uma ilegalidade já cometida ou, ainda, preventiva de uma 

ameaça a um direito liquido e certo, pressupõe a demonstração, inconteste, das alegações do impetrante, ainda que 

complexos sejam os fatos e de dificil interpretação sejam as normas legais que contêm o direito a ser reconhecido. 

Prevê o art. 70,  inciso III, da Lei 12.016/2009 a possibilidade do julgador conceder liminar para suspender o ato que deu motivo 

ao pedido, quando exista relevância da fundamentação e do ato possa resultar a ineficácia da medida, caso concedida ao final 

a segurança. A respeito do tema, cita-se o magistério de HeIy Lopes Meirelles: 
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"Para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em 

que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência da lesão irreparável ao direito do 

impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni juris e periccilum in mora. ( ... ) Por 

isso mesmo, não importa prejulgamento: não afirma direitos: nem nega poderes á Administração. Preserva, 

apenas, o impetrante de lesão irreparável, sustando provisoriamente os efeitos do ato impugnado" (Mandado 

de segurança, Malheiros Editores, 20a edição, 1998, p. 71). 

Nesse sentido, a Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR. EDITAL DE 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA REGISTRO DE PREÇO) N° 043/2015 DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA. LIMINAR CONCEDIDA PARA SUSPENSÃO DO 

CERTAME. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES PARA A CONCESSÃO DA LIMINAR. 

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 70,  INCISO Iii, DA LEI N°. 12.016/1990. DECISÃO SINGULAR MANTIDA EM 

TODOS OS SEUS TERMOS.RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJPR - 40  CCivel AI - 1410462-2 - Araucária - Rei.: Hamilton Rafael Marins Schwartz - Unânime - - J. 

01.03.2016) 

No presente caso, do exame das provas coligidas ao caderno processual, em especial do Edital de Pregão Presencial n° 

22/2016 (fis. 31 - evento 1.9), infere-se, em um juizo de cognição sumária, a presença dos requisitos autorizadores para a 

concessão da liminar. 

Com efeito, o documento solicitado no edital, "cópia autenticada de laudo de aferição do equipamento medidor de vibração 

ocupacional" (evento 1.9 - fls.31 - item 4.9), foi, em tese, apresentado pelo Impetrante (evento 1.2311.24). 

Por sua vez, a obrigação estabelecida pelo parecer técnico de que o medidor de vibração ocupacional deve atender a NHO 10 

que diz respeito ás medições de mãos e braços, não consta no edital n° 2212016, portanto, viola o princípio da legalidade, num 

primeiro momento, bem como o da competitividade, correlato ao princípio da igualdade. 

Dessa forma, a impugnação dos itens acima expostos já se afigura suficiente a evidenciar, por ora, a probabilidade do direito 

alegado pela impetrante, consistente na violação dos principios basilares e correlatos da licitação contemplados no art. 3°  da 

Lei 8.666/93 

Por sua vez, quanto ao requisito do perigo de dano, este também resta preenchido, porquanto se não concedida a presente 

medida liminar, e se ao final for concedida a segurança, a impetrante poderá vir a sofrer dano irreparável, representado pelo 

eventual prosseguimento do procedimento licitatôrio. 

iii. Ante do exposto, com fundamento no art. 71, inciso III, da Lei 12.016/2009, DEFIRO em parto a medida liminar pleiteada 

para o fim de determinar a suspensão do procedimento licitatório na modalidade de pregão presencial sob n° 22/2016, da 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, ou seja, para que o Presidente da Comisaão do Licitação se abstenha do contratar 

outro participante do certame e do abrir novo procedimento iicltatório com o mesmo objeto o para o mesmo fim. sob 

pena de multa diária de R$ 2.000.00. (dois mil reais). 

Nos termos do art. 71, inciso 1, da Lei 12.016/2009, NOTIFIQUE-SE a autoridade impetrada do conteúdo da peça inaugural, 
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entregando-lhe a segunda via apresentada pelos impetrantes, com as fotocópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 

(dez) dias, preste as informações que entender necessárias. 

Dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem 

documentos, para que, querendo, ingresse no feito (art. 7, II, Lei 12.016/2009). 

Após, com ousem manifestação, abra-se vista dos autos ao Ministério Público (Lei 12.016/2009, art. 12). 

Intimações e diligências necessárias 

Chopinzinho, data e hora de inserção no sistema. 

Maria Teresa Thomaz 
Juíza de Direito 

o 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 

RBC - REDE BRASILEIRA 
DE CALIBRAÇÃO. 

CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO N°: RBC5-9646-646 

1- CLIENTE! EQUIPAMENTO 	 Data da caftbração: 	30/05/2016 
Processo: 	 16402 

Nome: 	 Polimedici Awçsorla e Consuitoria em Medicina do Trabalho Ltda. 

Endereço: 	 Rua Itabira, 1371 - Centro - Pato Branco 	PR - Cep: 85501200 

Equipamento. Medidor de Vibração Acelerômetro (ACL) Acelerõmetro (ACL-2) 

Marca: 01dB 01dB 01dB 

Modelo; VibOOS AP2042 WBAOO1 

NumerodeSàle: 10396 0015 20261 
Identcação: 

2- PADRÕES E INSTRUMENTAÇÃO 
Da5crlção código Certificado: Emitente: 

Acôrrietro P172 DTMCI 1897(2013 NP1ETRO 

Sistema de Aquisição P182 RBC 13/0994 RBC 

AmØlIlcador P187 Sistema de .ê4.ilsição P182 

Shalter P189 Gerador (teste dinâmico) P128 

Gerador de Ruido PS Termómetro P161 

Conversor Carga/CCP P184 Higrômetro P161 

3-INFORMAÇÕES DA CALIBRÂÇÃO 
Procadimeeito 
	 [T-943: Método de calibração de medidor de vibrações de acordo com a norma ISO 16063-21 - Metíiods for the 

calibration of vibration and shock trensducers Part 21: Vibrabon calibration by compenson te a reference transducer. 
Resposta elétrica de acordo com a 150 8041 - Human response te vibr5tiofl - Measuring instrumentation e/ou com a 
150 2954 - Mechanical vibration of rotzrting and redpnxaBng machinery - Requiremenis for instrurnents for measiinrig 
vibration sevent, corno aplicável. 

Caracter,sttcas: 
	 A resposta em frequência é determinada pela resposta dinâmica por comparação com um acelerômetro padrão. O 

teste é feito com o acelerôrrietio acoplado na configuração badc-to-back em uni excitador dinámico. A sensibilidade é 
determinada em um sistema de aquisição (analisador). O teste de linearidade segue o mesmo procedimento. 

As ponderações em frequência, conforme aplicávÊ, são verificadas através de estímulos elétricos diretos na unidade 
de medição. Os erros das indicaçães são exibidos juntamente com os limites de tolerância que a norma estabelece 
para aquela determinada ponderação. 

Para esta calibração foi usado um sinal de excitação do tipo nado de banda larga e o trasdutor colado cern 

cianocrilato na configuração correspondente. 

Condiçoea ambientes: 
	Temperatura: 19,7 °C, Umidade Reiatrva: 72 %. Temperatura média do transdutor 19,5 °C. 

Observaçoes gerais: 	 1-Os resultados apresentados referem-se à média dos valores ezLurrtrados. 

2- Ceda Incerteza Expandida de Medição (U) relatada é declarada como a incerteza padrão da medição multiplicada 
pelo fator de abrangéncra k = 2,00, que para uma distribuição normal corresponde a uma probabilidade de 
abrangência de aproximadamente 95 %. A incerteza padrão de medição for determinada de acordo com a publicação 
EA 4102. 
3- O presente certificado de calibração é válido apenas para o Medidor de Vibração / Acelerômetros acima descritos, 
não sendo extensivo a quaisquer outros, ainda que similares. 

4- Este certificado de calibraçâo somente pode ser reproduzido completo. Reproduções para fins de divulgação em 
material publicitário, bem como reproduções parciais, requerem autorização escrita do laboratório emitente. Nenhuma 
reprodução poderá ser usada de maneira enganosa. 

5- Para os testes elétricos o laboratório conta com rastreabilidade formal na faixa de 20 Hz até 10 kHz. Para as baixas 
freqi 	as são usados sinais elétricos validados no próprio laboratório. A forma de validação foi oportunamente 
verificada por especialista do tnmetro. Estas informações (relativas à rastreabilidade e ao método disponibilizado para 
as baixas freqr:i&rcias) foram negociadas corri o cliente durante a fase de contratação. O método permite calibrar o 
equipamento em toda a faixa de interesse do cliente mediante uso de padrão corisensado. 

6- Cgafkere-o 	O iS S/gnatory of dze JLAC Mutual RecceWtron A,ranrre,nent Cgcre/Ininetm is pnatcwy of a &iatt'r-a/ 
M14i4a/ Agree-nent w,tb £4. Cgcre/lmzetyv is srçnatery of lhe tMC Mutual RecaQnrnon Ârrangement. 

Executante: 	Qf  L'tr\, 	 Página: 1/6 

Este certificado atende hs requisites de acreditação pela Cgcre/inmnetro que avaliou a competência do laboratório e comprovou sua rastreabilidade a 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CAL IBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO ACREDITADO 

PELA CqcreIINMETRO DE ACORDO COM A 
ABNT NBR ISOIIEC 17025 SOB O NÚMERO 307. 

CERTIFICADO DE CALIBRA ÇAQ N°: R8C5-9646-646 

4- RESUL TADOS DAS MEDIÇÕES 

frequlncla 
Nominal 

(Hz) 

Erro 
Eixo X 
(%) 

Erro 
Eixo Y 
('14) 

Erro 
Eixo Z 
(%) 
TI 

Fator 
Wh 
('11) 

Erro máximo 
admissível 

Superior (%) 

Erro máximo 
admssivel 

inferior (%) 

Incerteza 

- 

P
on

d
er

aç
ão

  e
m

  F
re

q
uê

nc
ia

  
W

h
 

t13 

1,25 -0,3 -0,3 03 0,040 26 -100 0.4 
- - --- - - -- - 

2 -  - -- 4 - .- - - 
25 -03 -0,3 

--- 
-0,3 0,158 26 200 0,4 

3,15 -- - --- 
--- 

0,545 

- - - 
4 -- -- -. - - - 
5 -0,3 -013 -0 26 -21 0,4 

6,3 -- - -. - - - - 
6 --- - - - - - 

10 -0.3 -0.3 -0.3 0,951 12 -21 0,4 

20 -0,2 -0,2 -0,2 0,762 22 -11 0,2 
25 - - - - - - -. 

315 - - - - - - - 
46 0,1 -0,1 4,1 0,411 12 -11 0,2 
50 - - - - - - - 
63 - - - - - - - 
60 0,0 0,0 0,0 0,202 ' 12 -11 0,2 

- - - -- - - 	-- - 
100
125 - - - 	- -. - -- - 

0,4 0,4 Á 0,101 12 -11 02 

- - - -- - - - 
1,5 1,5 1,5 0,0 22 -11 0,2 

400 - - - 4 - - - -. - - - - - 
3,3 3,8 308 0,024 12 -11 0,2 

1000 
• 1250 

1600 
2000 
2500 
4000 

- -- - - - - .-. 
66 6 6,6 0,009 26 -21 0,6 
- .- - - - - 
- - - - - - - 

-52,4 -519 -51,3 0,002 26 -100 
- - - - - - - 

Executante: 	Ali  vf\...- Página: 2/6 
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CAULAB - LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 

LABORATÓRIO DE CAUBRAQÂO ACREDITADO 
PELA CgcreIINMETRO DE ACORDO COM A 

ABNT NBR ISO1IEC 17025 SOB O NÚMERO 307. 

CERTIFICADO DE C4LJ5RAÇ4O N°: RBC5-9646-646 

4- RESULTADOS DAS MEDIÇÕES 
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Resposta em frequência (normalizada em 160 Hz) 	-EixoX 	-.- Eixo V 	-'- Eixo Z 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CAUBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO ACREDITADO 

PELA CgcreJINMETRO DE ACORDO COM A 
ABNT NBR ISOIIEC 11025 SOB O NÚMERO 307. 

CERTIFICADO DE CALIBRA ÇA O N°: RBC5-%46-646 

- 	,-Iô 	 ni 1 A I-4- i  mJcl 

Fi-equ&tda 
Nominal 

(Hz) 

Eixo X 
Sensibilidade 

em [mV/(m/s')] 

Eixo X 
Seibilidade 

ncnn. em 1%J 

Eixo Y 
Sensibilidade 

em (mvf(m/s)I 

Fixo Y 

Sensibilidade 
norm. em [%] 

Eixo Z 

em [mV/(m/s)] 

Eixo Z 

nono. em f%] 

Incerteza  

A
ce

le
rô

m
et

ro
  A

C
L

-1
 

11) 
12,5 

iooa -1,5 1,067 -7,5 
-1,6 
-1,3 

1,018 -1,0 2,0 
2,925 -0,5 1,077 1,023 -0,5 17 

16 1,028 -0,5 1,060 1,026 - - -0,2 1,5 

20 1,021 -0,2 -0,9  Ï,085 1,029 0,1 1,5 

25 1,022 -0, 1,090 -0,4 1,030 0,1 115 

31,5 
40 

11023 0,0 1,093 -0,1 1,029 0,1 1,3 

	

1,2 	-- 
0,9 

-- 	0,9 

1,023 0,0 1,092 -0,2 4030 0,1 

50 1,024 010 1,091 -0,3 	- 1,030 0,2 

63 1,024 0,1 1,093 
1,094 

-0,1 1,031 0,3 

80 1,023 -0,1 0,0 1,031 0,2 0,9 

-- 	100 
- 	IZ5 1,023 

150 
200 - - 

1,023 010 1,095 0,0 1,030 0,1 ,9 	- M----- 
125 0,0

-- 

1,023 
1,023 

0,0 1,095 00 
0,0 
0,1 

1,029 0,0 0,9 

010 1,095 1,028 0,0 0,9 
010 11096 1,929 0,1 0,9 

250 4023 -0,1 1,095 0,1 1,029 0,1 0,9 

315 1,022 -0,1 1,094 -0,1 1,02 0,0 0,9 

400 1,022 -0,2 1J994 9,1 1,027 -00 9,9 

500 1,021 -0,2 1,093 
1,092 
1,092 
1,089 

1,086 

.0,1 2,026 -0,2 019 

630 - 1,0 -0,3 -0,3 4026 -0,2 0,9 

800 imo -0,3 -0,3 4026 -0,2 0,9 
1000 1,017 -0,6 

-0,8 
-0,5 - 	11025 -0,3 0,9 

1250 
1600 

1,015 -0,6 1,025 -0,3 42 
- 	1,012 -1,1 .0,7 1,025 -0,3 1,2 

2000 1,011  
1,016 

-1,2 
-0,7 

1,066 -0,7 1,026 -022 1,2 
2500 

 
1,092 -0,2 1,024 -0,4 1,5 

3150 1,013 -1,0 1,085 -0,9 1 0,2 2,0 
4000 
5000 
6300 
8000 

1,011 - 	-1,2 1,[)71 -2,2 ÏÓ46 47 2,5 
- - - - - 
-- - - - 
--- --- •-- - - 

Resposta em % normalizada em 160 Hz 

Nominal Eixo 

80 

Sensibilidade 
X  

Sensibilidade 

Eixo Y 
Sensibilidade 

Eixo 2 

1,023 1,094  
1,23 	- 1095 

1,031 
ÏO2S 	........... 

v 80 10,03 lb,73 Áil 
160 	-- 10,03 10,74 20,08 
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Resposta em frequência (normalizada em 160 Hz) 
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CALILAB - LABORATÕRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO ACREDITADO 

PELA C9creIINMETRO DE ACORDO COM A 
ABNT NBR lSOflEC 17025 SOB O NÚMERO 307. 

CER77FICAD0 DE CAL~ AO N°: R8C5-9646-646 

lfl mk? 

ftequ&cia 
Nominal 

(Hz) 

Eixo X 
Sensibilidade 

em [mV/(m1s)] 

Eixo X 
Sensibilidade 

noçm. em (%] 

- - 	- --- 	- - 	- 	-, 
Eixo Y 

Sensibilidade 
em [rnV/(mjs)1 

- 
Eixo Y 

Sensibilidade 
norm. em [% 

Eixo 2 
Sensibilidade 

em [mV/(m/s)J 

Eixo Z 

Sensibilidade 
rm. em [%J 

í

- 	
A

c
e
le

rô
m

et
ro

  A
C

L
-2

 	
1 

10 
12,5 

- 	15 	- 

11,74 -0. 
-0,3 

11,68 
tIlo 

-0,1 11,78 -0,0 - 	2,0 
1,7 
1,5 

11,74 0,0 11,83 .0,5 

11,73 -0,4 11,70 0,0 11,83 -0,4 

20 	- 11,74 -0,3 1167 -0,2 11,81 -0,7 1$ 
25 £1,74 - -0,3 1167 

1168 
0,2 11,81 -0,6 1,5 - 

31, 	' 11,74 - -0,3 -0,2 11,82 -0,6 1,3 
40 11,79 - 0,1 11,72 11,82 -0,5 1,2 
50 11,82 0,4 11,75 ,4 11,83 -0,5 0,9 
83 11.83 • 0,4 11,75 0,4 11,86 -0,2 
80 11,S 0,6 11,77 - 	016 11,83 1 	-0,4 0,9 
500 11,86 0, 11,71 0,6 11,83 -0,5 0,9 

125 - 18_ 3 11,71 0,1 11,7 -0,1 0,9 
0,9 

- 160 11,78 0,0 11,70 0,0 11,88 0,0 
200 11,84  0,5 11,75 0,5 11,91 0,2 
250 11,96 - 1,5 11,84 42 11,96 0,7 0,9 

12,11 2,8 11,96 2,4 12,02 1,1 0,9 
12,17 4,,2 12,22 45 - 	12,21 2,7 09 

630 - - 
- - 

-
gw - - A - - 
1000 - - - - - •- - 
1250 - - - - - - - 
1600  

2500 -- - - - - - - 
3150 - - - - - - 
4000 - - - - -- - 
5000 - - - - - 

-- 
6300 - - 

- - - --- - - 8000
10000 -- -- -- --- --- - 

Resposta em % n -malizada em 160 Hz 

equ8ncia 
NolTunal 

(Hz) 
Sensibilidade 

Eixo x 
Sensibilidade 

Eixo Y 
Sensibilidade 

EixO 2 

mV"m/s " 80 11,85 11,77 11,83 
1188 160 11t78 11,70 

80 115,4rnvlol 11&2  116,0 
160 115$ 114,7 116,5 

Executante: 
	 Página: 5/6 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CALIaRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CAUBRAÇÃO ACREDITADO 
PELA Cgcre/INMETRO DE ACORDO COM A 

ABNT NBR ISOIIEC 17025 SOB O NÚMERO 307. 

CERTIFICÀDO DE CALIBRAÇAO fj0; RBC5-%46-646 

- Tacto fl,aam,rc, ,wararanri 	liii t7 1 - arpI.art,r,a-9fl, MIt - 
LII ILLlIItIt1U_ 	I$%. 

AceIeraço de Refe. 	6 lCha 
(m/s) 

Aceeraç3o Medida 
(m/s) 

._. 	..  

Fundo de 
Escala 

Erro 
(ni/s) 

Erro 
(%) 

Tolerância 
(* %) 

Incerteza 
(%) 

SO OL 0,50 	 - 3000 0,0.0 
- -0L03 
-0.86 

0,0 	- 
-3,0 
-4,0 

- 	-- 
- 

4,4 
2.3 ,00 0,97 3000 

2,00 1,92 3= — 44 

3,00 2,80 3000 -0,12 -4,0 41 

4,00 3,84 3000 -0,16 — 40 
5,00 4,80 3000 -0,20 -4,0 	-- -- 0,9 

10,00 3000 -0,41 
 

Airado 

Data da emissão: "30/05/2016 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 

RBC - REDE BRASILEIRA 
DE CALIBRAÇÃO. 

CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO N°: RBC5-9646-646 

1- CLIENTE! EQUIPAMENTO 	 Data da calibração: 	30/05/2016 

Processa 	 16402 

Nome: 	 Poilrnedid Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. 

Endereço: 	 Rua ltatsra, 1371 	Centro - Pato Branco - PR - Cep: 35501-290  

Equipamento: Medidor de Vibração Acelerómetro (ACI) Aceierõmetro (ACL-2) 

Marca 01dB 01dB 01dB 

Modelo: VibOO8 AP2042 WBAOO1 

Numero de $zie: 10396 0015 20261 

Identi5ca00: 

2- PADRÕES E INSTRUMENTAÇÃO 

Deecelçâo código Cselftkdo. Emitsnte 

Acelemetro P172 (MMC! 1897/2013 INMETRO 

Sistema de Aquisição P182 RBC 13/0994 RBC 

Aml&adOr P187 Sistema de Aquisição 

Shaker P189 Gerador (teste dinâmico) 

Gerador de Ruido P206 Termómetro 

Conversor Carga/CCP P184 Higrômetro 

3-INFORMAÇÕES DA CALIBRAÇÃO 

P182 

11128 
Piei 
P161 

tt-943 Método de calibração de medidor de vibrações de acordo com a norma ISO 16063-21 - Methods for the 
calibration of vibration and shock transducers - Part 21 Vibration ca8bratlori by companson to a refererice transducer. 
Resposta elétrica de acordo com a 150 8041 - Human response to sibration - MeasurIrlg instrumentatícin ejou com a 
150 2954 - Mechanicai vibration of rotating and redpnxatlflg mach,ne, - ReguirementS for iristruments for measunrxj 

sbratton seventy, como aplicável. 
A resposta em frequência é determaiada pela resposta dinâmica por comparação com um acelerôtnetro padrão. O 

teste é feito corri o acelerôn 	.b o acoplado na configuração back-to-back em um excitador dinâmico. A sensibilidade é 
determinada em um sistema de aquisição (analisador). O teste de linearidade segue o mesmo procedimento. 

As ponderações em frequência, anforme icávei, são verificadas através de estimulas elétricos diretos na unidade 
de medição. Os erros das indicações são exibidos juntamente com os limites de tolerância que a norma estabelece 

para aquela determinada ponderação. 

Para esta calibração fel usado um sinal de excitação do tipo: nado de banda larga e o trasdutor colado com 

danocnilato na configuração correspondente 

Temperatura: 19,7 °C Umidade Relativa: 72 %. Temperatura média do b-arisdutcw 19,5 C. 

1- Os resultados apresentados referem-se à média dos valores encontrados. 

2- Cada Incerteza Expandida de Medição (0) relatada é declarada como a incerteza padrão da izdção multiplicada 

pelo fator de abrangência * 	200, que para uma distribuição normal corresponde a urna probabilidade de 

abrar~a de aproximadamente 95 %. A incerteza padrão de medição fcii determinada de acordo com a publicação 

EA-4/02. 
3- O presente certificado de calibração é válido apenas para o Medidor de Vibração / Acelerâirietros acima descritos, 

não sendo extensivo a quaisquer outros ainda que similares. 

4- Este certificado de calibração somente pode ser reproduzido completo. Reproduções para fins de divulgação em 
material pubbdtáho bem como reproduções parciais, requerem autorização escrita do laboratório emitente. Nenhuma 
reprodução poderá ser usada de maneira enganosa. 

5- Para os testes elétricos o laboratório conta com rastreabllidade formal ria faixa de 20 Hz até 10 kHz. Para as baixas 
freqüências são usados sinais elétricos validados no próprio laboratório. A forma de validação foi oportunamente 
verificada por especialista do Inmetro. Estas informações (relativas à rastreabulidade e ao método 3isporbbilizado para 
as baixas freqüências) foram negociados com o diante durante a fase de contratação. O método permite calibrar o 

equipamento em toda a faixa de Interesse cio cliente mediante uso de padrão consensado. 

6- Cgcrefl,?met'D is S/gnafviy cif bar lL4C Mutual Recopnibori Arrangemerit. Cqcre/lnmetm is Sipriatray of e 

Mutual Agr&a'nent wth £4. Cgcre/J;eiu is sipvsiton' of lhe IMC Mutual Recopflitícvi A,rangssinent. 

Página: 1/6 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CAUBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CAUBRAÇÃO ACREDITADO 
PELA Cqcr&INMETRO DE ACORDO COM A 

ABNT NBR ISOI1EC 17025 SOB O NÚMERO 307. 

CERTIFICADO DE CAL~ AO N°: R8C5-9646-646 

4- RESULTADOS DAS MEDIÇÕES 

Frequência 
Nominal 

Erro 
Eixo X 

Erro 
Eixo Y 

(Hz)  

Erro 
Eixo Z 

Fator 
Wh 

Erro m.ximo 
admissivel 

Erro máximo 
admissível 

tncerteza 

O4 

P
o
n
d

e
ra

çã
o

  e
m

  F
re

q
u
ê

n
ci

a
  

W
h

 	
1

 

1,25 0,3 -0,3 .0,3 0,040 26 -100 

46  - - - - - - - 
- 

-- 
04 

0,4 

43 -0,3 -0,3 0,158 26 -100 

3,15 - - - - - - 
4 - - - .- 

-U 0,545 26 -21 

- - - - - Á - 
10 443 -6,3 -0,3 0,951 12 -1J1 0,4 

16 - - - -. - - - 
20 -0,2 -0,2 -0,2 0,782 12 -21 0,2 

25 - - - - - - -
31,5 -- - - - - - 
40 -0,1 -0,1 0,411 12 -11 0,2 

90 
63 -  - - - - - - 
80 0,0 Fio- 0,0 0,202 12 -12 0,2 
100 -  - - - - - - - - - ----- - - - 0,j 

0,4 0 0,101 12 -11 0,2 

14 1,5 45 0,0v) ' 12  

400 - -•- - - - - 
630 3,9 3,8 

--- 

38 0,024 12 -11 0,2 

1000 --- - - - - - - 
6,6 47 6,6 0,009 26 -21 

1600 
--- - - - - - - 

2000 --- - - - - - 
250 
3150 
4000 

-52,4 - -Slfl -543 OtW2 26 - .100 006 
- - - - - - - 
--- - - - - - - 
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Ponderação vs Erros Máximos 
	 -Eixo X -e-- Eixo Y -e--Eixo Z -'-ToI+ -'---Tol- 

30 
25 

20 

15 

10 

5 

o 

-5 

-10 

-15 

-20 

-25 

-30 
01 	 1,0 

	 1oo 
	

100,0 
	

1000,0 

Frequência (Hz) 

# TOTM 
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da Total Sfrty 

CALILAB - LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CAUBRAÇÃO ACREDITADO 

PELA CgcreIINMETRO DE ACORDO COM A 
ABNT NER ISOdIEC 17025 SOB O NÚMERO 307. 

CER77FIC400 DE CALISRAÇAO N°: RBC5-9646-646 

4- RESUL TADOS DAS MEDIÇÕES 
- 	t,nmks 1A Afltr1l' 

gr
il

o 	
t9

  

Is
  

Erro 
Eixo 	- Wd 

Erro 
Eixo Y - Wd 

Erro 
Eixo Z - Wk 

Fator 
Wd 

Fator 
Wk 

Erro m*xÍmo 
a&ixv& 

Erro máximo 
admissív 
fnior (%) 

4,3 	* 4 0,155 0,78 26 -100 0,6 

-10,6 0,533 0,264 26 -21 

01044  469 12 -11 0,8 

Zs . ii o,s ,12 

OLO-- .4 0,773 o~'12 0,8 

0,0 0.409 12 

0,0 0,0 0,2 0,S 12  

0,1 0,0 1,3 0,0w 0,316 12 41 0,6 

0,1 0,1 1,7 0, 0 26 -21 0,6 

0,5 0,5 Z2 0,005 0,029 26 0,6k 

1,9 1,7 2,6 0,1 4 26 -100 0,61 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CALIBRAÇAO ACREDITADO 

PELA CgcreIlN METRO DE ACORDO COM A 
ABNT NBR ISO/IEC 17026 SOB O NÚMERO 307. 

CER77FIC400 DE CAU8RAÇAO N°: R8C5-9646-646 

iin -4, i  m1c2 

Nomini 
(Hz) 

Eixo X 
Sensibilidade 

em [mV/(m/s')) 

Eixo X 
Sensibilidade 

nomi. em t'J 

- - 	- 
Eixo Y 

Sensibilidade 
em lmV/(mls2)1 

Eixo Y 

Sensibilidade 
nom. em 

Eixo Z 
Sensibilidade 

em jrnv/(m/s2)J 

Eixo Z 

Sensibilidade 
norm. em (%] 

1 icerteza 

A
ce

le
rô

m
e
tr

o
  A

C
L

-1
 

to 1.,009 -1,5 1.067 -2,5 1,01$ -1,0 2,0 
15 1,015 - -0,8 1,077 4,6 1,023 45 1,7 
16 1,018 45 11080 1,026 -0,2 1,5 
20 1,021 -0,2 1,086 -0.9 1.029 0,1 45 
25 1,022 -0 1,080 -0,4 1,030 0,1 1,5 	 

1,023 
1,023 

0,0 1,093 ' 	-0,1 1,029 0,1 1,3 
40 0,0 1,092 1.030 0,1 12 
50 11024 0,0 1,091 -04 1,030 0,2 0,9 
63 	- 1,024 0,1 1,093 -041 1,031 0,3 0,9 
80 
100  
125 

1,023 	- 0r1 1,094 010 1,031 0,2 - 0,9 
11023 041 1,095 0,0 4030 0,1 0,9 
1,023 010 1,095 0,0 1,029 0,0 0,9 

160 
200 

1,023 010 1,095 - 	0,0 1,028 010 0,9 
1,023 0,0 1,096 0,1 1,029 0,1 09 

250 - 1,823 4.1 1,095 0,1 1,029 0,1 0:9   
- 315 4022 -01 1,094 -04 1,028 0,0 0,9 

400 1,022 -0,2 1,094 1,027 • -0,1 0,9 
500 I,!21 -0,2 1,093 -051 1,026 -0,2 - 	0,9 
630 
800 

_1000 

1,020 -0,3 11092 43 1,026 -0,2 0,9 
1,020 

- 
-03 1,092 -0,3 1,025 -0, 09 

1,017 -016 1,089 -0,5 2,025 -0,3 0,9 
1250 
1600 

1,015 -0,8 1,088 -0,6 4025 -0,3 1,2 
1,012 -1,1 1,086 -9. 1,025 -0,3 1,2 

2000 1,011 -1,2 1,086 -0,7 1,026 -0,2 1,2 
2500 1,016 -0,7 1,092  
3150 
4000 
5000 

1,013 -1,0 1,085 -  0,9 0 
1,011 -1,2 1,071 -2,2 1,7 2,5 

- - 	- 1 - 
6300 - - - - - - 
4000 -. --• - - - - - 

Reposta eu % normaliza em 160 Hz 

frequniJa 
Nominal 

(Hz) 

Sensibilidade 
Eixo X 

Sensibilidade 
Eixo Y 

Sensibilidade 
Eixo Z 

mVI0nIs) 
80 1 

- 
023 1,094 1,031 

1,028 2,023 

mV/gn 80 ib,03 ,73 10,11 
160 10.o3 10.74 10,08 

Resposta em frequência (normalizada em 160 Hz) 	- Eixo X 	-.-EixoV 	-.- Eixo Z 

100 
80 
40 

o 
-20 
-40 
-60 

-80 
-100 	 

	

10 
	

100 
	 1000 	 10000 

Frequênci. (Hz) 

---- 
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Resposta em frequência (normalizada em 160 Hz) 	-'---Eixo X 	-.-EbtoY 	-.-EIxoZ 
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CALILAB - LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO ACREDITADO 

PELA Cgcr&INMETRO DE ACORDO COM A 
ABNT NBR ISOAEC 17025 SOB O NÚMERO 301. 

CERTIFICADO DE CALIBRA ÇAO N°: R8C5-9646-646 

KPOI4Ld em rrtqu;iva 
Frequência 

Nomln 
(Hz) 

- tilIvci 
Eixo)( 

Sensibilidade 
em [mV/(m/s2)] 

uc 	'w" « 
Eixo X 

Sensibdidade 
norm. em f%] 

-   -' 	'- 	, ..L_-, 

Eixo Y 
Sensibilidade 

em [mV/(m/52)) 

Eixo Y 
SensibilidadeSensibilidade 

norm. em [%J 

Eixo Z 

em (mV/(m/s') 

Eixo Z 
Sensibilidade 
norm. eia [%j 

a 

r

- 	
A

ce
le

râ
m

et
ro

  A
C

L
-2

 

10 11,74 -0,4 11,68 -0,1 11,78 -0,9 2,0 

IM 11,74 -0,3 11,70 , 11,83 -0,5 1,7   
16   1,73 -0,4 11,70 0,0 11,83 -0,4 1,5 

20 11,14 -0,3 1,67 -0,2 12,81 -0,7 1,5 

25 51,74 1,3 11,67 -0,2 2481 -0,6 2,5 

31,5 11,74 -0,3 11,68 -0,2 11,82 .0,6 1,3 

40 
50   

11,79  0,1 11,72 0,2 11,52 -0,5 1,2 

1142 0,4 11,75 0,4 21,53 -0,5 0,9 - - - 
63 11,83 0,4 11,75 0,4 11,86 -0,2  0,9 

80   11,85 Oh 11,77 0,6 11,83 0,4 0,9   

200 11,86 0,7 11,77 0,6 11,83 -0,5 0,9 

125 11,81 - 0,3 11,71 0.1 11,81 -0,1 19 

180   11,78 11,70 0,0 11,88 0,0 0,9 

200 11,54 
. 

0,5 11,75 0,5 - 	11,91 0,2 0,9 

250 11,96 1,5 11084 1,2 11,96 0,7 0,9 

12,11 2,8 11,98 2,4 12,42 1,1 0,9 

400   12,27 4 12,22 - 	4,5 12,21 2.7 0,9 

soa - - 
630 -- 

4 
- - - - - - 

1000 -. - - - - •- - 
1250 - •-- - - - - 

: 

3150 - - - - - - - 
4000  
5000 - - - - - - 

8000 - - - - - - - 
10000 - - - - - - - 

Resposta eia '15 nmalizada em 160 Hz 

Frequ6noa 
Nominal Sensibilidade 	- 

Eixo X 
Snsibiiidàde 

Eixo Y 
Sensibilidade 

EIXO 

mV/(m/s') 80 -11,85 11,77 11,83 - 	-- 
11,88 160 11,78 1170 

mv 80 116,2 116,0 
260 115,5 - 	114,1 116,5 
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CALILAR - LABORATÓRIO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS 
LABORATÓRIO DE CAUBRAÇÃO ACREDITADO 

PELA CqcreJINMETRO DE ACORDO COM A 

ABNT NBR ISOIIEC 17025 SOB O NÚMERO 307. 

CERTIFICJ400 DE CALJBR4Ç40 ,V°: R8C5-9546-646 

-- Tatua nlna,,s,rn (WaIArflnrIa 1411 1-1? - nrpIpr,M1lP1 fll At - 

Aceleração de Reerncle 

(mi52) 

Aceleração Medida 

(m/52) 

Fundo de 

Escala 

Erro 

(m/s2) 

Erro 

(%) 

To4erãnca 

( 	%) 
incerteza 

(%) 

0,0 - 0 30150 0,00 00 - 4,4 - 	
yo 3000 - 003 

-0,08 
30 2,3 

2,00 1r92 3000 -4,0 — 44 

3,00 1 -0,12 -1,0 — 1,1 

4,00 3,04 30I) -0,16 -4,0 — lto 

5,00 4,_ 3000 o -4,0 — - 
10 9,09 3000 -0,41 4  

bay1,I BeIk 
Signatii?i Autonrado 
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